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RESUMO 

 

Esta tese analisa a trajetória da formulação da política pública de reconhecimento de saberes 
do trabalhador, criada em novembro de 2009 pela Portaria Interministerial nº 1082, sob a 
nomenclatura de Rede Nacional de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada 
– Rede CERTIFIC. O reconhecimento, validação e certificação de saberes é uma demanda 
apresentada pelos trabalhadores e que vem, ao longo de quase duas décadas, sendo foco de 
debates, sem que seu atendimento tenha tido sucesso. Será a partir de 2004, com a criação da 
comissão interministerial, que ações serão propostas, culminando efetivamente com a 
formulação do programa estudado. Para a realização do estudo foram usadas referências 
teóricas que compreendessem a política pública como um constructo social e que rompessem 
com a ideia de que as políticas públicas são frutos de um processo de estágios sequenciais e 
ordenados, desse modo, encontrei apoio em autores como Rua (1997), Azevedo (2004), Lima 
(2003), Muller e Surel (2004), Stoer e Magalhães (2005). Minha hipótese é que os 
referenciais dos atores envolvidos no processo de formulação da política estão implícitos 
na definição do problema, na escolha das alternativas de solução e na escrita do texto 
político. Na perspectiva de comprovar tal hipótese, este trabalho se propõe a estudar as fases 
iniciais da política: a emergência do problema, a colocação na agenda pública e de decisões 
governamentais e a formulação de alternativas e decisões. Os dados foram coletados em 
entrevistas semiestruturada com seis atores da formulação da política e para esta análise foram 
usados como suporte teórico-metodológico a Abordagem Ciclo de Políticas de Stephen Ball e 
Richard Bowe (1992), e o Modelo de Múltiplos Fluxos de Kingdon (2003). Dentre os achados 
destaca-se o redesenho de políticas e a influencia na formulação de políticas dos referenciais 
dos atores. O estudo nos permitiu identificar a gênese da política e os eventos Focalizadores 
de sua formulação, os atores visíveis e invisíveis e a influência de seus referenciais que 
marcaram o programa tanto na metodologia de construção quanto no desenho final. O estudo 
procura contribuir com a discussão sobre o programa e com as temáticas: análise de políticas, 
o trabalho e a educação.  

 
 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas, Educação Profissional, Rede CERTIFIC e 

Reconhecimento de Saberes. 
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ABSTRACT 

 

This thesis analyses the trajectory of public policy formulation of the worker 
knowledge recognition, created in November of 2009 by the Interministerial Decree n. 1082, 
under the nomenclature of National Network of Profissional Certification and Initial 
Continuated Formation – CERTIFIC Network. The recognition, validation and certification of 
knowledge is a demand presented by the workers and, for almost two decades, is the center of 
debates without being attended. Since 2004, after the creation of the interministerial 
committee, that these actions are proposed and the studied program formulated. For the study 
were used theoretical references that understand public policy as a social construct and that 
break the idea of public policies being the result of a sequential and systematic process, thus, I 
found  support in authors such as Rua (1997), Azevedo (2004), Lima (2003), Muller and Surel 
(2004), Stoer and Magalhães (2005). It is a hypothesis of this thesis that the references of the 
actors involved in the policy formulation process are implicit in the definition of the 
problem, in the choice of solution alternatives and in the writing of the political text.  

In the perspective of confirm this hypothesis, this paper aims to study the early stages 
of the policy: the urgency of the problem, the collocation in the public agenda and in the 
governmental decisions and the formulation of alternatives and decisions. Data were collected 
in semi-structured interviews with six players in policy formulation and for this analysis were 
used as a theoretical and methodological support the Policy Cycle Approach, by Stephen Ball 
and Richard Bowe (1992), and the Model of Multiple Streams, by Kingdon (2003). The study 
allowed us to identify the genesis of politics and the focusing events of its formulation, the 
visible and invisible actors and the influence of his references that marked the program both 
in construction methodology as in the final drawing. The study intends to contribute to the 
discussion on the program and to the themes: policy analysis, work and education. 
 

 
Keywords: Public Policies, CERTIFIC Network, Professional Education and 

Recognition of Knowledge. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

    E assim chegar e partir... 
São só dois lados 

Da mesma viagem 
O trem que chega 
É o mesmo trem 

Da partida... 
 Encontros e Despedidas 

                                                                                                                                                                        Milton Nascimento /Fernando Brant 

 
 

Esta tese analisa a trajetória da formulação de uma política pública de reconhecimento 

de saberes. Esta foi uma demanda apresentada pelos trabalhadores e vem ao longo de pelo 

menos 15 anos sendo foco de debates, sem que seu atendimento tenha tido sucesso. Será a 

partir da criação da comissão interministerial, em 2004, que ações efetivas serão propostas 

culminando com a formulação do programa estudado. 

 O objeto de análise desta pesquisa é a política pública de reconhecimento de saberes 

do trabalhador, criada em novembro de 2009 pela Portaria Interministerial nº 1082, sob a 

nomenclatura de Rede Nacional de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada 

– Rede CERTIFIC.  

Para a realização do estudo, busquei referências teóricas que compreendessem a 

política pública como um constructo social e que rompessem com a ideia de que as políticas 

públicas são frutos de um processo de estágios sequencias e ordenados. Desse modo, 

encontrei em autores como Rua (1997), Azevedo (2004), Lima (2003), Muller e Surel (2004), 

Stone (1992), Stoer e Magalhães (2005), e, especialmente, na Abordagem Ciclo de Políticas 

de Stephen Ball e Richard Bowe (1992), e no Modelo de Múltiplos Fluxos de Kingdon 

(2003), suporte teórico-metodológico para a realização da análise proposta. 

A tese está dividida em cinco capítulos: 

No primeiro capítulo, apresento minha trajetória nos estudos sobre políticas públicas e 

as questões que me inquietavam, razões que me levaram à construção do problema de 

pesquisa, dos objetivos e à definição da hipótese de pesquisa. 

O segundo capítulo é dedicado à revisão de literatura. Nele, retomo artigos e trabalhos 

acadêmicos que tenham ligação com o tema estudado ou com os referenciais de análise 

propostos. 
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O terceiro capítulo é destinado ao marco teórico que subsidia meu estudo, para tanto 

considerei necessário apresentar a gênese, o conceito, os processos e as metodologias de 

análise das políticas públicas que constituem o arcabouço teórico da pesquisa.   

No quarto capítulo, contextualizo o cenário em que o programa foi formulado, 

apresentando o contexto político da época e a expansão da rede federal de educação 

profissional. 

No quinto capítulo, apresento a metodologia adotada para a coleta e análise dos dados. 

O sexto capítulo é destinado à análise dos dados e, para melhor desenvolver o estudo, 

esta subdivido em: genealogia da política, apresentação dos entrevistados e suas trajetórias e a 

análise da formulação do programa à luz do marco teórico. 

Finalizo a tese retomando os resultados que permitiram atender os objetivos propostos 

e comprovar a hipótese da pesquisa. 

A epígrafe apresentada traz um recorte da música “Encontros e Despedidas”, de 

Milton Nascimento e Fernando Brant. Julguei significativo colocá-la a fim de afirmar que saio 

para uma nova viagem, porém a partir da mesma plataforma, e que, embora o destino seja 

novo, a mala ainda mantém antigas convicções em seu conteúdo. 
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1 CONSTRUÇÃO DO OBJETO, DO PROBLEMA E DOS OBJETIVOS DA 
PESQUISA 
 
 

Começo esta tese recuperando outros estudos que fiz sobre política pública e que 

compõem meu arcabouço teórico. Em 2005, após ter realizado o curso de especialização em 

gestão educacional, nesta universidade, realizei como trabalho de conclusão de curso, sob 

orientação da Profª Nalú Farenzena, uma pesquisa intitulada “Descentralização Financeira e 

Participação da Comunidade Escolar: um estudo de caso no município de Cachoerinha-RS”. 

Interessava saber se efetivamente havia participação da comunidade nas decisões previstas 

pelo programa, uma vez que tal aspecto era um dos objetivos da política. Este estudo foi 

realizado na escola em que atuava como vice-diretora. 

Em 2009, quando atuava como Supervisora Escolar no Câmpus1 Charqueadas do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense, terminei o mestrado 

defendendo, sob orientação da Profª Naira Lisboa Franzoi, uma dissertação que propunha 

analisar a implantação do PROEJA no Câmpus Charqueadas. Meu interesse, então, era 

demonstrar que a política pública era redesenhada por seus implementadores a partir de suas 

vivências. 

Ambos tinham como foco a análise de políticas públicas educacionais que possuíam 

normatização e texto orientador, buscando ver na sua implementação a aplicação da letra 

normativa. Teoricamente os estudos também se aproximavam, pois tinham como base a 

concepção de que  

As políticas e os programas também têm [...] carne e osso, melhor, têm corpo e 
alma, são decididas e elaboradas por pessoas, são dirigidas às pessoas ou ao seu 
habitat, são gerenciadas e implantadas por pessoas e, quando isso ocorre, são 
avaliadas também por pessoas. (DRAIBE, 2001, p.26). 

 
Autores como Draibe (2001), Arretche (2001) e Mainardes (2006) apontam que há 

uma certa autonomia do implementador ao pôr em ação uma política pública. Assim, acreditar 

que um programa público será implementado totalmente de acordo com o desenho e os meios 

                                                 
1 Ao longo deste estudo usarei a grafia “câmpus”, embasada na Nota Lexicológica da Profª Drª  Enilde Faulstich 
que afirma: “Em português, o uso do termo câmpus para o singular e para o plural está perfeitamente de acordo 
com os cânones da gramática moderna, porque: i) a palavra já está incorporada ao vernáculo; ii) o acento 
(circunflexo) em câmpus está no mesmo paradigma de outras palavras terminadas em –us; no plural, câmpus 
mantém o mesmo modelo de vírus, bônus, cítrus/citros etc. com marca nos determinantes – os campus, os vírus, 
os bônus, os citros.” Disponível em: http://www.portal.ifba.edu.br/noticias/dgcom-adota-a-palavra-campus-nas-
pecas-do-ifba.html. Acessado em 14/06/2015. 
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desejados por seus formuladores acarretará conclusões negativas sobre seu desempenho. 

Conforme Arretche (2001), 

 

[...] na gestão de programas públicos, é grande a distância entre os objetivos e o 
desenho de programas, tal como conhecidos por seus formuladores originais, e a 
tradução dessas concepções em intervenções públicas, tal como elas atingem a gama 
diversa de seus beneficiários e provedores. (ARRETCHE, 2001, p.45). 
 

Esta distância diz respeito a uma contingência da implementação, decorrente das 

decisões tomadas por seus implementadores.  

Corroborando as afirmações, meu envolvimento com o campo empírico me permitia 

afirmar que a instituição escolar não reproduzia linearmente o previsto nos programas, mas, 

sim, implementava-os a partir das vivências, experiências e crenças dos atores da 

implementação e que este redesenho, muitas vezes, não era prejudicial à política.  

Licínio Lima (2003) refere-se a esta situação como uma “infidelidade normativa”, ou 

seja, os atores por diferentes motivos, de caráter voluntário ou involuntário, não se sujeitam 

ao normativismo burocrático, tornando-se “infiéis” à norma. Como motivos pode-se citar 

“desconhecimento do normativo, erro não intencional de interpretação ou de aplicação, erro 

intencional de interpretação ou de aplicação”. (LIMA, 2003, p.64). Ainda segundo o autor, tal 

infidelidade pode se dar em três grandes tipos: “em relação à letra mas não ao espírito, em 

relação ao espírito e não à letra e em relação ao espírito e à letra”. (LIMA, 2003, p.65). 

O fundamental nessa ideia do autor é que a infidelidade normativa está intimamente 

ligada a uma fidelidade às concepções e crenças dos sujeitos. Para o autor: “Na verdade, a 

infidelidade seria mais correctamente compreendida se considerada enquanto fidelidade dos 

actores aos seus objetivos, interesses e estratégias”. [Grifos do autor] (LIMA, 2003, p.64).  

Destaco que este aspecto apontado pelo autor é fundamental e tem grande força na 

construção de meus pressupostos teóricos e da hipótese desta pesquisa, como veremos 

adiante. 

Um programa é o resultado de uma combinação de diversas ações e diferentes agentes, 

e, de fato, observei em minhas pesquisas que a implementação efetiva é realizada com base 

nas referências que os implementadores adotam para desempenhar suas funções. 

Com base no conhecimento empírico e no meu referencial teórico, fui em busca de 

responder como então as políticas eram redesenhadas. Embora tivesse meus objetivos de 
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pesquisa nos primeiros estudos, sempre ficam perguntas a serem respondidas e ideias a serem 

redigidas. 

Assim, para a qualificação do projeto de tese, voltei a propor uma pesquisa que visava 

à análise de uma política pública no que diz respeito a sua implantação e ao papel dos atores 

envolvidos no processo. Mais uma vez foi meu próprio campo de atuação profissional que me 

inspirou e a partir da observação do mesmo encontrei as questões que me inquietavam.  

Desde 2006, quando ingressei no câmpus Charqueadas, venho atuando em cursos onde 

jovens e adultos trabalhadores são o público alvo: cursos técnicos modalidade de educação de 

jovens e adultos (EJA) e cursos subsequentes. Em ambos os casos, observei que os alunos 

vinham em busca de uma certificação e, com isso, uma mudança em sua condição social e de 

trabalho. Mesmo quando ingressavam em cursos técnicos diferentes de sua área de atuação, 

muitos não desejavam trocá-la ao fim do mesmo, mas, sim, validar sua ação e seus 

conhecimentos tácitos através de um certificado reconhecido e respeitado socialmente.  

Confesso que isso muito me inquietava, principalmente porque esses homens e 

mulheres precisavam percorrer um caminho escolar de, no mínimo, dois anos, para enfim 

receberem a validação de conhecimento que já possuíam. Assim, quando ouvi as primeiras 

possibilidades de criação de um programa de certificação profissional, fiquei bastante 

esperançosa de que situações como as que relatei pudessem ser resolvidas de forma mais 

efetiva para o trabalhador. 

A necessidade de reconhecimento e certificação de saberes dos trabalhadores2 é uma 

demanda reprimida e tem sido objeto de lutas por décadas. E desde 1996, com a edição da Lei 

nº 9394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, temos a possibilidade legal 

de reconhcer e certificar saberes adquiridos ao longo da vida. O artigo 41 da lei afirma que o 

conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser foco de 

avaliação, reconhecimento e certificação, tanto para prosseguimento de estudos quanto para 

conclusão. Porém, mesmo tendo sido foco de disputas e ensaios pelos governos, a construção 

de uma política que atendesse essa demanda do trabalhador não conseguia ser efetivada. 

Ainda que houvesse, durante este período, a certificação de competências realizada 

pelo SENAI que, embora tenha atendido muitos trabalhadores, não resolvia o problema, pois 

era voltada apenas para a certificação profissional, para o conhecimento da ocupação e não a 

vinculava à elevação de escolaridade. Além disso, tinha custo para o trabalhador.   

                                                 
2 Esta temática será melhor apresentada em capítulo próprio, porém para a construção do  problema deste estudo 
faz-se necessário o levantamento de algumas questões que influenciaram nessa construção. 
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Assim, em 2009, com criação da Rede CERTIFIC, através de uma portaria 

interministerial que envolvia o Ministério da Educação e o Ministério do Trabalho e 

Emprego, tinha-se, de fato, uma política pública voltada para atender as necessidades do 

trabalhador, pois esta reunia o reconhecimento e a certificação dos saberes e a elevação de 

escolaridade. Desse modo, os diplomas profissionais teriam dupla finalidade: tanto 

possibilitariam o acesso ao mercado de trabalho quanto o prosseguimento dos estudos. 

Assim, após 15 anos de tentativas, a Rede CERTIFIC tornava-se a primeira 

possibilidade real para superar esta necessidade dos trabalhadores, e contava, ainda, com uma 

rede forte e de excelência para fazê-lo: a rede federal de educação profissional. 

Desejo esclarecer que não desconsidero a importância da vivência escolar para o 

adulto, nem comungo de opiniões que acreditam ser necessária uma formação aligeirada para 

atender à demanda de jovens e adultos e do mercado de trabalho, apenas acredito que a 

possibilidade de reconhecimento de saberes adquiridos ao longo da vida e do trabalho a fim 

de resultar numa certificação profissional ou na continuidade dos estudos de jovens e adultos 

assegura a efetivação de direitos sociais àqueles em atividade de trabalho e àqueles privados 

dela e, com isso, a superação de um obstáculo na inserção social.  

Contudo, instigava-me, à época da apresentação do programa, o fato de sua 

implementação3 se dar por adesão, pois acreditava que esse poderia ser o motivo da não 

implementação do programa pela rede federal de educação profissional. 

 Naquele momento, a rede federal encontrava-se em um processo de expansão, no que 

diz respeito à criação de novos campus na implementação de novos cursos e programas 

previstos pelas novas normativas da educação profissional. Tais fatos implicavam no aumento 

de suas demandas, além disso, essa mesma rede não tinha um histórico de certificação 

profissional a partir do reconhecimento de saberes tácitos do trabalhador. Assim, acreditava 

que, se pudesse escolher participar ou não do programa, boa parte da rede optaria por não 

aderir. 

                                                 
3 Alguns autores que são fontes teóricas deste projeto, dentre eles Ball e Mainardes, têm usado a expressão 
policy enactment (política em ação) e não mais a palavra implementação. Para os autores, o termo enactment, de 
cunho teatral, permite que, tal como o ator que faz uso de um texto interpretando ou reinterpretando-o de 
diferentes formas, assim também o façam os sujeitos que colocam a política em prática, de forma a possuírem o 
controle sobre o que implementam. Uso, contudo, o termo implementação, pois embora comungue desta opinião, 
acredito que o mesmo incorpora tal concepção. 
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Havia, ainda, a ausência de um aporte de recursos específicos para o programa que 

exigia a constituição de centros de CERTIFIC, equipes multidisciplinares e núcleos de 

pesquisa. Isto poderia ser também mais um entrave para sua implementação. 

Desse modo, passei a observar as referências feitas ao programa nos discursos de 

gestores nas esferas macro e micro da rede federal, bem como sua oferta no Rio Grande do 

Sul, e a aparição ou não da temática em pesquisas e estudos. 

A citação discreta ou a ausência dela, por parte dos gestores, a respeito do programa 

foram confirmando a necessidade de uma análise mais detalhada sobre o mesmo.  

Minha reflexão considera que as instituições se constituem historicamente e que os 

modos de ser e estar dos sujeitos que as integram e o contexto social em que está inserida 

compõem suas características, de modo que alguns discursos da política terão maior ou menor 

eco e a sua interpretação também será diferente. 

Logo, questionava-me: por que algumas instituições silenciaram a respeito da Rede 

CERTIFIC? Como a política foi recebida em cada Instituto Federal? Que aspectos do discurso 

oficial da política foram mais significativos em cada Instituto Federal?  

Inicialmente, propus realizar um estudo sobre o processo de implementação da Rede 

CERTIFIC nos Institutos Federais do Rio Grande do Sul, muito embora o objeto de estudo 

fosse um programa diferente dos já estudados, o projeto de tese que apresentei trazia consigo 

muito do arcabouço teórico que embasou os anteriores e novamente, também, um pouco do 

meu conhecimento empírico. 

Na qualificação, em razão dos dados apresentados e das discussões ocorridas, foi 

sugerido pela banca de qualificação que focasse o estudo na formulação da política. Decidi 

desafiar-me a trilhar esse novo caminho, pois esta perspectiva de análise da política pública 

completava meus estudos possibilitando novas leituras e reflexões. 

Para definição do objeto da pesquisa, passei a realizar as leituras sobre a formulação 

de políticas públicas sugeridas pela Profª Nalú Farenzena e fiz uma revisão de literatura sobre 

os estudos existentes com o mesmo foco. 

A abordagem do Ciclo de Políticas de Ball e Bowe (1992), utilizada nos estudos 

anteriores, se reafirmava como arcabouço teórico para a nova pesquisa. E, continuando as 

leituras no campo de análise das políticas públicas, encontrei, nos escritos de Kingdon (2003) 

e nos estudos de Capella (2006), convergências com meus referenciais, em especial no que 

diz respeito ao papel dos atores na formulação das políticas públicas. Tais convergências, que 
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serão mais detalhadas no capítulo seguinte, me permitiram fazer novas reflexões sobre o 

programa.  

Assim, inquietava-me: 

• Afinal como e por que surge a ideia de uma política de reconhecimento de 

saberes no Ministério da Educação? 

• Será que outras políticas ou programas foram inspiradores para o atual? 

• Em que medida os referenciais dos atores influenciavam o desenho do 

programa durante a formulação? 

• Seria possível traçar uma genealogia da política? 

 

Guiada por tais questões, e a partir dos meus estudos anteriores e seus resultados, das 

minhas concepções a respeito da fidelidade dos atores aos seus referenciais,4 do campo 

empírico no qual estava inserida e das teorias estudadas, construí a hipótese desta tese: 

 

Os referenciais dos atores envolvidos no processo de formulação da política estão 

implícitos na definição do problema, na escolha das alternativas de solução e na escrita 

do texto político. 

 

Na perspectiva de responder as questões apontadas e desenvolver a hipótese 

apresentada, este trabalho se propõe a estudar as fases iniciais da política: a emergência do 

problema, a colocação na agenda pública e de decisões governamentais e a formulação de 

alternativas e decisões. Para a realização do estudo, usarei como referencial teórico-

metodológico a proposta de Richard Bowe e Stephen Ball, denominada Abordagem do Ciclo 

de Políticas e o Modelo de Múltiplos Fluxos de John Kingdon.  

 

A tese tem como objetivo geral: 

                                                 

4 Uso esse termo apoiada nos escritos de Arretche (2001) sobre a autonomia dos atores na implementação da 
política. Esta autonomia que lhes permite atuar segundo seus próprios referenciais. Para a autora, a 
implementação efetiva é realizada com base nas referências que os implementadores adotam para desempenhar 
suas funções. Considerando que a implementação é uma etapa da “vida” da política e que nesta fase, além das 
condições materiais e institucionais, o papel principal é dos atores responsáveis pela sua implementação, é 
natural presumirmos que esta se dará baseada nas referências que tais atores possuam. Na prática, são eles que 
fazem [grifo meu] a política. (ARRETCHE, 2001, p.54). 
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 Analisar a trajetória de formulação da Rede Nacional de Certificação 

Profissional e Formação Continuada – REDE CERTIFIC, na perspectiva de identificar 

as influências implícitas no desenho do programa, a partir dos referenciais dos atores 

envolvidos na sua formulação. 

 

São objetivos específicos: 

 

• apresentar os atores envolvidos no processo de formulação e seus referenciais; 

• descrever a trajetória da formulação;  

• identificar os atores visíveis e invisíveis na formulação da política;  

• identificar os discursos presentes na formulação da política; 

• relacionar as escolhas das alternativas de soluções com os referenciais dos 

atores visíveis e invisíveis presentes na formulação; 

• identificar de que modo e em quais contextos os atores atuam, produzem, 

divulgam e negociam a definição de alternativas. 

 

Neste estudo, procuro, além de contribuir com a discussão sobre o programa, fazê-lo 

em relação ao acúmulo teórico sobre a análise de políticas, o trabalho e a educação.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA  
 

 

A fim de conhecer mais sobre o campo teórico e empírico da pesquisa, fiz a revisão de 

literatura5 contemplando os seguintes temas: 

• Abordagem do Ciclo de Políticas em pesquisas sobre a Educação Profissional; 

• Rede CERTIFIC; 

• Modelo de Múltiplos Fluxos em pesquisas sobre a Educação Profissional. 

 

Para realizar a revisão da temática Abordagem do Ciclo de Políticas, fiz uso do 

material disponibilizado pelo Grupo de Pesquisa de Políticas Educacionais e Práticas 

Educativas da Universidade de Ponta Grossa.6  O uso deste referencial teórico metodológico 

em trabalhos de análise de políticas públicas foi mapeado, pelo grupo, conforme o quadro 

abaixo: 

 

Quadro 1 - Tipos e Quantidade de Publicações  
  

 
 
 
 
 
 
 
                       Fonte: Grupo de Pesquisa de Políticas Educacionais e Práticas Educativas, 2015. 
 
 

Nas 30 teses e 54 dissertações analisadas foram encontradas, na maioria, as seguintes 

temáticas: currículo, avaliação, docência, práticas escolares, gestão educacional, políticas e 

programas educacionais. Quanto ao nível de escolarização pesquisado os estudos dividiram-se 

conforme o quadro a seguir. 

 

 

 

                                                 
5 As pesquisas foram feitas no início dos estudos sobre a Rede CERTIFC, em junho de 2011, e refeitas em 
19/04/2012 e em 20/05/2015. 
6 Para maiores informações, sugiro a visita ao site: http://www.uepg.br/gppepe. Acessado em 20/05/2015. 

Fonte Quantidade 
Livros 1 

Capítulos 12 
Artigos de periódicos 50 

Teses 30 
Dissertações 54 

Total 147 
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Quadro 2 - Quantidade de Pesquisas em Nível/Modalidade de Escolarização  

 
Nível/Modalidade Quantidade 

Educação Infantil 3 
Ensino Fundamental 35 
Ensino Médio 8 
Ensino Fundamental e Médio 20 
Ensino Superior 9 
Educação Profissional 9 
Total 84 

 
Como afirmei antes, o recorte que fiz foi a respeito dos trabalhos que tratavam da 

Educação Profissional. O quadro a seguir apresenta os trabalhos selecionados pelo recorte.  

 

Quadro 3 - Dissertações e Teses que usam a Abordagem Ciclo de Políticas na Educação 
Profissional 

 

AUTOR TÍTULO UNIVERSIDADE DATA DA 
PUBLICAÇÃO 

COSTA, Rita de 
Cássia Dias7 

O PROEJA para além da retórica: 
um estudo de caso sobre a trajetória 

da implantação do programa no 
Câmpus Charqueadas 

Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Sul 

Dissertação 
defendida em 

2009. 

ESLABÃO, 
Leomar da Costa 

A construção de um currículo por 
competências: o caso do Curso 

Técnico em Sistemas de 
Telecomunicações do CEFET – RS 

Universidade 
Federal de Pelotas 

Dissertação 
defendida em 

2006. 

GOUVEIA, Karla 
Reis 

Política Educacional do Proeja: 
implicações na prática pedagógica 

Universidade 
Federal de 

Pernambuco 

Tese defendida 
em 2011. 

GRISCHKE, 
Paulo Eduardo 

 O paradigma da colaboração nas 
políticas públicas para a Educação 

Profissional e suas implicações 
sobre o trabalho docente 

Universidade 
Federal de Pelotas 

Tese defendida 
em 2013. 

GUIMARÃES, 
Edilene R. 

Política de Ensino Médio e 
Educação Profissional: discursos 
pedagógicos e práticas curriculares 

Universidade 
Federal de 

Pernambuco 

Tese defendida 
em 2008. 

IVO, Andressa 
Aita 

Ensino profissional e Educação 
Básica: estudo de caso da 

implantação de um curso técnico na 
modalidade de jovens e adultos 

(PROEJA) 

Universidade 
Federal de Pelotas 

Dissertação 
defendida em 

2010. 

                                                 
7 Este trabalho foi realizado por mim e deu origem à dissertação apresentada no mestrado, tratava-se da análise 
sobre a implementação de uma política pública. 
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LIMA, Tatiana 
Michelli de 

Currículo por competências: 
recontextualizações em um curso 
técnico da Educação Profissional 

Universidade 
Federal de Mato 

Grosso 

Dissertação 
defendida em 

2013. 

MELLO, Josefina 
Carmen Diaz de 

Políticas de currículo em escolas de 
formação de professores 

Universidade do 
Estado do Rio de 

Janeiro 

Tese defendida 
em 2008. 

SOUZA, 
Aparecida 
Gasquez de 

Políticas de formação de 
professores da área de Ciências da 
natureza: uma análise do processo 
de criação e “implementação” da 

Licenciatura em Biologia no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Rondônia, Câmpus 
Colorado do Oeste 

Universidade 
Federal do Mato 

Grosso 

Dissertação 
defendida em 

2011. 

 

As leituras destes trabalhos levaram-me ao seguinte resumo: dois trabalhos analisavam 

a implementação do Programa Nacional de Integração da Educação profissional com a 

Educação Básica na modalidade Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) no Instituto 

Federal Sul-rio-grandense, mas em câmpus diferentes (Charqueadas e Visconde da Graça-

Pelotas), sendo um deles realizado por mim. Ainda sobre o PROEJA, um trabalho focava as 

práticas pedagógicas no IF Rondônia – Câmpus Colorado do Oeste. Um estudo tratava sobre 

o processo de construção de um curso técnico e outro sobre o processo de construção de uma 

licenciatura, ambos em instituições da rede federal de educação profissional. Um trabalho 

analisou o currículo por competências no curso técnico do SENAI. Uma pesquisa tratou do 

processo de mudança institucional que ocorreu no Câmpus Pelotas do IFSul, como parte da  

sua transformação em Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense 

e suas implicações sobre o trabalho docente. Uma das pesquisas analisou escolas de ensino 

médio de formação de docentes e como as políticas curriculares eram tratadas por duas 

disciplinas do desenho curricular destes cursos. E, por fim, uma pesquisa propunha analisar as 

inter-relações entre política e práticas curriculares no Curso Técnico de Construção de 

Edifícios do CEFET-PE.  

A respeito de trabalhos que usassem o Modelo de Múltiplos Fluxos, encontrei no 

banco de teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 

os seguintes trabalhos, defendidos no período de 2010 a 2015: 

 

• Duas dissertações na área da Administração; 

• Uma dissertação na área de Estado e Governo; 
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• Uma dissertação na área de Planejamento Urbano e Regional; 

• Uma dissertação na área de Sociais e Humanas; 

• Uma tese em Saúde Coletiva. 

 

Não foram encontrados trabalhos na área da Educação nem da Educação Profissional, 

foco da pesquisa. 

 Sobre a Rede CERTIFIC, além da pesquisa no banco de tese da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), também realizei uma busca nas 32ª, 

33ª, 34ª, 35ª e 36ª reuniões nacionais da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa 

em Educação, ANPED,8 ocorridas respectivamente em 2009, 2010, 2011, 2012, 2013 e nos 

XV, XVI e XVII Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino – ENDIPE,9 ocorridos 

em 2010, 2012 e 2014. 

 Na pesquisa de banco de teses, usei a opção pesquisa avançada e delimitei a expressão 

Rede CERTIFIC. Foi encontrada a dissertação de Glecivan Barbosa Rodrigues, defendida em 

2011 pela Universidade Católica de Brasília. 

O estudo investigou as experiências de reconhecimento, avaliação e certificação de 

aprendizagens e competências no Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e 

nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). Tinha por objetivo 

compreender as práticas, metodologias e referenciais adotados, e identificar as mais 

significativas convergências e divergências das duas experiências. O estudo, de natureza 

qualitativa, aponta convergências e divergências entre os programas analisados e, para tanto, 

fez uso do estudo documental e de entrevistas semiestruturadas. A análise de conteúdo foi o 

referencial teórico metodológico usado para o tratamento dos dados.  

Na pesquisa no XV ENDIPE, procurei nas temáticas: Educação de Jovens e Adultos e 

Educação Profissional e Tecnológica, mas não foi encontrado nenhum documento. No XVI 

ENDIPE, procurei no eixo temático: Políticas Educacionais e Impacto na escola e na sala de 

aula. Não foi encontrado nenhum documento. No XVII ENDIPE, procurei no eixo temático: 

Didática e Prática de Ensino na relação com a sociedade, subeixo Impacto das políticas 

públicas na gestão e no trabalho docente, e, novamente, nenhum documento foi encontrado. 

Na pesquisa realizada nas cinco últimas reuniões da ANPED, busquei nos seguintes 

Grupos de Trabalho: GT 03 - Movimentos Sociais e Educação; GT 05 - Estado e Política 

                                                 
8 Disponível em http://www.anped.org.br. Acessado em 20/05/2015. 
9 Disponível em http://endipe.pro.br/site/. Acessado em 20/05/2015. 
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Educacional; GT 09 - Trabalho e Educação e GT 18 - Educação de Jovens e Adultos por 

trabalhos, pôsteres, minicursos e trabalhos encomendados que tratassem sobre o tema Rede 

CERTIFIC, também neste caso nenhum documento foi encontrado. 

A ausência de trabalhos que discutam sobre a formulação do programa Rede 

CERTIFIC reforça a necessidade de uma pesquisa sobre este tema, em especial quando 

estamos diante de uma política de reconhecimento, validação e certificação de saberes que 

vem há anos tentado se firmar no contexto educacional brasileiro.  

Assim, ao analisar os trabalhos pesquisados, percebo que o ineditismo de um estudo 

que incorpora a Abordagem Ciclo de Políticas, o Modelo de Múltiplos Fluxos e a Rede 

CERTIFIC certamente trará contribuições significativas para os dois campos de 

conhecimento: políticas públicas e educação-trabalho. 
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3 MARCO TEÓRICO  
 

 

Este capítulo objetiva discorrer sobre a gênese, o conceito, os processos e teorização 

sobre a análise das políticas públicas, pois considero esta apresentação significativa para a 

constituição do arcabouço teórico da pesquisa. Sua construção se deu a partir da leitura e do 

diálogo com diferentes autores, escolhidos com base nas afinidades de pensamento. 

 
 

3.1 POLÍTICAS PÚBLICAS: GÊNESE, CONCEITO, PROCESSOS E ANÁLISE 
 

 

Desde a antiguidade, o tema política está vinculado às formas de poder do homem. Os 

nomes de formas de governos como democracia e monarquia são compostos a partir das 

palavras gregas crátos (força, potência) e arquia (autoridade). 

 Norberto Bobbio (2003) diz que   
 

[...] o termo política emprega-se normalmente para designar a esfera das ações que 
têm relação, direta ou indireta, com a conquista e o exercício do poder último 
(supremo ou soberano) sobre uma comunidade de indivíduos em um território. 
(BOBBIO, 2003, p.137).  
 

A relação política é uma das formas de relação de poder entre os homens. Para 

caracterizá-la, é necessário que se identifique a função que desempenha, os meios de que se 

serve e o fim que persegue. 

Aristóteles, ao definir política, distinguiu três formas típicas de poder baseadas no 

grupo ao qual se aplicam: o paternal, o poder do pai sobre o filho em proveito dos filhos, o 

patronal, do senhor sobre os escravos para a vantagem do senhor, e o político, dos 

governantes sobre os governados em atenção ao bem comum. Este último é o que se exerce na 

polis10 (cidade). A caracterização das formas de poder permite que se faça a distinção entre 

bem comum e bem dos indivíduos, o que também nos permite distinguir o bom e o mau 

governo, respectivamente, aquele que se preocupa com o bem comum e aquele que se destina 

ao poder próprio. Podemos concluir que “toda ação política é uma ação social em duplo 

                                                 
10  Aristóteles definirá polis como comunidade autossuficiente de indivíduos que convivem em um território. 
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sentido: interindividual e grupal. Mas nem toda ação social é política”. (BOBBIO, 2003, 

p.142).  

O universo social está dividido em grandes categorias e a política é uma delas, é nela 

que se realizam as relações entre os indivíduos, que se formam grupos de sujeitos e se 

desenvolvem relações entre os grupos. 

Vivemos em uma sociedade cuja característica principal são as diferenças sociais e, 

por conta disso, constitui-se como uma sociedade conflituosa. Administrar estes conflitos é 

necessário para a sobrevivência da sociedade, e a política pública é um dos meios para fazê-

lo. Para Rua (1997), a política é um conjunto de ações formais e informais que expressam 

relações de poder e que se destinam à resolução pacífica dos conflitos quanto aos bens 

públicos.  

Muller e Surel (2004) na perspectiva de conceituar políticas públicas elencam 

elementos constitutivos, a saber: a existência de um quadro normativo; a combinação de força 

política e de elementos de competências; e a constituição de uma ordem local. 

Souza (2005) afirma que é possível resumir política pública como o campo do 

conhecimento que tem por objetivo colocar o governo em ação, analisar essa ação e propor 

mudanças nas ações, se e quando necessário. Desse modo, o processo de formulação de uma 

política é o modo com que os governos colocam em ação seus propósitos na perspectiva que 

efetivar as mudanças desejadas na realidade. 

Rua (1997) lembra que 

 
[...] as políticas públicas são públicas e não são privadas ou apenas coletivas. A 
dimensão pública das políticas é dada não pelo tamanho do agregado social sobre o 
qual incidem e sim pelo seu caráter imperativo, que é uma característica central da 
atividade política, e pelo fato de que as decisões e ações estão revestidas de 
soberania do poder público. (RUA, 1997. p.1). 
 

Dessa forma, a ação governamental, no que diz respeito à política, objetiva satisfazer 

as demandas de diferentes atores sociais ou, ainda, aquelas formuladas pelos agentes do 

sistema. As demandas e os atores são dois aspectos importantes nas políticas públicas, porque 

definem seu teor e seu caminho. 

No que diz respeito às demandas, devemos considerar a existência de três tipos: as 

novas, as recorrentes e as reprimidas. As primeiras são resultantes do aparecimento de novos 

atores políticos ou novos conflitos, como, por exemplo, a questão ambiental e a organização 

dos catadores de material reciclável e, atualmente, as questões decorrentes do aumento de 

transportes individuais nas grandes cidades e o consequente problema de congestionamento 
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no trânsito. As demandas recorrentes são, tal como o nome diz, aquelas que aparecem e 

reaparecem no cenário político e governamental, ou porque não foram resolvidas ou porque 

foram mal resolvidas. São exemplos a reforma agrária e a violência urbana. 

Por fim, as demandas reprimidas caracterizam-se por constituírem um “estado de 

coisas”, isto é, questões que incomodam e geram insatisfação, mas não se encontram dentre os 

itens da agenda governamental. Esta situação pode durar por períodos indeterminados; será 

apenas quando transformar-se em um problema político que o “estado de coisas” mobilizará 

uma formulação de alternativas. Como exemplo de demanda reprimida, temos o direito à 

educação de jovens e adultos, principalmente no que diz respeito ao ensino profissionalizante.  

A mobilização coletiva de grupos ligados à causa levou à sua inclusão na agenda 

governamental, possibilitando a formulação de diferentes alternativas. 

Quanto aos atores políticos, podemos diferenciá-los entre pertencentes ao setor 

público ou sociedade civil. Os primeiros podem ser políticos ou burocratas, e, entre os 

segundos, teremos os empresários, os trabalhadores, os agentes internacionais e a mídia. 

Saber quem são estes atores é importante na medida em que serão seus interesses, suas 

influências e seus poderes que participarão das discussões e debates durante a formulação de 

alternativas e da política pública; logo, dependendo da decisão tomada por eles, a política 

assume uma configuração ou outra.  

Para Muller e Surel (2004) 

 

[...] a construção das políticas públicas não é um processo abstrato. Ela é, ao 
contrário, indissociável da ação dos indivíduos ou dos grupos envolvidos, de sua 
capacidade de produzir discursos concorrentes, de seus modos de mobilização. Ela 
depende, também, da estrutura mais ou menos flutuante de suas relações e das 
estratégias elaboradas nos contextos de ação definidos em especial pelas estruturas 
institucionais, no interior das quais tomam lugar as políticas públicas. (MULLER E 
SUREL, 2004, p.79). 
 

A respeito da formulação das alternativas para resolver um conflito social, Rua (1997) 

afirma que “é um dos mais importantes momentos do processo decisório, porque é quando se 

colocam claramente as preferências dos atores, manifestam-se os seus interesses e é então que 

os diversos atores entram em confronto”. (RUA, 1997, p.6). 

Os atores podem organizar suas dinâmicas de ação em três padrões: lutas, jogos e/ou 

debates. As lutas implicam em situações em que a vitória de um ator implica na derrota de 

outro, geralmente acontecem em arenas redistributivas, é o chamado “jogo de soma-zero”. Os 

jogos buscam a derrota do adversário sem sua eliminação do processo, há uma perspectiva de 
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que possa ser um aliado no futuro, normalmente é visto em campos onde se exigem 

negociações, barganhas, coalizões, etc. E, por fim, os debates. Estes objetivam convencimento 

e a lógica da persuasão. Será vitorioso o ator capaz de transformar o adversário em aliado. 

Durante as dinâmicas de ação, diferentes táticas são utilizadas, dentre elas a persuasão, 

a pressão pública, o intercâmbio, a negociação, o compromisso e inclusive a obstrução. 

Muito embora a formulação de uma política pública expresse, na forma de 

determinação legal, diversas e diferentes intenções para solucionar um problema, não há a 

garantia de que esta se transforme em ação e nem que a demanda original seja atendida.  

Neste ponto inicia-se outro processo da política pública: a implementação. Entendo ser 

este o momento em que ações de grupos ou indivíduos permitirão que a política saia do papel, 

crie vida. 

Segundo Rua (1997), “a implementação pode ser compreendida como o conjunto de 

ações realizadas por grupos ou indivíduos de natureza pública ou privada, as quais são 

direcionadas para a consecução de objetivos estabelecidos mediante decisões anteriores 

quanto à política”. (RUA, 1997, p.13). 

Para Arretche (2001), também não há relação entre o desenho previsto para um 

programa político e o formato que ele toma ao ser implementado. 

 

À despeito dos esforços de regulamentação da atividade dos implementadores, estes 
têm razoável margem de autonomia para determinar a natureza, a quantidade e a 
qualidade dos bens e serviços a serem oferecidos. É esta autonomia que, por sua vez, 
lhe permite atuar segundo seus próprios referenciais. (ARRETCHE, 2001, p.48).  
 

 
Sobre isso, Rua (1997) afirma 

 
Efetivamente, em especial, quando uma política envolve diferentes níveis  de 
governo [...] ou diferentes regiões de um mesmo país, ou ainda diferentes setores de 
atividade, a implementação pode se mostrar uma questão problemática, já que o 
controle do processo se torna mais complexo. Mesmo quando se trata apenas do 
nível local, há que se considerar, ainda, a importância dos vínculos entre diferentes 
organizações e agências públicas no nível local para o sucesso da implementação. 
Geralmente, quando a ação depende de um certo número de elos numa cadeia de 
implementação, então o grau necessário de cooperação entre as organizações para 
que esta cadeia funcione pode ser muito elevado. Se isto não acontecer, pequenas 
deficiências acumuladas podem levar a um grande fracasso. (RUA, 1997, p.13). 
 
 

Dentro desta lógica podemos afirmar que a implementação é um campo de incertezas, 

pois as vontades, interesses e concepções ideológicas dos formuladores e mentores não são 

necessariamente coincidentes. Também a complexidade do programa influenciará diretamente 
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as concepções e interesses durante sua execução e “maior será a tendência à não 

convergência”. (ARRETCHE, 2001, p.48). 

É importante salientar que entendo que este cenário não é um problema, mas, sim, um 

dado real que deverá ser observado tanto pelo pesquisador quanto pelos formuladores de 

programas, pois cabe a eles (formuladores) desenvolver estratégias de incentivos que 

garantam a adesão e “obediência” aos objetivos e desenho do programa, uma vez que 

problemas nessa estrutura poderão implicar no insucesso da implementação. De acordo com 

Arretche (2001), 

[...] a implementação é, de fato, uma cadeia de relações entre formuladores e 
implementadores, e entre implementadores situados em diferentes posições na 
máquina governamental. Isto implica que a maior proximidade entre as intenções do 
formulador e a ação dos implementadores dependerá do sucesso do primeiro em 
obter a adesão dos agentes implementadores aos objetivos e à metodologia de 
operação de um programa. (ARRETCHE, 2001, p.49). 

Considerando que a implementação é uma etapa da “vida” da política e que nesta fase, 

além das condições materiais e institucionais, o papel principal é dos atores responsáveis pela 

sua implementação, é natural presumirmos que esta se dará baseada nas referências que tais 

atores possuam. Na prática, são eles que fazem a política. [Grifo meu] (ARRETCHE, 2001, 

p.54). 

A respeito de estudos em políticas públicas, autores como Muller e Surel (2004) e 

Azevedo (2004), apontam que a análise de políticas públicas é um campo da ciência social 

que mais contribui com novas questões. Segundo os atores, até os anos 70 duas grandes 

abordagens11 científicas atuavam neste campo: a Estatal e a Pluralista.  

As primeiras teorias na abordagem Estatal surgem com a difusão do Estado-nação no 

século XIX, e a consequente expansão de aparelhos político-administrativos. Tem por fatores 

primários a filosofia alemã e o marxismo-leninismo, porém adquire posteriormente uma 

orientação mais sociológica, com base em Durkhein e Weber. 

Esta abordagem considera o Estado como a realização da sociedade. Ele é, então, o 

lugar da “previdência universal”, sem ele a sociedade não existe. Também considera que o 

Estado possui um caráter irredutível quanto a atuação dos atores na concepção de políticas, e 

este é um ponto de divergência da segunda abordagem desse período. 

Mais voltada para a análise dos processos, a abordagem Pluralista tem sua ideia 

central na concepção de que o Estado é produto de processos sociais, logo não apenas não 

                                                 
11  Para a escrita sobre as quatro abordagens apresentadas, usei como fonte os textos de Muller e Surel (2004). 
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modela a sociedade como é permeável aos interesses e à competição de diferentes grupos 

sociais. 

Considerando esta premissa, os participantes desta perspectiva defendem que a 

política pública trará em seu conteúdo o resultado das pressões dos grupos envolvidos em seu 

processo decisório e de formulação. 

A abordagem pluralista contribui significativamente para a análise de políticas 

públicas, pois lança luzes sobre a ação do Estado, de forma a evidenciar a existência de 

múltiplos interesses no interior do Estado e, consequentemente, uma concorrência dos 

mesmos a cada processo decisório. 

Estas duas abordagens apresentam, à sua maneira, um perfil do Estado e sua atuação. 

Porém, durante a década de 1980, o (re)surgimento de questões sobre o papel do Estado e 

suas formas de intervenção nos campos econômicos e sociais implicou o surgimento de novas 

abordagens para a análise de políticas públicas: o neoinstitucionalismo e a abordagem 

cognitiva. 

O Neoinstituicionalismo foi concebido para romper com a ideia de que as instituições 

são apenas reflexos da sociedade ou resultam de princípios individuais. Para esta abordagem, 

as instituições não estão apartadas do “jogo dos atores, nem da escolha de líderes ou 

distribuição de recursos”. Ao contrário, elas “formam um quadro evolutivo dessas interações, 

cuja forma e modalidade mudam de modo progressivo pelo efeito mesmo destas interações”. 

(MULLER E SUREL, 2004, p.42). 

O Neoinstitucionalismo destaca duas dimensões importantes da ação pública: as 

instituições como fator de ordem e a política como interpretação do mundo. 

Muller e Surel destacam que alguns autores desta abordagem, como Hall e Taylor 

(1996) e Stone (1992) apresentam a existência de três correntes no neoinstitucionalismo: 

• Institucionalismo Histórico; 

• Institucinalismo Racional;  

• Institucionalismo Sociológico. 

 

Longe de prejudicar a unidade da abordagem, esta diversidade de correntes permite 

ampliar o ângulo de análise das instituições de forma a englobar diferentes variáveis de um 

Estado em interação. 

A abordagem cognitiva é uma corrente de análise de políticas públicas que busca, 

segundo Muller e Surel (2004), “apreender as políticas públicas como matrizes cognitivas e 
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normativas, constituindo sistemas de interpretação do real, no interior dos quais os diferentes 

atores públicos e privados poderão inscrever sua ação”. (MULLER E SUREL, 2004, p.47). 

Ao realizar-se pesquisas com essa abordagem, verifica-se que o foco é colocado sobre 

o “peso das idéias, de preceitos gerais e representações, sob um certo prisma, sobre a 

evolução social”. (MULLER E SUREL, 2004, p.47). Neste sentido, estudam-se os modos de 

ação do Estado,  além  da importância de elementos simbólicos e retóricos na formulação e na 

implementação da política. 

A contituição de uma “consciência coletiva” e de um sentimento de pertença, os quais 

produzem uma identidade específica, é uma das implicações da matriz cognitiva. Muller e 

Surel (2004) ressaltam que “atrás de um paradigma ou um referencial se encontra sempre, 

com efeito, a gestão do vínculo entre os princípios gerais e os princípios específicos, cuja 

articulação conseguida é produtora de identidade”. (MULLER E SUREL, 2004, p.50). 

Os mesmos autores assim resumem a abordagem cognitiva 

 

[...] a abordagem cognitiva [...] busca ultrapassar o dilema do determinismo e do 
voluntarismo, propondo uma grade de análise que combina uma certa forma de 
determinismo estrutural (os atores políticos não são totalmente livres de suas 
escolhas) e uma certa forma de voluntarismo (as escolhas políticas não são 
totalmente determinadas pelas suas estruturas). [...] a abordagem cognitiva, de seu 
lado, repousa sobre a idéia que uma política pública opera como um vasto processo 
de interpretação do mundo, ao longo do qual, pouco a pouco, uma visão do mundo 
vai  impor-se, vai ser aceita, depois reconhecida como  “verdade” pela maioria dos 
atores do setor, porque ela permite aos atores compreender as transformações de seu 
contexto, oferecendo-lhes um conjunto de relações e de interpretações causais que 
lhes permitem decodificar, decifrar os acontecimentos com os quais são 
confrontados. (MULLER E SUREL, 2004, p.53). 

 

Segundo Muller e Surel (2004) e Stoer e Magalhães (2005), a separação da política em 

etapas estanques, quando de sua análise, resultaria em análises centradas em apenas uma 

delas, negando a relação entre as etapas. Desse modo, apontam a necessidade da construção 

de um modelo de análise que ultrapasse o limite sequencial e acrescente, já no processo de 

construção, a presença dos diferentes atores e suas influencias, contemplando assim os 

campos macro e micro. 

Aponto que este estudo está inserido numa abordagem cognitiva e, também, está 

aberto à utilização de diversas abordagens e ferramentas no campo da análise de políticas 

públicas. Desse modo, estou propondo o diálogo entre a abordagem Ciclos de Políticas e a 

perspectiva teórica de Kingdon, o Modelo de Múltiplos Fluxos, sobre o processo de 

formulação de uma política pública. 
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Da abordagem Ciclo de Políticas, os contextos da influência e da produção de texto 

serão os trabalhados. Do Modelo de Múltiplos Fluxos, considero relevante para a pesquisa os 

conceitos sobre agenda governamental, os fluxos existentes em sua composição e a 

decomposição da trajetória para a formulação de políticas. Na sequência, apresento cada um 

desses referenciais, suas concepções e as razões pelas quais são significativos no estudo. 

 

Abordagem do Ciclo de Políticas 

 

A abordagem do Ciclo de Políticas foi desenvolvida por Stephen Ball e Richard Bowe 

e tem sido utilizada como referencial teórico-metodológico em estudos sobre políticas 

educacionais. Tal abordagem permite a análise crítica da trajetória de programas e políticas 

educacionais desde sua formulação até a implementação, trajetória esta que, para os autores, é 

dinâmica.  

Ball e Bowe (1992) caracterizaram o processo político inicialmente como arenas 

políticas, as quais constituiriam um ciclo contínuo. Estas arenas eram a política proposta, a 

política de fato e a política de uso. Entretanto, a rigidez da linguagem usada fez com que os 

autores substituíssem essa expressão por “contextos”. Assim, além de uma mudança na 

nomenclatura, os autores rejeitaram a versão de que, nas políticas educacionais, as fases de 

formulação e implementação estão separadas e consideraram que são “espaços” de embates e 

de diferentes interpretações. Outro aspecto nesta mudança é a apresentação de tipos diferentes 

de textos políticos, o prescritivo ou readerly e o “escrevível”12 ou writely. Enquanto o 

primeiro limita o envolvimento do leitor, dando-lhe o papel de “consumidor inerte”, o 

segundo convida-o para participar ativamente da interpretação do texto, transformando-o em 

coautor, em intérprete criativo, que possa preencher as lacunas do texto. Conforme Mainardes 

(2006), 

[...] é vital reconhecer que estes dois estilos de texto são produtos do processo de 
formulação da política, um processo que se dá em contínuas relações com uma 
variedade de contextos. (MAINARDES, 2006, p.50). 

 
Na nova conceitualização de ciclo contínuo, os contextos principais são o da 

influência, o da produção do texto e o da prática. Eles são inter-relacionados, não lineares 

nem sequenciais e cada um deles tem disputas, arenas e grupos de interesse. 

Os contextos poderiam ser representados na figura a seguir: 

                                                 
12 Os autores lançam mão de um neologismo como correspondência ao termo writely em inglês. 
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Figura 1 - Contextos do Processo de Formulação de uma Política 
 

                     
Fonte: MAINARDES, 2006, p.51. Adaptado por mim. 

 
 

O Contexto da Influência13 seria aquele em que as políticas e seus discursos são 

iniciados e construídos; em que a política sofre todos os tipos de influência e em que os 

discursos ganham legitimidade e dão base à política. Este contexto está relacionado com 

interesses e ideologia e mantém uma relação simbiótica com o contexto da Produção do 

Texto. 

No que diz respeito ao Contexto da Produção do Texto, o texto político efetiva a 

política, mas só ele não é a política. Ele pode apresentar-se em textos legais ou comentários, 

informações, sua linguagem é vinculada ao público em geral. No entanto, não há garantias de 

que serão plenamente compreendidos em seus significados originais; por isso, algumas ideias 

centrais da política serão difundidas em textos complementares a fim de dar sentido ao texto 

oficial.  

No Contexto da Prática, são dadas as respostas aos textos legais; ele é a esfera da 

implementação, da atuação, em que a política sofre interpretações e recriação e produz efeito 

e consequência, os quais poderão implicar num redesenho da política original. 

 Para os autores, 

 

                                                 
13 Estou adotando a expressão “Influência” por tratar-se do termo usado pelos autores, embora considere que ele 
possa gerar uma ambiguidade. 
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[...] os profissionais que atuam no contexto da prática [escolas, por exemplo] não 
enfrentam os textos políticos como leitores ingênuos, eles vêm com suas histórias, 
experiências, valores e propósitos [...]. Políticas serão interpretadas diferentemente 
uma vez que histórias, experiências, valores, propósitos e interesses são diversos. A 
questão é que os autores dos textos políticos não podem controlar os significados de 
seus textos. Partes podem ser rejeitadas, selecionadas, ignoradas, deliberadamente 
mal entendidas, réplicas podem ser superficiais etc. Além disso, interpretação é uma 
questão de disputa. Interpretações diferentes serão contestadas, uma vez que se 
relacionam com interesses diversos, uma ou outra interpretação predominará, 
embora desvios ou interpretações minoritárias possam ser importantes. (BOWE ET 
AL., 1992, p.22, apud MAINARDES, 2006, p.53). 

 
 

A flexibilidade é a principal vantagem na utilização da abordagem do Ciclo de 

Políticas na análise de políticas públicas. Além disso, permite o uso de diversos modos de 

coletas de dados: pesquisa bibliográfica, entrevistas com formuladores de políticas e com 

demais profissionais envolvidos, análise de textos e documentos, entrevistas com autores de 

textos de políticas, entrevistas com aqueles para os quais tais textos foram escritos e 

distribuídos, inserção nas instituições e em espaços onde a política é desenvolvida. 

Também será usado para suporte teórico e de analise os conceitos encontrados no 

referencial teórico de Kingdon, também apresentado por Capella.14  

 

Modelo de Múltiplos Fluxos 

 

John Kingdon é um analista de políticas públicas que realizou estudos sobre processos 

de formulação de políticas públicas nos EUA. Seus estudos e teorias são voltados para a 

análise das formas pelas quais uma questão específica se torna importante e passa a integrar a 

agenda governamental. 

Para o autor, a formulação de políticas públicas 

[...] é um conjunto de processos, incluindo pelo menos: o estabelecimento de uma 
agenda; a especificação das alternativas a partir das quais as escolhas são feitas; uma 
escolha final entre essas alternativas específicas, por meio de votação no legislativo 
ou decisão presidencial; e a implementação dessa decisão. O sucesso alcançado em 
um dos processos não implica em sucesso todos os outros. (KINGDON, 2006, 
p.221). 

 

No modelo apresentado, o autor dá especial atenção para os processos dos estágios 

pré-decisórios: a formação da agenda e as alternativas para formulação da política. 
                                                 
14 Ana Claudia Capella (2006) usa o modelo de Múltiplos Fluxos (Multiple Streams Model), desenvolvido por 
John Kingdon (2003), como um dos referenciais teóricos de sua tese. A autora propunha uma análise do processo 
de formulação da política de reforma administrativa no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995- 2002). 
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Conforme explicitado nesta pesquisa, proponho estudar a formulação da Rede 

CERTIFIC. Muito embora os temas reconhecimento e certificação de saberes fossem 

recorrentes nas demandas sociais, foi com sua inclusão na agenda governamental que o 

processo de formulação de uma política pública teve início. Assim, conceituar agenda 

governamental parece-nos um passo importante no referencial teórico. 

Segundo Kingdon, agenda é uma lista de temas ou problemas que são alvo em dado 

momento de séria atenção, tanto da parte das autoridades governamentais como de pessoas de 

fora do governo, mas estreitamente associadas às autoridades. (KINGDON, 2006, p.222). 

O autor afirma que no estágio pré-decisório teremos a existência, inicialmente, da 

agenda governamental, onde a questão desperta a atenção do formulador. E na sequência, a 

agenda decisional, que é subconjunto da agenda anterior, constituída pelas questões prontas 

para tornarem-se políticas. 

O que se percebe é que tais agendas podem sofrer alterações a qualquer momento e 

por diferentes motivos. A lista de temas pode ser invertida, substituída, reconstituída, enfim, 

pode variar conforme os setores do governo. Nem sempre itens prioritários de um presidente 

são itens prioritários de um ministro, por exemplo, e a definição da agenda de cada um dos 

atores é feita por processos diferentes. 

Ao chamar atenção para a existência da agenda de temas e da agenda de decisões, o 

autor destaca que a compreensão e a distinção entre elas é importante para a análise, pois  

 

[...] especialistas podem então ser mais importantes na geração de agendas de 
alternativas, e presidentes, no estabelecimento de agendas. Presidentes podem 
dominar a agenda que envia para o Congresso, por exemplo, mas tem muito menos 
controle sobre as alternativas consideradas pelos seus membros. (KINGDON, 2006, 
p.223). 
 

Este conceito de agenda governamental e sua constituição voltarão quando da análise 

das entrevistas, uma vez que é possível identificar a inclusão do tema e a busca de solução a 

partir de diferentes olhares entre os atores envolvidos. 

Para melhor entender o processo de estabelecimento da agenda governamental, o autor 

propõe um modelo que considera a existência de três fluxos decisórios com cursos 

relativamente independentes: dos problemas, da política e das alternativas ou ideias de 

soluções de ações públicas. 

Segundo Capella, 

Em momentos críticos esses fluxos convergem, e é precisamente neste momento que 
são produzidas mudanças na agenda. Assim, para o modelo de Kingdon, a mudança 
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da agenda é o resultado da convergência entre três fluxos: problemas (problems); 
soluções ou alternativas (policies); e política. (politics). (CAPELLA, 2006A, p.26 ). 

Capella faz uso da figura abaixo para demonstrar graficamente o Modelo de Múltiplos 

Fluxos proposto por Kingdon. 

 

Figura 2 - O Modelo de Múltiplos Fluxos 
 

         

 
                                                         

No primeiro fluxo, fluxo de problemas, o modelo propõe a análise do processo de 

transformação de uma questão num problema e as razões que levam um problema a ocupar a 

agenda governamental. 

Para o autor, a atenção governamental para a questão acontece a partir de três 

acontecimentos: 

• Indicadores (custos, taxas, déficit, etc.) que revelem dados quantitativos que 

demonstrem a necessidade da atenção do governo para uma determinada 

situação. 

• Ocorrência de eventos focalizadores, crises, desastres ou uma experiência 

pessoal que possibilitem a concentração da atenção sobre um assunto. Sua 

importância está mais para reforçar a percepção de um problema do que para 

elevar o assunto à agenda.    



 

 
 
 

41

• Feedback de programas já existentes oriundos de monitoramentos, 

acompanhamentos de ações, implementação, reclamações de cidadãos. 

É a partir do reconhecimento de um problema que as propostas de mudanças são 

elencadas de modo a configurarem-se em políticas públicas. 

A identificação de um problema e o desejo de resolvê-lo é o passo para o 

estabelecimento da agenda, e será a dimensão desse problema, mais ou menos crítico, que 

definirá o destaque do mesmo na agenda. 

 
Alguns problemas são vistos como tão prementes que estabelecem agendas por si 

próprios. Uma vez que um problema seja definido como urgente, certos tipos de 

abordagens são favorecidas e alternativas são enfatizadas enquanto outras 

desaparecem. (KINGDON, 2006, p.228). 

 

Ainda sobre isso, afirma Capella,  

[...] dado o grande volume de decisões e a incapacidade de lidar com todas as 
questões ao mesmo tempo, a atenção dos formuladores de políticas depende da 
forma como eles as percebem e as interpretam e, mais importante, da forma como 
elas são definidas como problemas. (Capella, 2006A, p.26). 

 

Cabe ressaltar que as agendas de um governo também podem fazer desaparecer um 

problema, ou porque foi resolvido ou porque os atores governistas decidiram não dar atenção 

a ele. 

No segundo caso, quando se decide pela não resolução do problema, há uma série de 

fatores que levariam a esta consequência, a saber: 

• Mudanças nas situações que chamaram a atenção para o problema; 

• A situação se torna cotidiana e não mais é vista como problema; 

• Surgimento de novos itens como prioridades. 

 

Para Capella (2006), o “essencial para o entendimento do modelo é compreender que 

problemas são construções sociais, envolvendo interpretação”. (CAPELLA, 2006 A, p. 27 ). 

No segundo fluxo, fluxo de soluções, encontramos o conjunto de alternativas e 

soluções possíveis para os problemas. 

Para melhor explicar esse processo, Kingdon (2006) o relaciona com o processo 

biológico da seleção natural. Segundo o autor: 
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A melhor forma de entender o surgimento de alternativas para as políticas públicas é 
vê-lo como um processo de seleção, análogo a processo de seleção natural, que 
denominamos policy primeval soup (sopa política primeva). Inicialmente muitas 
ideias surgem desordenadamente, chocando-se umas com as outras, gerando novas 
ideias e formando combinações e recombinações. As origens de uma política podem 
parecer um pouco obscuras, difíceis de prever, entender ou estruturar. (KINGDON, 
2006, p.232). 
 

Interpretando a ideia do autor, Capella (2006) afirma que  
 

[...] da mesma forma como moléculas flutuam no que os biólogos chamam de 
“caldo primitivo” , o autor entende que as ideias a respeito de soluções são geradas 
em comunidades (policy communities) e flutuam em um “caldo primitivo de 
políticas” (policy primeval soup). (CAPELLA, 2006A, p.27). 

 
Para a autora, nem todas as ideias serão vistas de forma consensual pela comunidade 

política, mas terão o reconhecimento de sua relevância dentro do conjunto de propostas 

potencialmente viáveis.  

Cabe ressaltar que estes aspectos complexos apontados por Kingdon se referem à 

origem de alternativas para uma política, porém o processo de seleção das ideias tem critérios 

bem definidos. Entre eles, temos a “viabilidade técnica, a congruência com os valores dos 

membros da comunidade de especialistas na área, e a antecipação de possíveis restrições, 

incluindo restrições orçamentarias, aceitabilidade do público e receptividade dos políticos”. 

(KINGDON, 2006, p.232). 

Teremos, assim, propostas viáveis que contemplam os critérios estabelecidos e as 

propostas inviáveis que logo serão descartadas. A avaliação destas propostas também leva em 

conta o apoio político que teriam ou não. Por esta razão, o autor enfatiza a importância do 

processo de “amaciamento” do sistema antes da apresentação da proposição de uma política 

pública. 

No processo de desenvolvimento de políticas públicas, a reelaboração (junção de 
elementos já familiares) é mais importante do que a transformação (o aparecimento 
de formas totalmente novas). [...] Uma vez que a recombinação é mais importante 
que a invenção, pode ocorrer que não se crie nada novo, e, ao mesmo tempo, pode 
haver mudanças e inovações radicais. Há mudanças, mas elas envolvem a 
recombinação de elementos já familiares. (KINGDON, 2006, pp.232-233). 

 

Este processo se dá através da ação das comunidades geradoras de alternativas. Estas 

são compostas por especialistas que compartilham uma preocupação e que promovem a 

divulgação de diferentes modos e em diferentes espaços de suas ideias e alternativas. 

Neste fluxo, é importante destacar dois elementos: o processo de difusão da ideia e o 

papel da ideia. Segundo o autor, o processo de difusão da ideia é significativo para que as 



 

 
 
 

43

propostas sejam seriamente consideradas como viáveis, além de possibilitar que as mesmas se 

espalhem, conquistando adeptos. 

Segundo Capella (2006), Kingdon assegura às ideias um papel importante em seu 

modelo, argumentando que elas são frequentemente mais importantes na escolha de uma 

alternativa do que a influência de grupos de pressão, por exemplo. (CAPELLA, 2006A, p.28). 

Para o autor, elas compõem o processo decisório dentro e em torno do governo. 

O terceiro fluxo, fluxo político, refere-se à dimensão da política. Nesse fluxo, os 

acordo e convencimentos são construídos por processos de barganha e negociação.  

Segundo o autor, as mudanças e desdobramentos no âmbito político são fortes 

formadores de agenda. Um período pré ou pós-eleição, um novo governo, uma nova 

composição governamental pode mudar significativamente a concepção de um problema, 

levando a alterações ou manutenção de agendas e exigindo novas negociações. 

 

A combinação de uma vontade nacional com eleições é uma formadora de agendas 
mais poderosas que aquela criada por grupos e interesses. Estes frequentemente 
conseguem barrar a avaliação de propostas que não sejam de sua preferência, ou 
então se adaptam a um item já prioritário na agenda governamental, acrescentando 
elementos um pouco mais relacionados com seus interesses. (KINGDON, 2006, 
p.229). 
 

Desse modo, o fluxo político é influenciado por três elementos: humor nacional, 

forças políticas organizadas e mudanças dentro do governo. O humor nacional 

caracteriza-se pela existência de uma condição onde diversos sujeitos compartilham as 

mesmas questões durante um determinado tempo. Ele é como um solo fértil onde as ideias 

podem germinar. Capella (2006) explica que: a percepção, pelos participantes do processo 

decisório, de um humor favorável cria incentivos para a promoção de algumas questões e, em 

contrapartida, pode também desestimular outras ideias. (CAPELLA, 2006A, p.29). 

As forças políticas organizadas dizem respeito ao apoio ou oposição das mesmas em 

determinadas questões. A possibilidade de existência de consenso ou de conflito permite que 

os formuladores considerem a existência de ambiente favorável ou não a determinada 

proposta. 

Quando grupos de interesses e outras forças organizadas estão em consenso em 
relação a uma proposta, o ambiente é altamente propício para uma mudança nessa 
direção. Mas quando existe conflito em um grupo, os defensores de uma proposta 
analisam o equilíbrio das forças em jogo, procurando detectar setores favoráveis ou 
contrários à emergência de uma questão na agenda. A percepção de que uma 
proposta não conta com apoio de alguns setores não implica necessariamente no 
abandono de sua defesa, mas indica que haverá custos durante o processo. 
(CAPELLA, 2006A, p.29). 
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No elemento mudanças dentro do próprio governo, o destaque é feito com relação às 

mudanças de pessoas em posições estratégicas na estrutura do governo, as mudanças de 

gestão e de composição política. 

Esses acontecimentos podem exercer grande influência sobre a agenda 
governamental ao desencadearem mudanças que potencializam a introdução de 
novos itens na agenda, ao mesmo tempo em que podem também bloquear a entrada 
ou restringir a permanência de outras questões. O início de um novo governo é, 
segundo Kingdon, o momento mais propício para mudanças na agenda. (CAPELLA, 
2006A, p.29). 

 

Há também as mudanças de competências sobre certa questão. Por vezes uma questão 

que envolve áreas distintas pode gerar disputas, e tais disputas podem acarretar tanto uma 

imobilidade do governo quanto a inclusão da questão na agenda. 

Sobre o tema da mudança da agenda, Capella (2006) destaca que:  

Em determinadas circunstâncias, estes três fluxos – problemas, soluções e dinâmica 
política – são reunidos, gerando uma oportunidade de mudança na agenda. Neste 
momento, um problema é reconhecido, uma solução está disponível e as condições 
políticas tornam o momento propício para a mudança, permitindo a convergência 
entre os três fluxos e possibilitando que questões ascendam à agenda. (CAPELLA, 
2006A, p.30). 

 

A questão que emerge é: qual o peso de cada fluxo nesse processo? Segundo Kingdon 

(2006), os fatores que permitem a convergência dos fluxos são determinados, em princípio, 

pelo fluxo de problemas e pelo fluxo político. 

Para o autor, a possibilidade de uma mudança aparece quando um novo problema atrai 

a atenção governamental ou quando há alterações na dinâmica política, especificamente no 

humor nacional, e mudanças dentro do governo. 

Kingdon afirma que não há por parte do fluxo de soluções influência direta nesse 

processo, uma vez que as alternativas de soluções serão consideradas apenas quando houver 

oportunidades criadas para as mesmas. 

Portanto, embora a mudança na agenda seja resultado da convergência dos três 
fluxos, a oportunidade para que esta mudança se processe é gerada pelo fluxo de 
problemas e pelo fluxo político e dos eventos que transcorrem no interior desse 
processo. Por outro lado, a rede de soluções, embora não exerça influência sobre a 
formação da agenda governamental, é fundamental para que uma questão já presente 
nessa agenda tenha acesso à agenda decisional. (CAPELLA, 2006A, p.30). 

 

A união desses três fluxos, em especial a influência dos dois já citados, permitem as 

oportunidades de mudanças na agenda. É esse período gestacional que prepara a política para 

ser exposta na oportunidade denominada como “janela de políticas”. 

 



 

 
 
 

45

As dinâmicas dos problemas, das políticas públicas e do próprio jogo da política tem 
cada uma vida própria. [...] No entanto, em alguns momentos essas três dinâmicas se 
unem. Um problema urgente demanda atenção, por exemplo, e uma proposta de 
política pública é associada ao problema e oferecida como solução. (KINGDON, 
2006, p.233). 

 

Segundo Kingdon: 

Uma janela aberta para políticas públicas constitui uma oportunidade para que os 
defensores de uma determinada causa ofereçam suas soluções, ou para chamar 
atenção para problemas que considerem especiais. De fato, defensores de políticas 
dentro e fora dos governos mantêm suas propostas e suas indicações de problemas 
sempre prontas, aguardando o surgimento dessas oportunidades. (KINGDON, 2006, 
p.236). 
 

A abertura de janelas é decorrente de eventos na dinâmica dos problemas ou da 

política. Desse modo, podemos ter janelas para problemas ou janelas para política. A 

periodicidade destas janelas também é diferente, podemos ter aberturas previsíveis que são 

originadas por uma ação declarada pelos atores políticos e imprevisíveis decorrentes de uma 

situação inesperada. 

Previsíveis ou imprevisíveis, janelas abertas são pequenas e escassas. As 
oportunidades vêm, mas também passam. As janelas não ficam abertas por muito 
tempo. Se uma chance for perdida, é preciso esperar por outra. (KINGDON, 2006, 
p.236). 

 

Assim, quando a janela se abre, imediatamente os problemas e propostas devem ser 

apresentados e nesse sentido tê-los num formato de pacote, ou seja, combinem problema, 

política pública e a política, aumenta as chances de um tema se tornar parte de uma agenda de 

decisões.  

Os defensores de propostas esperam por eventos na política dos quais possam 
tirar vantagem, ou tentam vincular suas soluções aos problemas que estejam 
sendo levantados naquele momento. Tão logo tenham feito uma conexão parcial 
de uma proposta com um problema ou com a política, eles tentam unir os três 
elementos, sabendo que as chances de ação são consideravelmente maiores se eles 
conseguirem fechar esse círculo. Dessa forma eles tentam associar pacotes de 
problemas e soluções a forças políticas, pacotes de propostas e incentivos 
políticos a problemas percebidos, ou pacotes de problemas e política a alguma 
proposta já existente [grifos meus]. (KINGDON, 2006, p.238). 

 

Para o autor, esse grupo de indivíduos que defende uma proposta e investe numa ideia 

é outro componente importante no processo de mudança de agenda.  Os empreendedores de 

políticas podem estar no governo ou fora dele, podem ser especialistas em determinada 

questão ou ter uma posição de autoridade no processo decisório. 

Segundo Capella, os empreendedores de políticas 



 

 
 
 

46

[...] desempenham um papel fundamental, unindo soluções a problemas; propostas a 
momentos políticos; eventos políticos a problemas. Sem um empreendedor, a 
ligação entre os fluxos pode não acontecer: ideias que não são defendidas; 
problemas que não encontram soluções; momentos políticos favoráveis à mudança 
que são perdidos por falta de propostas. (CAPELLA, 2006A, p.31). 

 

No modelo de Kingdon, é central a ideia sobre o papel de alguns atores na definição 

da agenda e formulação das políticas, os quais ele denomina de atores visíveis e invisíveis.  

Segundo Capella (2006), 

O primeiro grupo de participantes é composto por atores visíveis (visible cluster of 
participants), que recebem considerável atenção da imprensa e do público; no 
segundo grupo estão os participantes invisíveis (hidden clusters of participants), que 
formam as comunidades nas quais as ideias são geradas e postas em circulação 
(policy communities). (CAPELLA, 2006A, p.33). 

 

No que diz respeito ao estabelecimento da agenda, os atores visíveis exercem maior 

influência. Entendemos por atores visíveis aqueles reconhecidos pelo público e imprensa. 

Assim,  

[...] as chances de um tema ganhar visibilidade na agenda governamental aumentam 
se este for levantado por participantes do grupo visível e, consequentemente, 
diminuídas se for menosprezado por tais participantes. A administração – o 
presidente e seus subordinados - constitui um poderoso formador de agenda, assim 
como importantes membros do Congresso, tais como os líderes de partidos políticos 
e os chefes de comitês importantes. (KINGDON, 2006, p.229). 

 

No processo de formulação de uma política teremos a presença de atores visíveis e 

invisíveis. Estes últimos serão mais importantes na escolha de alternativas.  

É sobre esse processo de lista e definições de alternativas para a construção de uma 

política pública que trataremos a seguir. Segundo Kingdon, há dois tipos de formas de filtro 

de alternativas: os participantes invisíveis e a dinâmica das políticas públicas. 

Enquanto que os participantes visíveis são importantes na definição da agenda, é a 

atuação dos participantes invisíveis que exigem influência na escolha de alternativas. 

Estes atores invisíveis compõem comunidades de especialistas. Podem ser 

acadêmicos, pesquisadores, consultores, burocratas de carreira, analistas alocados em 

diferentes setores do sistema e compartilham da mesma característica: a de especialista em 

questões da sua área. 

 

Muitas ideias são geradas nessas comunidades. Propostas são sugeridas por vários 
meios: discursos, projetos de lei, audiências no Congresso, informações vazadas 
para a imprensa, circulação de papers e conversas particulares. Os atores divulgam 
suas ideias, criticam o trabalho dos colegas aprimoram e revisam essas ideias e 
discutem novas versões. Algumas são acatadas, enquanto outras são descartadas. 
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Contudo muitas ideias são possíveis e são, de alguma forma, consideradas durante o 
processo. (KINGDON, 2006, p.231). 

 

Capella (2006) ressalta:  

[...] uma vez que uma questão ascende à agenda governamental, os formuladores de 
políticas se voltam para as comunidades que podem ser relevantes na proposição de 
soluções de problemas. (CAPELLA, 2006A, p.33). 

 

 

 

Articulação entre a Abordagem Ciclo de Políticas e o Modelo de Múltiplos Fluxos 

 

 

A primeira convergência que encontrei entre a abordagem Ciclo de Políticas e o 

Modelo de Múltiplos Fluxos foi quanto à forma como compreendem o desenvolvimento das 

políticas: os autores rompem com a ideia de um processo de estágios sequencias e ordenados. 

Tal como o Modelo de Múltiplos Fluxos, a abordagem Ciclo de Políticas 

 
[...] destaca a natureza complexa e controversa da política educacional, enfatiza os 
processos micropolíticos e a ação dos profissionais que lidam com as políticas no 
nível local e indica a necessidade de se articularem os processos macro e micro na 
análise de políticas educacionais. (MAINARDES, 2006, p.49). 

 

Já tendo utilizado a abordagem Ciclo de Políticas em outro estudo, penso que ela 

contribui significativamente para que o analista não perca de foco a política como um todo e 

as relações estabelecidas entre seus contextos, bem como as influências sofridas em um por 

razão das demandas de outro. Por exemplo, o contexto da produção do texto pode ser alterado 

por influência do contexto da prática. Vemos isso quando uma política é implementada e sofre 

modificações que acabam por ser incorporadas a um novo texto da mesma política. Muitas 

vezes a política vai sendo modificada ainda na formulação, a qual é um processo. 

Contudo, ao longo do processo exploratório do estudo sobre a formulação da Rede 

CERTIFIC, fui me deparando com aspectos que este referencial teórico pouco aprofundava e 

foi na proposta de Kingdon que encontrei apoio. Refiro-me, em especial, aos estágios pré-

decisórios: a formação da agenda e as alternativas para a formulação das políticas. 

Tenho, ao longo de minhas pesquisas, defendido a ideia de que os atores envolvidos na 

política pública – inicialmente falava de implementadores – agem de acordo com seus 

referenciais.  Esta foi uma aproximação significativa que encontrei entre as teorias.  
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Com a escolha desses referenciais teóricos, busco encontrar o equilíbrio que permita a 

melhor compreensão e análise dos processos de formulação da Rede CERTIFIC, pois 

segundo Capella,  

[...] discutir como os problemas são conceituados no processo de formulação de 
políticas e as maneiras pelas quais as alternativas são apresentadas e selecionadas 
são questões fundamentais para a compreensão da dinâmica da ação estatal. 
Focalizar a formação da agenda de um governo, compreender como questões se 
tornam relevantes num determinado momento, mobilizando esforços e recursos, são 
também questões importantes, porém ainda pouco exploradas pela produção 
acadêmica em ciências sociais no Brasil. (CAPELLA, 2006A, p.45). 
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4 CONTEXTUALIZANDO A FORMULAÇÃO DA POLÍTICA 
 
 

Temos por objetivo apresentar um panorama do contexto político em que foram 

formuladas a proposta de Sistema Nacional de Certificação e a Rede CERTIFIC. Para isso, 

retomaremos o período do primeiro e do segundo governo Lula. E na sequência as mudanças 

propostas por este governo à Rede Federal de Educação Profissional, na qual está inserida a 

Rede CERTIFIC. 

 

4.1 CENÁRIO POLÍTICO DE 2003 A 2010 

 

4.1.1 Primeiro Governo Lula (2003- 2006) 
 

O ano de 2003 foi marcado por eleições presidenciais que permitiram que o candidato 

Luís Inácio Lula da Silva chegasse ao poder com a promessa de dar outro rumo à política 

brasileira. O Plano Real tinha possibilitado no governo FHC um desenvolvimento econômico 

com vantagens à população, porém, problemas como o aumento do desemprego, o 

endividamento dos Estados e a distribuição de renda marcavam negativamente o governo em 

vigência. 

O candidato Lula buscou o apoio de diversos setores políticos para empreender uma 

chapa eleitoral e foi formado um governo de coalizão, reunindo partidos situados em vários 

pontos do continuum direita-esquerda capaz de agradar diferentes setores da sociedade 

brasileira. Tornando-se presidente com sua trajetória de vida, fazia com que diversas 

expectativas cercassem o seu governo.  

Dentre suas primeiras medidas, o Governo Lula anuncia um projeto social destinado à 

melhoria da alimentação das populações menos favorecidas: “Fome Zero”. Este era um dos 

diversos programas sociais (Bolsa Família, Luz, etc.) que marcaram o seu governo, 

justificando-se pela necessidade em sanar o problema da concentração de renda que assolava 

o país. O combate à inflação, a ampliação das exportações e a contenção de despesas foram 

metas buscadas do governo. 

Embora tenha realizado inúmeras ações políticas que empreenderam um 

desenvolvimento reclamado por diversos setores sociais, o crescimento econômico do país 

não conseguiu se desvencilhar de práticas econômicas já vistas e vivenciadas em governos 

anteriores, além disso a manutenção de determinadas posturas foram alvo de duras críticas. 
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Ao longo de todo o primeiro mandato e início do segundo, o nível de desemprego 

registra a maior queda em 13 anos, chegando ao índice de 9,9% em fevereiro de 2007.  

No âmbito educacional, o governo apresentou significativos índices nos níveis de 

escolarização. A parcela da população que não frequentava a escola foi reduzida de 29% para 

18% em 36 meses. Assim, no nível básico, o porcentual de crianças fora da escola chegou, em 

2005, a apenas 2,8%. A criação do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica) tinha por objetivo atender 47 milhões de estudantes brasileiros, com 

investimentos anuais de até R$ 4,3 bilhões. 

No ensino superior destaca-se o PROUNI (Programa Universidade Para Todos), 

considerado o maior programa de bolsas de estudo da história da educação brasileira, 

possibilitando o acesso de milhares de jovens à educação e estimulando o processo de 

inclusão social. Em 2005, o PROUNI ofereceu 112 mil bolsas de estudo em 1.412 instituições 

em todo o país. A fim de promover a interiorização do acesso à educação superior pública e 

gratuita, o governo investiu na criação de nove novas universidades públicas federais. As 

críticas ao programa estão voltadas para a distribuição de recursos públicos para instituições 

privadas de ensino de baixa qualidade e a falta de recursos para a manutenção ou recuperação 

das instituições existentes e sucateadas pela falta de investimentos suficientes dos governos 

anteriores. 

 Segundo Franzoi, Silva e Costa (2013), citando o Seminário Nacional: a qualificação 

profissional como política pública:  

Eleito com forte base nos movimentos sociais, em 2002, ao tomar posse, o governo 
Lula buscou incorporar os debates que vinham aglutinando esses movimentos e 
setores progressistas da comunidade acadêmica. Cita-se, em especial, a série de 
seminários promovidos pelo IIEP (Intercâmbio, Informações, Estudos e Pesquisas) 
sobre Qualificação Profissional e Elevação de Escolaridade. Em 2002, também por 
iniciativa do IIEP, pesquisadores de universidades, representantes de órgãos 
governamentais e sindicalistas reuniram-se em Santo André e redigiram uma 
proposta que deveria subsidiar o governo Lula, recém-empossado (2003), no tocante 
às políticas de educação profissional (FRANZOI et al, 2004). A “Carta de Santo 
André”, como ficou conhecida, sugeria, entre outros pontos destacados, políticas que 
aliassem qualificação profissional e elevação de escolaridade para trabalhadores. 
(FRANZOI, SILVA, COSTA, 2013, p.90) 
 

Continuam as autoras: a fim de reagir às políticas do governo anterior (1995-2003), o 

Governo Lula busca dar um novo rumo à educação profissional, recolocando as posições 

assumidas pelos setores progressistas já nas primeiras discussões sobre a LDB. Tais 

discussões foram iniciadas após a promulgação da Constituição Federal de 1988, na defesa de 

uma educação politécnica. A promulgação do Decreto 5.154/2004, que procurou recuperar a 
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integração entre ensino médio e ensino técnico, ocorreu após uma série de debates. 

(FRANZOI, SILVA, COSTA, 2013). 

Outro ponto importante dos debates era a integração entre educação profissional e 

Educação de Jovens e Adultos, eixo de muitas experiências surgidas na década de 1990, no 

âmbito dos movimentos sociais. Tais experiências, contraditoriamente, ganharam impulso a 

partir de sua proposição e execução no âmbito do Plano Nacional de Formação Profissional 

(PLANFOR), do Ministério do Trabalho e Emprego. Uma das primeiras ações da diretoria de 

Ensino Médio da então SEMTEC/MEC foi desenvolver, em 2003, um estudo sobre essas 

experiências, com a participação de pesquisadores de universidades envolvidos com o tema. 

Para tanto, deveria mapeá-las, registrá-las e conhecer algumas delas – seus limites e 

potencialidades – em profundidade. No Rio Grande do Sul, foram mapeadas mais de 30 

experiências. Uma dessas experiências, que ganhou visibilidade por sua importância, foi o 

Projeto Integrar, desenvolvido pela Confederação Nacional dos Metalúrgicos (CNM) da 

Central Única dos Trabalhadores (CUT), que oferecia educação profissional integrada ao 

Ensino Fundamental, com certificação oficial. A herança de tais experiências materializou-se, 

em termos de política pública, no Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 

com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). 

(FRANZOI, SILVA, COSTA, 2013). 

 

 
4.1.2 Segundo governo Lula (2007 – 2010) 
 
 

Diferente do primeiro mandato, que contava com a coalizão de 5 partidos, no segundo 

mandato do governo Lula essa coalizão foi ampliada para 12 partidos. Os líderes dos partidos 

compuseram também o Conselho Político que se reunia semanalmente com o presidente. 

Além dos aliados, o governo contava com mais três partidos na base de apoio, tendo assim 

quinze partidos na bancada governista. 

No discurso da reeleição, o presidente apresenta uma meta de crescimento do PIB de 

5% ao ano. E já no primeiro mês do novo mandato lança o PAC (Programa de Aceleração do 

Crescimento). O programa constituía-se por um conjunto de medidas que visavam à 

aceleração do ritmo de crescimento da economia. Além disso, previa uma série de mudanças 

administrativas e o investimento de mais de 500 bilhões de reais para planejamento e 
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execução de grandes obras de infraestrutura social, urbana, logística e energética do país 

durante os quatros anos do mandato. 

Segundo o governo, o programa contribuiu de maneira decisiva para o aumento da 

oferta de empregos e na geração de renda: 8,2 milhões de postos de trabalho foram criados no 

período. Além disso, dobrou os investimentos públicos de 1,62% do PIB em 2006 para 3,27% 

em 2010.  

Na área da educação, o governo lançou o Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE). Pretendia elevar a educação brasileira ao patamar da educação dos países 

desenvolvidos. Para tanto, previa medidas como piso salarial para professores da escola 

pública e um índice para medir a qualidade do ensino. 

As políticas do governo Lula trouxeram a marca dos setores que lhe deram 

sustentação, como já apontado anteriormente em relação ao PROEJA. Porém, em muitos 

casos, deu continuidade às do governo anterior, reformulando-as, sem realizar uma ruptura 

com as concepções daquele governo. Segundo Oliveira (2011), na segunda gestão do governo, 

houve um esforço considerável em abarcar diferentes ações em políticas articuladas. Na área 

da educação, um exemplo é o Plano de Ações Articuladas, que reúne várias ações destinadas à 

melhoria da qualidade nas escolas, em um programa a ser gerido em colaboração entre União, 

Estados e Municípios.  

O PRONATEC também é um programa que reúne em um grande guarda-chuva várias 

ações, sendo que muitas já vinham acontecendo. Por este lado, pode ser entendido dentro 

deste esforço de superar a pulverização e fragmentação das ações. No entanto, guarda muitas 

das fortes características das políticas do governo FHC. A concepção que pauta o 

PRONATEC é a urgência de preparação para o mercado de trabalho, apoiado nos mesmos 

pressupostos do PLANFOR: a linearidade entre formação e colocação no mercado de 

trabalho; a estreita articulação entre público e privado, com ênfase no Sistema S; cursos de 

formação aligeirados, voltados estritamente para a preparação restrita para ocupação imediata 

de postos de trabalho.  

Franzoi, Silva e Costa destacam que  

[...] novamente, e desta vez talvez com mais força, aparecem as demandas imediatas 
do mercado de trabalho: aos trabalhadores cabe novamente preparar-se para adaptar-
se a suas demandas; e às políticas públicas cabe, mais do que oferecer-lhes uma 
formação, oferecer imediatamente a um país em franco desenvolvimento econômico, 
mão de obra qualificada, para que um suposto “apagão de mão de obra” não venha a 
impedir esse crescimento. (FRANZOI, SILVA E COSTA, 2013, p.96). 
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4.2 REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Esta seção tem como objetivos resgatar parte da história da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica e relatar o período de expansão que vive a rede federal desde o ano 

de 2003. Este histórico foca-se somente na rede federal de educação profissional e não na 

história da educação profissional brasileira. Fiz esta opção de apresentar o desenvolvimento 

da rede, em especial o plano de expansão, pois entendo ser necessário mostrar com mais 

detalhes o cenário em que se encontra a política estudada, uma vez que será nesta rede que o 

programa deverá ser implementado.  

Muito embora os históricos da educação profissional brasileira e da rede federal de 

educação profissional andem paripasso e, por vezes, se misturem, dificultando a identificação 

das especificidades de cada uma, busquei pinçar dos primeiros aspectos que influenciaram e 

mudaram pedagógica e estruturalmente a segunda. Assim, talvez questões que afligem a 

educação profissional brasileira e que são, ainda, foco de discussão, não aparecem neste 

capítulo ou não são devidamente debatidas.  

A figura abaixo apresenta a linha do tempo das mudanças sofridas por esta rede ao 

longo de cem anos. 

 
 

Figura 3 - Linha de Tempo da Rede Federal de Educação Profissional 
 

 

Fonte: BRASIL, 2009, s.p. 
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Os primeiros indícios oficiais15 da origem da rede federal de Educação Profissional 

datam de 1909, com a criação das Escolas de Aprendizes e Artífices, mais precisamente no 

governo de Nilo Peçanha, por meio do Decreto Federal nº 7.566, de 23 de setembro de 1909.  

Conforme Manfredi (2002), as três primeiras décadas do século XX no Brasil 

configuram mudanças significativas em relação aos períodos anteriores, quando as 

instituições educacionais profissionais se dedicavam ao ensino compulsório de ofícios 

artesanais e manufatureiros.  

As mudanças também se deram quanto à responsabilidade pela oferta educacional: 

inicialmente, conforme a Constituição de 1891, o governo federal respondia pela criação e 

controle do ensino secundário e superior. Aos poucos, outras escolas foram surgindo por 

iniciativa da Igreja Católica, de associações de trabalhadores e membros das elites cafeeiras. 

Entretanto, a lucratividade da cafeicultura, o investimento dos lucros em 

empreendimentos industriais e o surgimento de grandes centros urbanos com necessidades 

voltadas para o transporte, infraestrutura e edificações apontaram para a necessidade de 

qualificação profissional.  

O então governo Nilo Peçanha era favorável à iniciativa de criação da modalidade de 

Educação Profissional. O surgimento de um novo perfil de aluno, não apenas os órfãos, 

pobres e desvalidos da sorte, apontados como os destinatários da Educação Profissional, mas 

também aqueles que pertenciam a setores populares urbanos, os quais seriam os futuros 

trabalhadores assalariados, indicava que a modalidade serviria para a formação de caráter do 

povo e de preparação dos alunos para os destinos do Brasil. Foi em seu governo que a medida 

mais efetiva para transformar as escolas de aprendizes num único sistema foi tomada. 

Segundo Manfredi (2002), “ao assumir o governo, Nilo Peçanha emitiu o Decreto nº 7.566, de 

23 de setembro de 1909, criando 19 escolas, uma em cada Unidade da Federação, com 

exceção do Distrito Federal e do Rio Grande do Sul”. (Manfredi, 2002, p.83). 

 Assim, em 1909, com a publicação do Decreto nº 7.566, o governo apresentava sua 

política pública para a Educação Profissional. O novo ordenamento jurídico criava no país 

escolas federais que se diferenciavam das existentes no período, pois tinham prédios, 

                                                 
15 Uso como referência oficial os históricos do Ministério da Educação publicados em diferentes formatos quanto 
das comemorações do Centenário da Rede Federal em 2009. Embora tenhamos tido experiências anteriores, 
como: a criação em 1809 do Colégio de Fábricas pelo Príncipe Regente, D. João VI, a Escola de Belas Artes 
(1816), o Instituto Comercial no Rio de Janeiro (1861), os Asilos da Infância dos Meninos Desvalidos (1854) e 
os Liceus de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro (1858), Salvador (1872), Recife (1880) São Paulo (1882), Maceió 
(1884) e Ouro Preto (1886), o Liceu de São Paulo e o Instituto Técnico-profissional de Porto Alegre. 
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currículos e metodologias próprios, além de condições de ingresso e destinação de seus 

egressos. Ainda de acordo com Manfredi (2002), 

[...] a finalidade educacional das escolas de aprendizes era a formação de aprendizes 
e contramestres, por meio do ensino prático e conhecimentos técnicos transmitidos 
aos menores em oficinas de trabalhos manuais ou mecânicos mais convenientes ao 
estado da federação em que a escola funcionasse, consultando, quando as 
especialidades das indústrias locais. (MANFREDI, 2002, pp.83-84).  

 
 

Manfredi (2002) destaca, ainda, que o aspecto geográfico de localização das 19 

escolas nas capitais dos Estados atendeu, também, a um critério significativo: essas escolas 

eram espaços de barganha política do governo federal nos Estados com as oligarquias locais, 

além, é claro, de marcar a presença de ambos na região. 

Em 1930 foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública, que através da 

Inspetoria do Ensino Profissional Técnico realizava a tarefa de supervisionar as Escolas de 

Aprendizes e Artífices. 

Em 1937, após ser outorgada uma nova Constituição que em seu texto previa o ensino 

técnico, profissional e industrial, é sancionada a Lei nº 378/37 que transformava o nome de 

“Escolas de Aprendizes Artífices” para “Liceus Industriais”.  

 Na década de 40, o presidente Getúlio Vargas tinha como meta de seu governo o 

desenvolvimento econômico do país através da industrialização, principalmente do setor 

básico. Desse modo, o investimento na Educação Profissional era fundamental para alcançar o 

progresso pretendido. 

A ação inicial do governo foi exarar, em 1942, novas Leis Orgânicas do Ensino, 

através do Decreto nº 4.073, Decreto nº 4.244 e Decreto nº 6.141, que tratavam 

respectivamente do Ensino Industrial, Ensino Secundário e Ensino Comercial, dessa forma, 

reafirmava a ideologia dominante. 

 Além disso, um outro decreto, Decreto nº 4.127, de 25 de fevereiro do mesmo ano, 

determina que os antigos Liceus passassem a ser Escolas Industriais e Técnicas (EIT) e que 

devem oferecer a formação profissional em nível equivalente ao secundário. Sua supervisão 

passa a ser do Ministério da Educação e Saúde Pública, e não mais do Ministério da 

Agricultura, Indústria e Comércio. 

Em 1946, após a queda de Vargas, o Ministro da Educação Raul Leitão da Cunha deu 

continuidade à reforma através das seguintes normativas:  

• Decreto-lei nº 8.529, referente ao Ensino Primário; 

• Decreto-lei nº 8.530, referente ao Ensino Normal; 
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• Decreto-lei nº 9.613, referente ao Ensino Agrícola. 

Será apenas em 1959 que as Escolas Industriais e Técnicas tornar-se-iam autarquias 

com autonomia didática e de gestão, passando a denominarem-se Escolas Técnicas Federais. 

O processo de industrialização do Brasil, impulsionado nas décadas de 1930 e 1940, é 

fortalecido em 1950, tomando um novo formato. As empresas multinacionais chegam ao país 

e passam a exigir uma mão-de-obra cuja qualificação fundamente-se na teoria do Capital 

Humano, assim é imperativo a realização de investimentos na educação profissional. 

O Decreto nº 60.731 de 1967 transferiu as Fazendas Modelos do Ministério da 

Agricultura para o Ministério da Educação e Cultura e transformou-as em escolas agrícolas da 

rede federal. 

A LDB nº 5.692/71 provoca uma grande reforma no ensino fundamental e médio. O 

governo militar firma acordos entre o Brasil e os Estados Unidos, denominados MEC-

USAID,16 com objetivo de garantir a realização das reformas e, principalmente, a adequação 

do sistema educacional brasileiro ao desenvolvimento econômico do país. Segundo Oliveira 

(2003), era função da Agência dar assistência técnica, assessorar pedagogicamente a educação 

e, prioritariamente, promover a doutrinação ideológica, cimentada na ideia de que a educação 

seria capaz de integrar o país, no campo do capitalismo central. 

Quanto ao ensino profissional, a nova lei institui a profissionalização universal e 

compulsória para o ensino médio, e mantém a equivalência entre curso secundário e curso 

técnico. Além disso, vários programas originaram-se do acordo, entre eles o PRODEM I - 

Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio. Dentre as ações do PRODEM, está a 

transformação de três Escolas Técnicas Federais em Centros Federais de Educação 

Tecnológica - CEFET. Desse modo, em 1978, as Escolas Técnicas Federais do Paraná, Minas 

Gerais e Rio de Janeiro foram transformadas, pela Lei nº 6545, em Centros Federais de 

Educação Tecnológica (Cefet), cuja preocupação inicial era a formação de engenheiros de 

operação e tecnólogos. 

Conhecida como a “década perdida”, os anos 1980 são marcados por uma crise e uma 

profunda estagnação econômica na América Latina. No Brasil, inicia-se este período com a 
                                                 
16 A Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID) é o órgão executivo da política 
traçada pela Aliança para o Progresso no que se refere à modernização dos aparelhos educativos dos países do 
chamado Terceiro Mundo. Essa organização estabeleceu numerosos acordos e convênios de cooperação técnica 
com o Ministério da Educação e Cultura – os chamados acordos MEC-USAID – sobretudo na década de 1960, 
época em que os EUA estavam exportando reformas que haviam realizado na década de 1920, idealizadas para 
conservar a estrutura por trás de uma fachada de democracia, de igualdade de oportunidades e de cooperação 
técnico-financeira.  
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redemocratização com um processo de Reforma do Estado, segundo Peroni (2011) “sob forte 

influência da lógica neo-liberal”. 

Os avanços na educação profissional ocorrem na rede privada, a rede pública sofrerá 

com a estagnação, terceirização dos serviços, pagamentos de taxas escolares e tentativas de 

privatização. 

Ao longo dessa década, a Educação Profissional sofrerá novas mudanças: a Lei nº 

7.044/82 estabelecia que a preparação para o trabalho deveria ser apresentada como uma 

alternativa, embora devesse ser mantida a qualificação profissional, ficaria a cargo da 

instituição a escolha por uma ou outra. E progressivamente as Escolas Técnicas Federais e 

Escolas Agrotécnicas Federais foram se transformando em Cefets, este processo levará mais 

de uma década. 

Os anos 90 chegam trazendo mudanças econômicas e políticas, e o papel do Estado é 

redesenhado. É dada continuidade ao processo de Reforma do Estado, iniciado em 1980, 

nesse momento baseado no sucateamento seguido por privatização de algumas instituições 

estatais. 

 A educação nacional é afetada por estas transformações e em 8 de dezembro de 1994 

é sancionada a Lei nº 8.948, que, entre outros pontos, decretava que a expansão da rede 

federal somente ocorreria em parceria com Estados, Municípios e Distrito Federal, setores 

produtivos ou organizações governamentais, os quais seriam responsáveis pela manutenção e 

gestão dos novos estabelecimentos. Esta, a Lei nº 9.394/96 e o decreto nº 2.208/97 marcariam 

significativamente a rede e a educação profissional brasileira por quase uma década, tanto no 

que diz respeito a concepções pedagógicas quanto às questões de estrutura física e pessoal. 

 Após um longo e tortuoso período de tramitação, é promulgada a Lei nº 9.394/96. A 

nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação incorpora alguns dos princípios presentes nos 

projetos que a antecederam, por isso em alguns trechos parece enfrentar a dualidade estrutural 

que, historicamente, marca a Educação Profissional. Desse modo, além de no primeiro 

capítulo da lei conceituar a educação de forma mais ampla, afirmando que ela ocorre também 

no interior das relações sociais, reconhece a dimensão educativa da categoria trabalho, e 

aponta a necessidade da relação entre educação escolar, mundo do trabalho e prática social. 

A Lei nº 9.394/96 também estabelece que a Educação Profissional deva integrar-se às 

diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, e assim integrada, sua 

finalidade é conduzir ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva (Art. 

39), devendo ser desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 



 

 
 
 

58

estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho 

(Art. 40). 

Entretanto, o texto é ambíguo quando se refere a esta relação da Educação Profissional 

com o Ensino Médio. A Educação Brasileira está composta por dois níveis (Art. 21): 

Educação Básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio) e Educação Superior. 

O capítulo II trata de cada uma destas modalidades, inclusive da Educação de Jovens e 

Adultos. A educação profissional é mencionada quanto tratado sobre o Ensino Médio; 

contudo, será, também, trabalha em três artigos de um capítulo à parte, o capítulo III. 

Segundo Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005b), o período do governo Fernando 

Henrique Cardoso – FHC, iniciado nesta época, realizou reformas políticas que se efetivaram 

em regressões profundas no Estado. Uma destas, e, conforme os autores, a mais profunda 

mudança na educação, foi a exaração do Decreto nº 2.208/97, o qual reforça o dualismo e 

“assume o ideário pedagógico do capital ou do mercado – pedagogia das competências para a 

empregabilidade – com base nas Diretrizes e Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs e 

DCNs)”. (FRIGOTTO, CIAVATTA E RAMOS, 2005b, p.13). 

Dentre as mudanças trazidas pelo Decreto destaco: 

 

Art. 5º A Educação Profissional de nível técnico terá organização curricular 
própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma 
concomitante ou sequencial a este; 
Art. 8º Os currículos do ensino técnico serão estruturados em disciplinas, que 
poderão ser agrupadas sob a forma de módulos [grifos meus]. (BRASIL, 1997). 
 
 

Um decreto é um ato do governo com duração provisória, um instrumento que 

normatiza e regulamenta uma lei; além de não ter caráter inovador, não pode contrariar a 

norma que regulamenta. Desse modo, pode-se afirmar que, ao determinar a separação entre 

ensino médio e Educação Profissional, o Decreto nº 2.208/97 incorreu numa ilegalidade, pois 

contrariou o estabelecido na LDB de 1996. 

Muito embora esta constatação não demorasse a ser percebida, foi apenas no governo 

posterior ao de FHC, o governo Lula, que o decreto em questão foi revogado pela publicação 

do Decreto nº 5.154/2004. A bibliografia consultada aponta que tal revogação se deu mais por 

uma questão de orientação política do que pelo fato acima citado. 

A primeira década do século XXI é marcada pela assunção de uma postura mais 

progressista do Estado Brasileiro, composto nesse período por um governo democrático – 

popular. 
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Tal postura pode ser observada na educação profissional através de diferentes 

medidas, dentre elas a retomada de investimentos públicos para as instituições de ensino 

federal, a revogação de decretos e exaração de novos. 

Eleito em 2003, o antes candidato e atual presidente Luís Inácio Lula da Silva, 

registrou em seu programa político17 para a educação nacional que a revogação imediata do 

Decreto nº 2.208 era necessária, pois ele representava o caráter autoritário e mercantilista das 

reformas do governo anterior (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005a).  

Neste mesmo ano, a Secretaria de Educação Tecnológica – SETEC propôs a 

realização de três seminários regionais para discutir a construção de uma Proposta de 

Anteprojeto de Lei Orgânica para a Educação Profissional no país. 

Em 2005, o Cefet Paraná passa a ser Universidade Tecnológica Federal do Paraná e, 

ainda nesse mesmo ano, a Lei nº 9.649/98 é revogada, permitindo a construção de novas 

unidades e a interiorização do ensino.  

Começa a ser desenhado o Plano de Expansão da Rede Federal, iniciado no governo 

Lula e continuado no segundo mandato do presidente e na gestão da Presidenta Dilma 

Rousseff. 

 

 

4.2.1 Plano de Expansão da Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia18 

 

Em 2005, com a exaração da Lei nº 11.198, que substituiu a Lei nº 8.949/94, foi dado 

o primeiro passo para a expansão da rede. A revogação da norma criada em 1994 e que 

vigorou por 10 anos fazia-se necessária pois, segundo seu parágrafo 5º,  

 

§ 5º A expansão da oferta de educação profissional, mediante a criação de novas 
unidades de ensino por parte da União, somente poderá ocorrer em parceria com 
Estados, Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou organizações não-
governamentais que serão responsáveis pela manutenção e gestão dos novos 
estabelecimentos de ensino [grifo meu]. (BRASIL, 1994).  

                                                 
17 O programa político para a educação denominado “Uma escola do tamanho do Brasil” continha um 
diagnóstico crítico da política educacional empreendida no governo FHC, foi escrito por professores e 
pesquisadores engajados nas lutas populares. E especificamente em relação à Educação Profissional afirmava a 
necessidade de uma reforma, iniciando pela revogação do Decreto e pelo compromisso de constituir uma rede 
pública de Educação Profissional na perspectiva de um desenvolvimento integral do ser humano. Para saber 
mais, ver Gentili,P. e McCowan T., 2003. 
18 As informações e os dados apontados ao longo dessa sessão foram extraídos dos documentos da SETEC, 
disponíveis no site do Ministério da Educação. A nominata desses documentos encontra-se nas referências desta 
tese. 
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Desse modo, ao longo de uma década os investimentos na educação profissional da 

rede federal ficaram estagnados e poucas unidades foram criadas. As chamadas UNEDs, 

Unidades de Ensino Descentralizadas, eram ligadas a autarquias já existentes e não possuíam 

autonomia financeira, administrativa e pedagógica. 

A nova lei mudaria este cenário e permitiria a expansão prometida pelo novo governo. 

Considerada um marco histórico nesse processo, a norma reescrevia o § 5º da seguinte forma:  

 

§ 5° A expansão da oferta de educação profissional, mediante a criação de novas 
unidades de ensino por parte da União, ocorrerá, preferencialmente, em parceria 
com Estados, Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou organizações não-
governamentais que serão responsáveis pela manutenção e gestão dos novos 
estabelecimentos de ensino [grifo meu]. (BRASIL, 2005).  

 
 

Na sequência das ações está a criação do Plano de expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional e tecnológica. Dividido em duas fases, previa um investimento de R$ 

1,1 bilhão e a construção de 214 novas unidades até o ano de 2010. Este número representava 

uma ampliação, em oito anos, de 150% da rede, a qual precisou de décadas para chegar às 140 

unidades que tinha até o momento. Segundo o plano teríamos na primeira fase da expansão a 

construção de 64 unidades, assim divididas: 37 UnEDs, 9 autarquias e 18 federalizações de 

escolas técnicas. 

No mesmo ano, em dezembro, através da Lei nº 11.249, é liberado um crédito de R$ 

57 milhões ao Ministério da Educação, com objetivo de financiar a expansão, além desse 

recurso, a SETEC apontava como parceiros os indicados no § 5º da Lei nº 11.198. 

Em 2007, já no segundo mandato do Presidente Lula, sob o slogan: “Uma escola 

técnica em cada cidade-polo do país”, iniciava-se a segunda fase do plano. 

Diferentemente da primeira fase, cuja definição das cidades-polo se dava por escolha 

do Ministério da Educação, na fase II foram estabelecidos critérios, a saber: 

 

1. Distribuição territorial equilibrada das novas unidades;  

2. Cobertura do maior número possível de mesorregiões;  

3. Sintonia com os Arranjos Produtivos Locais;  

4. Aproveitamento de infraestruturas físicas existentes;  

5. Identificação de potenciais parcerias.  
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Nessa fase, estavam previstas a criação de mais de 150 unidades. Assim terminaríamos 

o ano de 2010 com 354 unidades. Porém, a figura a seguir mostra que no final daquele ano 

tinha-se 366 unidades. 

 

Figura 4 - Cenário da Rede Federal até 2010 
 

 
Fonte: BRASIL, 2009, s.p , 

 
Dois anos depois da primeira fase, é lançada, em 2007, a segunda fase do Plano de 

Expansão da Rede Federal e é lançado o Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, que 

organizou os diferentes cursos oferecidos pela rede em 12 eixos tecnológicos e 185 

denominações. 

O Catálogo agrupa os cursos conforme suas características científicas e tecnológicas 
em 12 eixos tecnológicos que somam ao todo 185 possibilidades de oferta de cursos 
técnicos. Cumprindo a função de apresentar denominações que deverão ser adotadas 
nacionalmente para cada perfil de formação, o Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos não impede, entretanto, o atendimento às peculiaridades regionais, 
possibilitando currículos com diferentes linhas formativas. (Brasil, 2007, s.p). 

 

Em 29 de dezembro de 2008, a rede federal sofre um reordenamento, são criados os 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF). Compostos por 31 Cefets,75 

unidades descentralizadas, 39 escolas agrotécnicas, sete escolas técnicas federais e oito 

escolas técnicas vinculadas às universidades, os 38 IFs e seus 314 câmpus nascem com a 

missão de atuar em cursos técnicos (50% das vagas oferecidas), licenciaturas (20% das 

vagas), graduações tecnológicas, especialização, mestrados e doutorados profissionais. 

Segundo o documento oficial do governo sobre os Institutos Federais 

 

Os Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia são a síntese daquilo que 
de melhor a Rede Federal construiu ao longo de sua história e das políticas de 
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educação profissional e tecnológica do governo federal. São caracterizados pela 
ousadia e inovação, necessárias a uma política e um conceito que buscam antecipar 
aqui e agora as bases de uma escola contemporânea do futuro e comprometida com 
uma sociedade radicalmente democrática e socialmente justa. (Pacheco, 2009, s.p).  

 
 

Salienta-se que também compõem a Rede Federal dois Cefets e 25 outras escolas 

vinculadas a Universidades que não aderiram aos Institutos Federais junto, com a 

Universidade Tecnológica do Paraná. 

Em 2009, a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica comemorou seu 

centenário e, em maio de 2011, registrou um marco ao contabilizar 420 mil matrículas e 400 

unidades em funcionamento, sendo 260 novas, criadas desde o ano de 2006. 

Segundo dados do Ministério da Educação (MEC), as 420 mil matrículas estão assim 

distribuídas: 301 mil são de cursos técnicos e de formação inicial e continuada e 118 mil de 

licenciaturas, cursos superiores de tecnologia, bacharelados e pós-graduação.  

A terceira fase da expansão foi iniciada em agosto de 2011, no governo da Presidenta 

Dilma Rousseff. Sobre esta fase, disse a presidenta: 

 

Apresentador: Hoje temos um Café especial, não é, presidenta?  
Presidenta: É sim, Luciano, nós temos hoje um Café especial.  
Apresentador: O governo deu mais um passo na educação ao anunciar a criação de 
novas universidades e escolas técnicas em todo o Brasil.  
Presidenta: É verdade, Luciano, foi um passo muito importante, porque entramos na 
terceira fase do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação, que é formada 
tanto por universidades, Luciano, quanto por Institutos Federais de Educação 
Profissional, Ciência e Tecnologia – os chamados Ifets. Até 2014, vamos inaugurar 
quatro novas universidades federais, no Norte e no Nordeste. E vamos estender 
as universidades que já existem, criando 47 novos campi pelo país afora. E tem 
mais, vamos criar mais 208 escolas técnicas, em 200 municípios. Estamos criando 
condições para formar engenheiros, médicos, agrônomos, professores, dentistas e 
técnicos das mais diversas especializações, em municípios dos mais diferentes 
tamanhos, em todas as regiões. 
[...] O nosso esforço é para que cada canto do país tenha, por perto, uma 
faculdade e uma escola técnica ou tecnológica [grifos meus]. (CAFÉ COM A 
PRESIDENTA, 2011). 

 

 

A Rede Federal, agora, também composta pelos Institutos Federais, seria ampliada 

com a construção de 86 novos câmpus (40 previstos para a 3ª fase e 46 oriundos da fase 

anterior). A figura 5 mostra o mapa da rede federal de educação profissional no país: 
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Figura 5 - Mapa da Rede Federal de Educação Profissional – 2011 
 

 
Fonte: BRASIL, 2011, s.p. 

 

Não há dúvidas quanto à validade do plano de expansão, no que diz respeito à 

interiorização das instituições e à democratização do acesso ao Ensino Profissional. Quanto ao 

aspecto pedagógico, ao longo das fases da expansão foram criados diversos programas para 

atender as demandas de formação profissional de jovens e adultos. Dentre eles, destaco objeto 

deste estudo – a Rede CERTIFIC. 
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5 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
 

Segundo Oliveira (2007), “a metodologia de pesquisa é um processo que se inicia 

desde a escolha do tema até a análise de dados”. (OLIVEIRA, 2007, p.43). 

Santos (2001) afirma que a escolha de um tema de pesquisa deve levar em conta o 

gosto pessoal e a empatia do pesquisador com o assunto. Encontramos em Oliveira (2007) a 

comunhão desta ideia ao apontar que 

 

[...] é preciso que esteja relacionado com a nossa vida, nossas experiências. É 
necessário que sintamos prazer em estudar e aprofundar tal tema para nosso 
crescimento pessoal e ao mesmo tempo, para o desenvolvimento de novos 
conhecimentos. (OLIVEIRA, 2007, p.46). 
 

Outro autor a referir-se a este aspecto foi Humberto Eco em “Como escrever uma 

tese”. Eco (2009) afirma que “[...] escrever uma tese significa divertir-se [...]. Para o autor, 

[...] o importante é fazer as coisas com gosto. E se escolher um tema que lhe interessa […] 

verá agora que a tese pode ser vivida como um jogo, como uma aposta, como uma caça ao 

tesouro” [grifos do autor]. (ECO, 2009, p.173). 

O outro aspecto significativo na pesquisa é a escolha do método, ou numa 

compreensão mais ampla, o caminho escolhido para atingir os objetivos que implica na 

realização de um planejamento e no uso de instrumentos adequados. 

Chauí (1994) afirma que “o método significa uma investigação que segue um modo ou 

uma maneira planejada e determinada para conhecer alguma coisa, procedimento racional 

para o conhecimento seguindo um percurso fixado”. (CHAUÍ, 1994, p.354). 

 Sobre o conceito de metodologia de pesquisa, Minayo (2011) aponta que 

[...] entendemos por metodologia o caminho do pensamento e a prática exercida na 
abordagem da realidade. Ou seja, a metodologia inclui simultaneamente a teoria da 
abordagem (método), os instrumentos de operacionalização do conhecimento (as 
técnicas) e a criatividade do pesquisador (sua experiência, sua capacidade pessoal e 
sua sensibilidade). A metodologia ocupa lugar central no interior das teorias e está 
referida a elas. (MINAYO, 2011, p.14). 
 

Em síntese, além da técnica, a metodologia inclui as concepções teóricas da 

abordagem e articula a teoria, a realidade empírica e o pensamento sobre a realidade. 

A pesquisa realizada é de caráter qualitativo. Triviños (2005) afirma que a escolha 

desta abordagem nas pesquisas do âmbito das Ciências Sociais se deva porque 
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[...] é indiscutível, porém, que os fenômenos materiais possuem além das 
propriedades de quantidade, de causa e efeito, e de realidade e possibilidade, outras 
propriedades que ajudam a distinguir um fenômeno material de outro, e que não são 
consideradas pela pesquisa quantitativa. [...] Os fenômenos materiais sociais foram 
criados pelos seres humanos e sua existência está intimamente relacionada, em geral 
também, com as necessidades que tiveram ou tem em sua totalidade, ou em grupos 
de homens e mulheres, num tempo dado. [...] Os fenômeno nas matérias sociais são 
sobrecarregados de significados, de sentidos, que devem ser desvelados para sua 
explicação e compreensão. (TRIVIÑOS, 2005, p.3). 

 

 E para Minayo (2011),  

 

[...] a pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, 
nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou 
seja, ela trabalha com o universo dos significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes. Este conjunto de fenômenos humanos é entendido aqui como 
parte da realidade social, pois o ser humano se distingue não só por agir, mas por 
pensar sobre o que faz e por interpretar suas ações dentro e a partir da realidade 
vivida e partilhada com seus semelhantes. O universo da produção humana que pode 
ser resumido no mundo das relações, das representações e da intencionalidade e é 
objeto da pesquisa qualitativa dificilmente pode ser traduzido em números e 
indicadores quantitativos. (MINAYO, 2011, p.21). 

 
 

É possível dividir o processo de trabalho científico em pesquisa qualitativa em três 

fases, a saber: fase exploratória; trabalho de campo; análise e tratamento do material empírico 

e documental. Este processo espiral é chamado por Minayo (2011) de ciclo de pesquisa.  

A seguir, destacarei teoricamente cada uma dessas fases, bem como as escolhas feitas 

para sua realização. 

 

Fase exploratória  

 

Esta é a etapa de construção do projeto de pesquisa e dos procedimentos preparatórios 

para a entrada no campo. A fim de construir e delimitar o objeto de pesquisa, o referencial 

teórico e os caminhos metodológicos, foram realizados estudos sobre o tema, análise de 

documentação orientadora do programa, normas e relatórios de implementação além de 

conversas informais com representantes da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

(SETEC) e de instituições e grupos de pesquisa como o Intercâmbio, Informações, Estudos e 

Pesquisa – IIEP e a Escola dos Trabalhadores Turismo e Hotelaria Canto Da Ilha – ETHC. 

Também foi realizado um estudo sobre o programa de reconhecimento, validação e 

certificação de Portugal com a finalidade de conhecer a experiência deste país e analisar as 

aproximações entre as políticas brasileira e portuguesa. 
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Trabalho de campo 

 

Este é o momento de colocar em prática a construção teórica elaborada na fase 

exploratória. Aqui, segundo Minayo (2011), acontece um “[...] momento relacional e prático 

de fundamental importância exploratória, de confirmação e refutação de hipóteses e de 

construção de teoria”. (MINAYO, 2011, p.26). 

Para a realização desta etapa, usei como instrumento metodológico o estudo de caso e 

como instrumentos de coleta de dados a entrevista semiestruturada e o diário de campo. 

Inicialmente, delimitei que a pesquisa se constituiria de um estudo de caso. Este 

método tem como característica não requerer uma interpretação completa e acurada e 

considera que o propósito da pesquisa é estabelecer uma estrutura de discussão e debate e não 

uma representação para julgamento. Ele adapta-se tanto aos seus objetivos quanto ao objeto: 

 

O método de estudo de caso é um método específico de pesquisa de campo. Estudos 
de campo são investigações de fenômenos à medida que ocorrem, sem qualquer 
interferência significativa do pesquisador. Seu objetivo é compreender o evento em 
estudo e ao mesmo tempo desenvolver teorias mais genéricas a respeito dos aspectos 
característicos do fenômeno observado. (FIDEL, 1992, p.37). 

 

O ponto forte do estudo de caso é sua capacidade de explorar processos sociais à 

medida que esses ocorrem nas organizações, o que permite uma análise processual, contextual 

e longitudinal das várias ações e significados que ocorrem e são construídos nas organizações. 

A natureza mais aberta da coleta de dados em estudos de caso permite analisar em 

profundidade os processos e as relações entre eles. 

Segundo Triviños (2005), no estudo de caso, nem as hipóteses, nem os esquemas de 

inquisição estão aprioristicamente estabelecidos e a complexidade do exame aumenta à 

medida que se aprofunda no assunto. 

Para André e Lüdke (1986, p.18), o estudo de caso: visa à descoberta; enfatiza a 

interpretação do objeto de estudo em seu contexto; busca retratar a realidade de forma 

completa e profunda; usa uma variedade de fontes de informação; revela experiência vicária e 

permite generalizações naturalísticas; procura representar os diferentes e conflitantes pontos 

de vista presentes numa situação social; e utiliza linguagem e forma de apresentação mais 

acessível. 

Neste trabalho, a coleta de dados se fez mediante utilização de instrumentos como 

entrevista semiestruturada, análise de documentos e os registros do diário de campo.  
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Para André e Lüdke (1986), a entrevista é um instrumento básico de coleta de dados 

na pesquisa qualitativa. Seu caráter interacionista possibilita uma relação mais igualitária e 

uma influência recíproca entre pesquisador e pesquisado. Segunda as autoras, é uma das 

principais técnicas de trabalho usadas nas pesquisas em ciências sociais. 

Segundo Minayo (1996),  

 

[...] o que torna a entrevista instrumento privilegiado de coleta de informações é a 
possibilidade de a fala ser reveladora de condições estruturais, de sistemas de 
valores, normas e símbolos (sendo ela mesma um deles) e ao mesmo tempo ter a 
magia de transmitir, através de um porta-voz, as representações de grupos 
determinados, em condições históricas, sócio–econômicas e culturais específicas. 
(MINAYO, 1996, p.109). 
  
 

Para André e Lüdke, esta liberdade apontada esta associada especialmente à 

entrevista semiestruturada, pois desenvolve-se a partir de um esquema básico, porém não 

aplicado rigidamente, permitindo que em seu desenrolar sejam realizadas adaptações 

necessárias, tais como correções de rumo e/ou outras interrogativas. 

 Triviños (2005) define a entrevista semiestruturada como aquela que permite ao 

informante contribuir com novas visões sobre o problema da pesquisa e desse modo 

transformar-se em coparticipante do processo. 

As perguntas fundamentais que constituíram a entrevista semiestruturada são oriundas 

da teoria que orienta a pesquisa e a pesquisadora, e também de toda a informação obtida a 

respeito do objeto do estudo.  

As entrevistas19 foram registradas por meio de gravação e de notas da pesquisadora, de 

modo a buscar uma maior fidelidade nos registros, além de permitir que expressões, posturas 

ou outros dados dos entrevistados sejam registrados. 

Durante a fase exploratória e a fase das entrevistas, contei com a ajuda de um 

informante-chave, o qual foi também um dos entrevistados. Informantes-chave são pessoas 

com contatos e envolvimento ativo na comunidade, ou pessoas que têm um conhecimento 

especial, informação profunda e ampla sobre o assunto de interesse específico do pesquisador.  

Frequentemente constituem-se no caminho entre o pesquisador e o grupo pesquisado. 

Além disso, colaboram de modo especial na pesquisa, pois ao entrevistá-los é possível obter 

informações e explicações úteis sobre eventos, assunto e modos de pensar ou agir. 

                                                 
19 Em anexo, apresento um roteiro de entrevista semiestruturada. 
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Segundo Bisol (2012), um informante-chave ajuda a compreensão do pesquisador 

sobre a cultura do que está pesquisando, transformando em algo com significado para a 

cultura do próprio pesquisador. Ele é um tradutor. 

A escolha dos entrevistados considerou as sugestões do informante-chave.20 Ele 

apontou, além dos profissionais envolvidos diretamente com a Rede CERTIFIC, outros 

envolvidos com a formulação da uma minuta de decreto que criava o Sistema Nacional de 

Certificação, a qual por razões não esclarecidas ficou parada no Ministério da Educação.  

Entendo que as possíveis relações existentes entre uma proposta e outra, bem como a 

participação de alguns envolvidos nas duas propostas, seriam importantes para a compreensão 

da trajetória do programa em estudo. Escolhi como sujeitos os gestores responsáveis por esta 

tarefa dentro dos Ministérios da Educação e Trabalho e Empregos (MEC e MTE) envolvidos 

e nas instituições da sociedade civil organizada: IIEP, Central Única dos Trabalhadores – 

CUT, SENAI. 

 Também, para entender o percurso de formulação do programa, foi feita uma 

pesquisa documental. Esta é uma técnica pouco explorada em pesquisas da ciência social, 

contudo pode constituir-se numa técnica valiosa para abordagem qualitativa. Para Lüdke e 

André (1986), qualquer material escrito usado como fonte de informação sobre o 

comportamento humano é um documento de análise. Segundo os autores, ao analisarmos 

documentos identificamos informações factuais a partir de hipóteses de interesse, além disso, 

também é uma forma de complementar informações. 

Para André e Lüdke,  

[...] os documentos constituem também uma fonte poderosa de onde podem ser 
retiradas evidências que fundamentem afirmações e declarações do pesquisador. 
Representam ainda uma fonte “natural” de informação. Não são apenas uma fonte de 
informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem 
informações sobre esse mesmo contexto. (ANDRÉ E LÜDKE, 1986, p.39). 

 

Se por um lado estar inserido no ambiente da pesquisa auxilia o pesquisador na 

construção do estudo dando-lhe mais dados, por outro pode dificultar a visão dos fatos. Então 

elegi o diário de campo21 como meio de incorporar minhas observações na pesquisa. 

O diário de campo, instrumento de registro diário, tem como objetivo registrar, em 

tempo real, atitudes, fatos e fenômenos percebidos no campo, é nele onde, segundo Minayo 

(1993), 
                                                 
20 O informante-chave integrou também a banca de qualificação. 
21 Já tive essa experiência na pesquisa do mestrado e este instrumento ajudou-me sobremaneira a identificar as 
informações que emergiam de meu cotidiano, como gestora, e das de pesquisadora.  
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[...] constam todas as informações que não sejam o registro das entrevistas formais. 
Ou seja, observações sobre conversas informais, comportamentos, cerimoniais, 
festas, instituições, gestos, expressões que digam respeito ao tema da pesquisa. Fala, 
comportamentos, hábitos, usos costumes, celebrações e instituições compõem o 
quadro das representações sociais. (MINAYO,1993, p.100). 
 
 

Para Triviños (1995), o diário de campo é, além disso, um meio complementar de 

informações sobre o cenário da pesquisa e os sujeitos envolvidos, a partir do registro de outras 

informações que não as coletadas em contatos e entrevistas formais. Destaca ainda que os 

registros feitos no diário de campo são também processo de coleta e análise de informações. 

 

Análise dos dados 

 

Esta é uma etapa de confronto entre a abordagem teórica e a investigação de campo. A 

análise do material empírico e documental nos encaminha à teorização sobre os dados. 

Para esta fase, foi utilizada a Abordagem Ciclo de Políticas de Stephen Ball e Richard 

Bowe (1992), mais especificamente o contexto da influência e o contexto da produção de 

texto e alguns conceitos do Modelo de Múltiplos Fluxos de Kingdon (2003). 

A fim de realizar a articulação das duas abordagens, construí um quadro onde constam 

os contextos e os fluxos. Esta articulação deu origem às perguntas orientadoras da análise e às 

categorias investigadas.  
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Quadro 4 - Quadro teórico-metodológico construído a partir da abordagem Ciclo de 
Política e do Modelo de Múltiplos Fluxos 

 

Abordagem de 

Ciclo de 

Políticas 

Modelo de 

Múltiplos 

Fluxos 

Perguntas orientadoras da análise 

 

Categorias 

Investigadas 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Contexto da    

Influência 

Fluxos de 

Problemas 

 

Houve eventos focalizadores que permitiram a 

transformação da questão em problema? 

Por que política emergiu naquele momento? 

Quais os discursos e ideias presentes na 

problematização? 

• Eventos  

Focalizadores 

• Emersão do tema 

• Atores Visíveis e 

Invisíveis 

 

Fluxo das 

Soluções 

 

Quais alternativas foram propostas para resolver 

o problema? 

• Atores Visíveis e 

Invisíveis 

• Caldo Primitivo 

 

Fluxo da 

Política 

 

Que influências a política sofreu e como se 

relacionaram?  

 

•  Forças políticas 

•  Mudanças dentro do 

governo;  

• Humor nacional 

 

Agenda 

Decisória 

 

Como os discursos da política foram 

constituídos no decorrer do tempo?  

 

• Empreendedores de 

políticas 

 

 

 

 

Contexto da  

Produção do 

Texto 

 

 

 

 

 

Agenda 

Decisória 

 

Quando se iniciou a produção do texto da 

política? 

Quais os grupos ou comunidades de políticas 

representados no processo de produção do texto 

da política? Quais os grupos excluídos?  

Houve espaço para a participação ativa dos 

profissionais envolvidos na construção do texto? 

Como o texto da política foi construído?  

Quais as vozes “presentes” e “ausentes”? 

Houve a intenção de buscar consensos na 

construção do texto? 

Como eles foram atingidos? 

 

 

• Trajetória da 

produção do 

programa  

• Atores  

Visíveis 

• Atores Invisíveis 
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O quadro apresentado serviu para orientar meu olhar e minha análise. A partir dele, 

defini os aspectos necessários para melhor compreender a trajetória de formulação da Rede 

CERTIFIC. Assim, a metodologia de análise definida parte da busca por responder as 

questões orientadoras de cada contexto, identificando, ao longo da escrita, as categorias 

referentes aos fluxos de problema, das soluções e da política. Entendo que esse formato 

permite que as duas abordagens não apenas conversem durante a análise, mas se 

complementem permitindo um mapeamento mais preciso do estudo proposto. 
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6 ANÁLISE DOS DADOS 
 
 
 

Esta pesquisa tem por objetivo analisar a trajetória da formulação do programa Rede 

CERTIFIC à luz dos conceitos estabelecidos no marco teórico apresentado anteriormente. 

A análise que ora inicio pretende apresentar: por que se constituiu o programa, qual 

sua relação com experiências anteriores, quem participou diretamente de sua construção, que 

outras participações houveram e como se deram?  

Seguindo meu marco teórico, busco destacar os contextos da influência e da produção 

do texto, dentro deles o fluxo de problemas, das soluções e da política, identificando os atores 

visíveis e invisíveis. 

 
 Este capítulo está divido em três partes, a saber: 

 

• Genealogia da política – apresenta o histórico das políticas de certificação no Brasil usando 

como fio condutor as normas do período. O objetivo é demonstrar como a temática do 

reconhecimento e certificação foi tratada nas normativas nos últimos 15 anos. Também 

apresento um breve histórico da política de certificação na França e em Portugal, deste último 

aponto, ainda, suas aproximações com o programa brasileiro. O programa português e o 

programa francês foram objeto de pesquisa do grupo interministerial quando da discussão do 

Sistema Nacional de Certificação Profissional. 

• Apresentação dos entrevistados – apresenta um breve relato das trajetórias profissionais e 

formativas dos entrevistados, construído a partir das entrevistas, tem por objetivo explicitar 

parte dos referencias que cada sujeito/ator da formulação da política trouxe consigo quando de 

sua participação no processo. 

• Discutindo a formulação – apresento a análise do processo de formulação da política à luz do 

marco teórico, tenciono com essa análise demonstrar a trajetória de construção do programa 

Rede CERTIFIC, as influências sofridas e os atores envolvidos. 
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6.1 GENEALOGIA DA POLITICA 

 

6.1.1 Histórico das Políticas de Certificação no Brasil 
 

A construção de uma política de certificação profissional vem, há cerca de 15 anos,  

sendo foco de atenção, disputas, debates e ensaios por parte do governo federal brasileiro. Se 

por um lado, tais ações ainda não conseguiram a superação dessa demanda, por outro, 

avançaram no atendimento a esse direito do trabalhador. 

Segundo Manfredi (2010),  

[...] diversos modelos e concepções vêm sendo debatidos, enfrentando polêmicas de 
diversas ordens – conceituais e institucionais. Os embates conceituais envolvem a 
definição e a escolha de uma das orientações teórico-metodológicas de certificação 
profissional, entre as várias existentes, pois cada uma delas conduz à construção de 
referenciais, critérios e procedimentos metodológico-operacionais distintos. No que 
diz respeito à dimensão institucional, há que se considerarem questões de natureza 
jurídico-legais, político-ideológicas, técnico-operacionais e financeiras. 
(MANFREDI, 2010, p.1). 

 

Retornando um pouco no tempo, observa-se que o debate sobre a certificação para fins 

escolares e profissionais dar-se-á com mais vigor a partir do sancionamento da Lei nº 

9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB. 

A LDB firma a possibilidade do reconhecimento de saberes adquiridos pelo estudante 

ao longo de sua vida, ora focando sua valorização ora possibilitando o avanço na 

escolarização. Mas encontraremos em seu artigo 41 a explicitação sobre o tema que 

discorremos. 

Art. 41º - O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no 
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 
prosseguimento ou conclusão de estudos. (BRASIL, 1996, s.p). 
 

A partir da nova norma uma série de pareceres, portarias e decretos tratariam do 

assunto, ou para explicitar melhor a lei ou para adequar os níveis de ensino já existente às 

novas demandas da mesma, como será visto no Decreto nº 2.208/97 que altera o ensino médio 

de nível técnico. 

 Além de desvincular o ensino médio e o ensino técnico tornando o segundo 

independente do primeiro, de criar um sistema de educação profissional de três níveis (básico, 

médio/pós-médio e tecnólogo; o decreto inovava em seu artigo 3º, item I, e é reforçado, na 

sequência, pelo artigo 4º, ao tratar da educação profissional do trabalhador. 
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Art. 3º - A educação profissional compreende os seguintes níveis:  
I - básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de 
trabalhos, independentes de escolaridade prévia;  
Art. 4º - A educação profissional de nível básico é modalidade de educação não-
formal e duração variável, destinada a proporcionar ao cidadão trabalhador 
conhecimentos que lhe permitiam reprofissionalizar-se, qualificar-se e 
atualizar-se para o exercício de funções demandadas pelo mundo do trabalho, 
compatíveis com a complexidade tecnológica do trabalho, o seu grau de 
conhecimento técnico e o nível de escolaridade do aluno, não estando sujeita à 
regulamentação curricular [grifos meus]. (BRASIL, 1997, s.p.). 

Em maio do mesmo ano é exarada a Portaria nº 646, cujo caput era: “Regulamenta a 

implantação do disposto nos artigos 39 a 42 da Lei Federal nº 9.394/96 e no Decreto Federal 

nº 2.208/97 e dá outras providências”. (BRASIL, 1997, s.p). Interessa-nos desta portaria seu 

artigo 10º que possibilita às instituições federais o credenciamento para certificação de 

competências na área da educação profissional. 

De 1997 até 1999 outros documentos legais foram criados na perspectiva de 

esclarecer, instrumentalizar e organizar as demandas da norma e do cotidiano escolar. Assim, 

em 5 de outubro de 1999, o Conselho Nacional de Educação através da Câmara de Educação 

Básica aprova a Resolução CNE/CEB nº 04/99 que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. Novamente o reconhecimento de 

saberes e experiências anteriores é tema de regulamentação e figura no artigo 11. 

Art. 11 - A escola poderá aproveitar conhecimentos e experiências anteriores, 
desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da 
respectiva qualificação ou habilitação profissional, adquiridos: 
[...] 
IV - no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno; 
V - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional. 
(BRASIL,1999, s.p). 

 

As normativas citadas acima também tratavam de outras mudanças no ensino médio 

técnico e não apenas a possibilidade da certificação profissional. Tais mudanças implicavam 

tanto na estrutura da oferta do ensino técnico, a ponto de causar a cisão entre a educação geral 

– propedêutica e a educação técnico-profissional, quanto em permitir uma reorganização dos 

cursos técnicos de ensino médio. 

Esta desarticulação, apresentada como avanço democrático pelo governo da época, 

permitia que os cursos técnicos fossem organizados por módulos, e que o aluno ao término de 

cada um recebesse o certificado de qualificação profissional referente ao mesmo. 

Por razões diversas, o que ficou destas mudanças foi a certificação educacional das 

áreas profissionais apenas do ensino médio e pós-médio. 
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As políticas de educação desenvolvidas pelo Governo Fernando Henrique Cardoso, 
tanto as realizadas pelo Ministério da Educação (MEC) quanto as implementadas 
pelo Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE), não propuseram mecanismos 
para reconhecer conhecimentos dos milhares de jovens e adultos que não concluíram 
o ensino fundamental e/ou apresentam defasagem idade/escolaridade, e que são 
portadores de experiências de trabalho, seja para a continuidade de estudos, seja para 
a qualificação e requalificação profissionais. (MORAES E LOPES NETO, 2005, 
pp.13-14). 

 

Muito embora não se tenha dados precisos das razões da ocorrência deste fato, gostaria 

de olhar tal fenômeno a partir do que dizem as teorias de análise de políticas públicas. Ciente 

de que o mesmo não se dá de forma linear, usarei o recurso da linearidade cronológica na 

perspectiva de tentar explicar o fato. 

É sabido que, por diversas e diferentes razões, uma demanda social entra na agenda 

pública e que, quando aí, é motivo de disputas e embates de poder antes de tornar-se uma 

política pública, isto é, o Estado em ação. Na sequência faz-se necessário a criação de normas 

a fim de dar corpo a esta ação, pois é a norma ou o conjunto de normas que farão a política de 

fato, mas apenas a exaração de documentos legais não é suficiente. É necessário uma série de 

ações desencadeadas durante a implantação da política pública que venham a possibilitar sua 

efetivação. Dentre elas destaco o acompanhamento, o controle e o financiamento. 

As leituras sobre a temática não indicaram a existência destes três aspectos, assim 

ouso supor que a ausência deles no processo de implementação provocou que a política não 

saísse do papel, diferentemente do que aconteceu com a desvinculação entre o ensino técnico, 

o ensino médio e as possibilidades da certificação por módulo de cursos deste nível. 

Além do Decreto nº 2.208/97 e do Parecer nº 16/99, a Resolução CNE/ CEB nº 04/99 

trazia regras claras quanto ao prazo para a realização das mudanças e ao acompanhamento dos 

órgãos gestores deste processo. Destaco, dentre elas: 

 

Art. 18 - A observância destas diretrizes será obrigatória a partir de 2001, sendo 
facultativa no período de transição, compreendido entre a publicação desta 
Resolução e o final do ano 2000 [grifos meus]. (BRASIL, 1999, s.p). 

 

Quanto ao financiamento, em 1996, a criação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, FUNDEF, privilegiou 

o ensino fundamental de 7 a 14 anos e não contemplou a educação de jovens e adultos 

destinada aos maiores de 14 anos, público alvo dos cursos profissionalizantes básicos, 

previstos no Decreto nº 2.208/97, foco da certificação profissional. 
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Na nova proposta de política para a Educação Profissional que tinha em vista a 

“reestruturação produtiva e o novo ordenamento das relações de trabalho em curso no país” 

(FRANZOI, 2006, p.56), o Ministério da Educação teve com parceiro o Ministério do 

Trabalho e Emprego, MTE. 

Esta parceria interministerial, segundo os documentos legais, iniciava-se na concepção 

de planos e estendia-se até a avaliação final dos mesmos. Porém segundo Franzoi (2006) o 

documento intitulado “Política para a Educação Profissional” será o único em conjunto, a 

partir de então, “cada um dos Ministérios (MTE e MEC) passa a elaborar seus próprios 

documentos, relativos às políticas e aos programas propostos”. (Franzoi, 2006, p.56). 

Segundo Moraes e Lopes Neto (2005),  

No âmbito das políticas de formação profissional do MTE – que a Secretaria de 
Desenvolvimento e Formação Profissional (SEFOR) insistia em chamar de 
“educação profissional” – também ocorreram incongruências, pois os programas de 
qualificação profissional não pressupunham a recuperação da escolaridade nem 
pretendiam a oferta de cursos organizados como itinerários ocupacionais, em 
consonância com a nova Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), e validados 
por meio de certificados.  Havia (e ainda há), portanto, um vazio normativo no que 
se refere à certificação. (MORAES e LOPES NETO, 2005, p.14). 
 

Dentro das suas ações para a política de qualificação profissional, o MTE, através da 

Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional, SEFOR,22 cria o Plano Nacional de 

Qualificação do Trabalhador – PANFLOR,23 cujo objetivo era ampliar a população atendida 

pelo sistema de profissionalização existente. 

No âmbito do trabalho, o debate sobre a certificação focou na criação de processos 

certificadores que “dinamizariam as novas formas de gestão e de organização dos processos 

produtivos” (FIDALGO, 2003 p.134), esquecendo por vezes a linha de ação estabelecida no 

âmbito educacional, que buscava o reconhecimento de saberes e habilidades adquiridos ao 

longo da vida visando à conclusão ou ao prosseguimento dos estudos pelo trabalhador e sua 

inserção profissional. 

Em 1999, a exaração da Lei nº 9.933 muda os rumos do debate. Segundo a norma, o 

Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial, InMetro, passa a atuar 

como credenciador no campo da certificação de pessoal. Em norma específica, Norma 

InMetro nº NIT-DICOR-004, de abril de 2002, ficam estabelecidos os critérios para o 

credenciamento de Organismos Certificadores de Competências Profissionais – OCCS. 

 

                                                 
22 A SEFOR é atualmente a Secretaria de Políticas Públicas de Emprego, SPPE. 
23 Para maior detalhamento do programa e sua implementação, sugiro leitura de FRANZOI, 2006. 
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Esse dispositivo legal [...] retirou a atribuição conferida formalmente ao MEC e a 
delegou ao INMETRO, vinculando a certificação das pessoas à certificação de 
produtos e processos. (MORAES e LOPES NETO, 2005, p.16). 
 

 
Amparado pela legislação, o Inmetro credenciou os seguintes organismos de 

certificação de pessoal: 

• OPC 0001/ Fundação Brasileira de Tecnologia da Soldagem – FBTS: certificação de 

inspetores de soldagem nível 1 e nível 2. 

• OPC 0002/ Associação Brasileira de Ensaios Não destrutivos – ABENDE: certificação 

de inspetores de ensaios não destrutivos para ensaio visual, líquido penetrante, 

partículas magnéticas, ultrassom, ensaios radiográficos (raios gama e raio X e 

correntes parasitas). 

• OPC 0003/ Centro Para Inovação e Competitividade – CIC: certificação de auditores 

de sistema da qualidade e certificação de auditores de sistema de gestão ambiental. 

 Com base na norma, em novembro de 2002 o MEC envia ao CNE um documento 

criando o Sistema Nacional de certificação baseado em competências – SNCPC, que 

ratificaria tal mudança dando-lhe então “cobertura legal e absoluta”. (MORAES e LOPES 

NETO, 2005, p.16). 

Segundo o documento, seria tarefa do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira, INEP – dentre todos estes o único órgão ligado à educação – 

“coordenar a elaboração dos instrumentos de avaliação para a certificação das competências” 

e tendo uma participação após o processo de certificação.  

Art. 5º - O Ministério da Educação, conjuntamente com os demais órgãos federais 
das áreas pertinentes, organizará um Sistema Nacional de Certificação Profissional 
(SNCP) por meio da constituição de um Conselho Nacional de Certificação 
Profissional (CNCP), de caráter interministerial. 
§ 1°: Do Sistema referido neste artigo participarão representantes dos trabalhadores, 
dos empregadores e da comunidade educacional. 
§ 2°: Os membros do CNCP deverão pertencer, institucionalmente, aos quadros 
diretivos dos respectivos órgãos. 
Art. 6º - São atribuições do CNCP: 
[...] 
IV - designar instituição de caráter público, para coordenar a elaboração dos 
instrumentos de avaliação para a certificação de competências e organizar o cadastro 
nacional da certificação profissional. 
[...]  
§ Único: Para exercício das atribuições previstas nos incisos II, III e IV deste artigo, 
o CNCP designará, conforme competências previstas em legislação específica, as 
seguintes instituições: 
[...] 
c) Para as atribuições previstas no inciso IV o Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais- INEP, autarquia federal, vinculada ao Ministério da 
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Educação, nos termos do inciso I, do artigo 12 do Decreto Federal Nº 3.879 de 09 de 
agosto de 2001. (CNE/CEB, 2003, s.p). 
 
[...] O MEC manterá um sistema informatizado e disponibilizado em rede, contendo 
cadastro dos organismos credenciados, seus planos de avaliação e certificação, além 
do cadastro nacional de normas de competências referenciais, por ocupação ou 
profissão. (CNE/CEB, 2003, s.p). 
 

O projeto proposto, ainda que originário do Ministério da Educação, pecava ao propor 

a separação entre certificação escolar e certificação profissional e em ignorar a certificação de 

conhecimentos para fins de continuidade de estudos. Estes aspectos da Lei nº 9.933/99 

permitiram  que empresários tencionassem a criação de um sistema desvinculado do Estado, 

de responsabilidade do setor privado, e excluindo a participação dos trabalhadores na 

negociação dos perfis normativos. 

Segundo Moraes e Lopes Neto (2005), “como resultado tais políticas de certificação 

realizam-se de formas isoladas, desvinculadas das políticas de educação profissional e do 

incentivo à escolarização ou da certificação de escolaridade”. (MORAES e LOPES NETO, 

2005, p.17). 

A exaração da LDB e a criação do PLANFLOR fazem parte de uma série de medidas 

realizadas pelo MEC e MTE na busca de efetivar processos de certificação. Contudo, como já 

afirmado, os ministérios produziram documentos e iniciativas singulares, mas não integradas. 

Foram produções do MEC, de janeiro de 2000 a novembro de 2002, a versão 

preliminar do Sistema Nacional de Certificação Profissional baseado em Competências, o 

Subsistema de Avaliação e Certificação Profissional Baseado em Competências (SAC), e o 

Sistema Nacional de Certificação Profissional Baseado em Competências – SNCPC – já 

mencionado acima. 

Em paralelo, o MTE desenvolveu o projeto CERT/DIV – SEFOR/MTE-OIT 

conhecido por Avanço Conceitual e Metodológico da Formação Profissional no Campo da 

Diversidade no Trabalho e na Certificação Profissional. Iniciado em 1997 com o Seminário 

Certificação Ocupacional (de Competências?) e Equidade, o programa realizou ao longo de 

quatro anos diversos seminário e reuniões, contou com a participação de sindicalistas, 

gestores, consultores nacionais e internacionais, contudo não avançou nas negociações entre 

representantes sindicais e empresariais e não alterou a nomenclatura e o reconhecimento 

social da certificação dos cursos do PLANFLOR. 
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Em janeiro de 2003, com a assunção de um novo governo, a proposta do SNCPC é 

retirada do Conselho Nacional de Educação pelo então Secretário da Secretaria de Educação 

Média e Tecnológica do Ministério da Educação – SEMTEC, Antonio Ibañez Ruiz. 

A retirada do projeto não indicava o fim do debate sobre um sistema de certificação, 

muito pelo contrário, havia por parte do governo em questão a firme convicção de que a 

construção desse sistema era necessária e que este caminho passava pelo debate coletivo. 

Assim, em setembro de 2003 foi instituído o Grupo de Trabalho Interministerial sobre 

Qualificação e Educação Profissional pela Portaria Interministerial nº 13 e realizado o 

Seminário Nacional de Certificação Profissional do Segmento Governamental, que apontou 

para a necessidade de criação de uma Comissão Interministerial de Certificação Profissional. 

Criada pela Portaria Interministerial nº 24, de 20/12/2004, a Comissão Interministerial 

de Certificação Profissional, coordenada alternadamente pelo MEC e MTE, era integrada por 

representantes dos Ministérios da Educação, Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério da 

Saúde, Ministério do Turismo e Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior e também faziam parte representantes do Conselho Nacional de Educação e 

Conselho Nacional do Trabalho.  

Tinha por objetivos: 

• subsidiar a elaboração de uma Política Nacional de Certificação Profissional, 

por meio da elaboração de um diagnóstico das propostas e experiência existentes na área da 

certificação profissional;  

• propor e realizar estudos de casos ou projetos pilotos estratégicos de distintas 

complexidades;  

• apresentar proposta estruturada de institucionalização de uma política nacional 

de certificação profissional, no prazo de dez meses a contar de sua constituição;  

• propor metodologia de ampla consulta pública aos vários segmentos sociais 

envolvidos no tema.  

A primeira atividade da comissão foi realizar uma pesquisa a fim de identificar as 

experiências de certificação profissionais já existentes, bem como as propostas dos 

Ministérios. Além dos ministérios envolvidos, também foram pesquisados o Instituto 

Nacional de Metrologia, Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos Anísio Teixeira e o 

Conselho Nacional de Educação.  
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A pesquisa permitiu a construção de um quadro síntese (figura 6) dos diferentes 

percursos e processos de Reconhecimento e Certificação Profissional e quadros comparativos 

dos principais aspectos das experiências efetivadas. 

 

Figura 6 - Quadro Comparativo Síntese – Experiências Institucionais de Certificação 
Profissional no Brasil em 2005 

 

 

                                             Fonte: http://www.iiep.org.br/pdfs/doc021.pdf. 

 

A figura 6 apresenta as experiências brasileiras de certificação profissionais em 2005. 

Destacam-se os percursos dos diferentes processos de certificação conforme a instituição 

proponente, bem como a metodologia utilizada e os possíveis encontros metodológicos. Por 

exemplo: tanto o Ministério do Trabalho e Emprego quanto o InMEtro propõem o exame 

prático. Este quadro permitiu a comissão uma identificação dos aspectos em comuns e os não 

comuns das experiências existentes. 

Com o objetivo de coletar dados e informações que subsidiassem a proposição de 

Política Nacional de Certificação Profissional Brasileira, outra atividade realizada pela 

comissão foi uma pesquisa comparativa entre os sistemas de certificação profissional na 

França, Itália, Espanha e Portugal. 
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A Comissão, então, montou uma proposta e passou a discuti-la em audiências 

públicas. Num total de três, elas foram realizadas por grupos de atores, respectivamente: 

ministérios e órgãos públicos federais; entidades educacionais, entidades certificadoras e 

Conselhos Profissionais; representações sindicais, representações patronais e empresas. 

Em novembro de 2006, é realizado o Seminário Internacional de Certificação 

Profissional, a fim de incluir na proposta as contribuições feitas em cada audiência pública, 

apreciação geral do projeto e sua aprovação para a tramitação jurídica necessária para a 

aprovação. 

A etapa seguinte foi a elaboração de uma minuta de decreto que instituiria o Sistema 

Nacional de Certificação Profissional – SNCP. Os aspectos positivos desta proposta eram o 

fato de reunir e articular os já existentes dispositivos de avaliação, reconhecimento e 

certificação de saberes. Além disso, estabelecia “diretrizes e bases comuns para a definição de 

perfis profissionais, elaboração de instrumentos de avaliação e articulação da certificação à 

qualificação e orientação profissionais, segundo itinerários formativos”. (IIEP, s.d, s.p).24 E ao 

criar a Comissão Nacional de Certificação Profissional, que incorporava representantes dos 

Ministérios, empresas e trabalhadores, buscava romper com a lógica da sobreposição de 

atribuições entre secretarias, departamentos, comissões e cargos do executivo vinculados à 

certificação profissional.  

Em 2008, ficou pronta uma proposta de sistema que, por razões não conhecidas, 

acabou engavetada, e no ano de 2009 foi criado um outro projeto pelo MEC e MTE com 

participação de representantes do executivo, denominado Rede CERTIFIC.25 

Faz-se necessário esclarecer que entendo pertinente a construção coletiva de uma 

política pública de certificação profissional, incialmente porque abre espaço para a 

negociação de necessidades e interesses dos atores envolvidos e principalmente porque [...] o 

reconhecimento de que seu locus é a interseção de pelo menos três campos: o da Produção 

(trabalho), o do Estado (políticas públicas e cidadania) e o da Educação (ações educativas). 

(LIMA e LOPES, 2005, p.34). 

O Brasil, tal como apontamos, vem desde 1996 empreendendo esforços, ainda que 

incompletos, no sentido de atender esta demanda. Sendo o mais recente ato a criação da Rede 

CERTIFIC. 

 

                                                 
24 Disponível em www.iiep.org.br. Acessado em 15/02/2010. 
25 O projeto será devidamente apresentado na sessão seguinte. 
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6.1.2 A Rede CERTIFIC 
 
 

Iniciarei a escrita sobre a Rede CERTIFIC usando como marco temporal o período 

definido nos documentos oficiais do programa, porém a análise das falas dos entrevistados 

permitiu um maior esclarecimento sobre o início da construção da política. 

Ao longo de 2009, representantes da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica – SETEC/MEC, da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade – SECAD/MEC e da Secretária de Políticas Públicas de Emprego – SPPE/MTE 

articularam ações na perspectiva de definir as diretrizes para a implantação de um programa 

de certificação. 

Assim, em novembro de 2009 é criada pela Portaria Interministerial nº 1.082, a Rede 

Nacional de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada – Rede CERTIFIC – 

configurando assim uma ação conjunta entre o Ministério da Educação e o Ministério do 

Trabalho e Emprego. 

Além da portaria de criação, a Rede CERTIFIC tem também como documento 

normativo um documento-base denominado “Orientações para a implantação da Rede 

CERTIFIC”, em ambos os documentos encontramos além dos objetivos do programa e a 

justificativa para sua criação, os princípios, estrutura de governança e os critérios para 

identificar, avaliar, reconhecer e validar os saberes dos trabalhadores. 

O documento-base, de caráter orientador, é mais completo e teórico e está dividido em 

seis capítulos, a saber:  

• Educação e Trabalho: Contexto e Problemática;  

• Rede CERTIFIC: Bases Legais e Princípios para o Reconhecimento de 

Saberes; 

• Programas Interinstitucionais de Certificação Profissional e de Formação 

Inicial e Continuada;  

• O Contexto Institucional para a Implantação de um Programa CERTIFIC; 

• Referencial Metodológico para o Reconhecimento de Saberes;  

• Etapas para o Processo de Reconhecimento e Certificação de Saberes.  
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A Rede CERTIFIC tem por objetivo o reconhecimento e certificação de saberes 

adquiridos pelos trabalhadores em processos formais e não formais de ensino e a formação 

inicial e continuada nos diferentes níveis da Educação Profissional.  

Pretende-se contemplar a grande parcela de brasileiros que não possuem sequer o 
ensino fundamental completo e aqueles que ainda não são alfabetizados ou são 
analfabetos funcionais, estando ora desempregados ora colocados no mundo do 
trabalho informal em condições precárias. (BRASIL, 2011, p.4). 

 
Cabe ressaltar que Rede CERTIFIC será desenvolvida tanto no âmbito das Instituições 

Federais de Educação quanto em instituições acreditadas, conforme Portaria nº 1.082/2009. E 

assim 

[...] a implantação da Rede CERTIFIC dependerá da proposição de projetos 
interinstitucionais que congreguem interesses individuais e coletivos sob o ponto de 
vista de desenvolvimento de estratégias de cooperação e de inclusão social. 
(BRASIL, 2011.p.11). 
 

A figura a seguir mostra a estrutura de governança da rede. 
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Figura 7 - Estrutura de Governança da Rede CERTIFIC 
 
 

 
                                                                  Fonte: Brasil, 2011, p.16. 
 
 

Conforme a portaria, a estrutura de governança da rede CERTIFIC está dividida em 

três âmbitos:  

• Nacional: Comitê Gestor Nacional, Secretaria Executiva, Comitês Técnicos e 
Ouvidoria; 

• Instituições de Ensino: Centro CERTIFIC e Núcleo Integrador de Estudos e Pesquisa 
CERTIFIC; 

• Interinstitucional: Câmaras Interinstitucionais de Orientação Setorial. 
 

Com esse desenho, percebe-se que a estrutura de governança da Rede CERTIFIC 
está pautada nos conceitos de desenvolvimento em rede de cooperação e visa a um 
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processo inovador de gestão de projetos públicos, trazendo novas concepções de 
relações que buscam maior eficiência e melhores resultados organizacionais nas 
redes sociais. (Brasil, 2011, p.16). 

 
O programa conceitua rede como a formação de relações interorganizacionais, na qual 

a cooperação e a complementação atuam numa gestão participativa e colegiada, de forma 

convergentes para o desenvolvimento social.   

A palavra rede vem do latim retis, significando o entrelaçamento de fios com 
aberturas regulares que formam uma espécie de malha. Castells (2000, p.566) define 
rede como “um conjunto de nós interconectados. Nó é o ponto no qual uma curva se 
entrecorta”. Então se imagina que esse conjunto de nós é resultante do 
entrelaçamento de vários fios que se ligam em múltiplas direções fazendo com que 
todos os nós se inter-relacionem direta ou indiretamente na rede que se forma. 
(BRASIL, 2011, p.13). 

 
Portanto, foi na perspectiva de ação cooperada para ampliação de oferta de 
programas educacionais inclusivos que o Ministério da Educação, em parceria com 
o Ministério do Trabalho e Emprego, criou a Rede Nacional de Certificação 
Profissional e de Formação Inicial e Continuada – Rede CERTIFIC. (Brasil, 2011 
p.14). 

 
O quadro a seguir apresenta a função e composição de cada elemento da estrutura. 

 
Quadro 5 - Estrutura de Governança da Rede CERTIFIC – Âmbito, Composição e 

Função 
continua 

 
ÂMBITO 

 
ÓRGÃO 

 
FUNÇÃO 

 
COMPOSIÇÃO 

 

N
ac

io
na

l 

Comitê Gestor 
Nacional 

Ações formular, coordenar, 
monitorar, avaliar e definir 
diretrizes para uma Política 
de Formação, Certificação 
Profissional e Acreditação 
no âmbito da Rede 
CERTIFIC. 

Ministério da Educação, Ministério do 
Trabalho e Emprego, os Membros Natos, 
Membros Acreditados e Membros 
Associados, sendo um titular e um 
suplente. 
 

Secretaria 
Executiva 

Prestar apoio administrativo 
para o cumprimento das 
atribuições do Comitê 
Gestor através de ações de 
planejamento e 
coordenação que 
promovam e disseminem 
melhores práticas de gestão 
e estimulem a dinâmica de 
rede. 

Nomeado pelo presidente do Comitê 
Gestor Nacional. 
 

Comitê Técnico 

Avaliar e emitir parecer 
técnico referente aos 
Programas CERTIFIC, 
quando convocado pelo 
Comitê Gestor Nacional 
conforme demanda para a 
criação de Programas 

Três integrantes do Banco de especialistas 
ad hoc, cadastrados e atualizados pela 
Secretaria Executiva. 
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CERTIFIC. 

Ouvidor Geral 

Compete receber e 
examinar sugestões, 
reclamações, elogios e 
denúncias dos cidadãos 
relativos às atividades da 
Rede CERTIFIC, dando 
encaminhamento aos 
procedimentos necessários 
para a solução dos 
problemas suscitados. 

Indicado pelo Comitê Gestor Nacional, 
consultados os demais integrantes da 
Rede CERTIFIC. 
 

In
st

itu
ci

on
al

 

Centro 
CERTIFIC 

Onde serão implantados e 
organizados os Programas 
CERTIFIC. 

Um Coordenador e equipe definida 
conforme a necessidade do Centro. 
 

Núcleo Integrador 
de Estudos e 

Pesquisa 
CERTIFIC 

 

Apoiar a elaboração de 
programas e atividades 
relativas à certificação, 
formulando estratégias de 
implementação, 
acompanhamento e 
avaliação dos Programas 
CERTIFIC, de forma 
articulada com o ensino, 
pesquisa e extensão. Cada 
Centro CERTIFIC deverá 
compor pelo menos um 
núcleo. 
 

Servidores da instituição de educação 
profissional e tecnológica, contemplando 
um conjunto multidisciplinar de 
profissionais necessários ao 
desenvolvimento de um projeto 
pedagógico integrador; 
Convidados locais, representantes de 
entidades reguladoras, empresas e 
entidades representativas de 
trabalhadores; 
Um coordenador eleito pelo grupo que 
seja servidor da própria Instituição. 
 

In
te

rin
st

itu
ci

on
al

 

Câmaras 
Interinstitucionais 

De Orientação 
Setorial 

Subsidiar o Comitê Gestor 
Nacional com dados e 
informações; 
acompanhando os 
processos de elaboração, 
atualização e renovação do 
repertório de qualificações 
certificáveis, de cada eixo 
tecnológico, em 
consonância com os 
princípios da Educação 
Profissional, como também 
contribuir para a definição 
de programas e 
conhecimentos, 
qualificando e orientado 
para o desenvolvimento dos 
mesmos. 
 

Composta pelos representantes dos 
Núcleos CERTIFIC e respectivos Grupos 
de Pesquisa e Inovação, e representantes 
da sociedade indicados pelos núcleos.  
Cada entidade será representada por um 
titular e um suplente. 

Fonte: Brasil, 2010, s,p. 
 

Segundo os documentos oficias, o princípio base da estrutura é um processo que 

implica a presença de diferentes setores da sociedade, que através da concordância, e não do 
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consenso, promovam ações em prol da “emancipação social de um coletivo”. (PEREIRA e 

COSTA, 2010, p.8). 

A Rede CERTIFIC nasce baseada nos princípios de cooperação, gestão cooperada, 

indissociabilidade entre pesquisa, ensino e extensão, sustentabilidade e inovação. 

Para integrar a Rede CERTIFIC, a instituição deverá solicitar sua inserção ao Comitê 

Gestor Nacional, informando os programas que deseja implantar através de projeto que 

contemple:  

• Constituição de Centro CERTIFIC com adequação física e equipe multidisciplinar; 

• Ações de sensibilização e divulgação internas e externas para a comunidade escolar, 

comunidades locais, empresas, sindicatos; 

• Proposta didático-pedagógica; 

• Processo de Reconhecimento de Saberes, conforme Procedimentos Metodológicos 

descritos no Documento Orientações para Implantação da Rede CERTIFIC. 

Os programas CERTIFIC são ofertados e acompanhados pelo Comitê Gestor e 

Câmaras Interinstitucionais de Orientação Setorial, estão construídos a partir dos eixos 

tecnológicos e tem seu repertório socioprofissional de qualificação definido junto às Câmaras 

de Orientação Setorial. 

A fim de legitimar os conhecimentos do trabalhador é previsto um processo de dois a 

três meses nos quais o trabalhador será inicialmente entrevistado por uma equipe 

multidisciplinar (pedagogo, psicólogo, assistente social e especialista na área). Além de 

entrevistas, nesta etapa também são realizadas dinâmicas de grupo e avaliação do desempenho 

profissional, tais atividades servirão para construir o Memorial Descritivo Sócio Profissional 

do candidato. 

O Memorial Descritivo Sócio Profissional, o primeiro documento oficial, servirá como 

instrumento para o reconhecimento de saberes e ingresso imediato do trabalhador em cursos 

de formação inicial e continuada quando necessário.  

Caso não apresente escolaridade, ou os conhecimentos profissionais adequados, o 

candidato será convidado a ingressar em curso de formação profissional com duração de 

160h, se já concluiu a educação básica, ou para aqueles que não concluíram, cursos que 

integrem educação profissional e ensino fundamental, neste caso com duração de dois a três 

anos. 

No primeiro caso, o trabalhador terá direito ao Atestado Profissional, documento que 

comprova a plenitude dos saberes do trabalhador relacionado à ocupação. 
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Os trabalhadores que apresentarem tanto os saberes profissionais quanto a 

escolarização necessários para o exercício da profissão serão imediatamente certificados. 

A figura a seguir apresenta o diagrama do processo de certificação que ocorre nas 

instituições de educação profissional, desde seu ingresso como instituição participante da rede 

até as ações realizadas com os trabalhadores no processo de certificação e continuidade dos 

estudos. 

Figura 8 - Diagrama Programa CERTIFIC nas Instituições de Educação Profissional 

Fonte: Brasil, 2011, p.41. 

Atualmente, são ofertados, em 25 câmpus da Rede Federal, programas de 

reconhecimentos nas áreas de pesca e aquicultura, música, construção civil, eletroeletrônica 

ou turismo e hospitalidade. 

Sob o título “Orientações para a Implantação da Rede CERTIFIC”, a Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação publicou em março de 2010 

o documento-base do programa. 
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Criado para melhorar o entendimento da organização e funcionamento da Rede 

CERTIFIC, o documento base visa indicar os “primeiros direcionamentos sem intenção de 

definir certeza” (BRASIL, 2010, p.6) e está dividido em seis capítulos, a saber:  

• Contexto e Problemática Recorrente;  

• Da Educação Formal ao Reconhecimento de Saberes;  

• Rede de Cooperação: princípio para a sustentabilidade de um programa;  

• Rede CERTIFIC: estrutura de Governança;  

• Programas Interinstitucionais de Certificação Profissional e Formação Inicial e 

Continuada;  

• O Contexto Institucional para a Implantação de um Programa CERTIFIC;  

• Referencial Metodológico para o Reconhecimento de Saberes. 

Não fica claro nos documentos da Rede CERTIFIC a destinação de outros recursos 

além dos já aplicados na educação profissional, embora o Ofício Circular nº 62/2011 – 

GAB/SETEC/MEC de junho de 2011 aponte que, quando articulado ao PROEJA/FIC há 

destinação de recursos, tal fato não é possível caracterizar como recurso para a Rede 

CERTIFIC, uma vez que o PROEJA-FIC já previa recurso para sua implementação. 

Além da falta de destinação de recurso, o Programa sofreu críticas significativas pela 

Central Única dos Trabalhadores – CUT. A entidade, a fim de registrar suas preocupações, 

enviou ao Ministro da Educação e ao Secretário de Educação Profissional e Tecnológica, à 

época, um documento conciso e esclarecedor. A leitura do mesmo nos permite sintetizar que 

as críticas feitas à Rede se referiam: 

• Ao fato de ser uma rede nacional de certificação e não um sistema de 

reconhecimento vinculado ao sistema escolar, uma vez que o encaminhamento 

do trabalhador à continuidade dos estudos dependeria do estabelecimento de 

parceria com os sistemas municipais e estaduais. 

• A aplicação de provas como recursos de validação e reconhecimento de 

saberes, principalmente se baseada na noção de competências. A CUT alega 

que esta forma de avaliação pode implicar no surgimento de cursos 

preparatórios pagos. 

• A indefinição quanto ao efetivo interesse dos Institutos Federais em participar 

da rede, tanto na oferta de programas CERTIFIC quanto na realização de 

diálogos com a comunidade. 
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• A falta de correspondência entre a política de certificação e as políticas de 

intermediação de mão-de-obra, orientação profissional, seguro desemprego, 

pesquisa sobre demandas do mercado de trabalho.  

• O distanciamento entre as dimensões do trabalho e da educação neste processo, 

expresso tanto na pouca participação do Ministério do Trabalho nas definições 

da Rede CERTIFIC quanto na não proposição de diálogo entre centrais 

sindicais e entidades patronais, do mercado do trabalho, e a escola, 

representante dos processos de ensino propedêutico e profissional.  Segundo a 

CUT assim se constituiria “um forte antídoto contra o risco de uma política de 

certificação baseada no cientificismo acadêmico não ser reconhecido pela 

sociedade e, particularmente, pelos atores do mundo do trabalho”. (CUT, 2010, 

s.p). 

•  A obscuridade sobre o papel dos trabalhadores e empregadores, tanto no 

processo de gestão da Rede quanto na definição dos perfis e itinerários 

formativos. No primeiro caso, o papel dado aos sindicatos, representantes 

legítimos dos trabalhadores, é de entidade associada e os Institutos Federais 

são membros natos. E no segundo, o projeto da Rede CERTIFIC prevê que os 

mesmos sejam construídos por especialistas que constituirão os núcleos nos 

Institutos Federais, a partir de um processo de diálogo com a comunidade, não 

prevendo a participação explícita das representações dos empregadores e 

trabalhadores. Estes fatos dão aos sindicatos um papel secundário e um peso de 

deliberação inferior aos IFs. 

• A ausência das entidades representativas do setor patronal e de todas Centrais 

Sindicais no debate sobre o processo de implantação da rede, apenas a CUT foi 

convocada, e ela representa apenas os setores a ela filiados.  

No mesmo documento foram feitas as seguintes proposições: 

 
1. A convocação imediata de uma reunião com o conjunto das Centrais Sindicais 

para se debater a participação dos trabalhadores; 
2. Redefinição das câmaras setoriais e dos núcleos quanto a papéis e composição, 

dando-lhes um caráter tripartite, ficando os núcleos com um papel de 
formulação técnico-pedagógico e as câmaras setoriais com o papel deliberativo 
sobre perfis e itinerários formativos; 

3. Redefinição da composição do Comitê Gestor, também lhe garantindo uma 
representação tripartite; 



 

 
 
 

91

4. Maior articulação com o Fórum Nacional de Aprendizagens que funciona no 
âmbito do Ministério do Trabalho, como condição para um processo de 
formulação que evite sobreposição de trabalho e possibilite avanços conceituais 
para além da CBO e da noção de certificação por competências; 

5. Que se construa uma agenda para um aprofundamento sobre outras 
possibilidades de reconhecimento de saberes dos trabalhadores/as, que não 
somente pela via da aplicação de testes, tendo em vista maior clareza sobre a 
articulação do processo de certificação com o conhecimento já adquirido pelos 
trabalhadores e suas necessidades, tanto no que tange a educação propedêutica 
quanto na educação profissional, particularmente no âmbito do ensino 
fundamental que não possui nenhuma regulamentação. (CUT, 2010. s.p). 
 
 

Tais reinvindicações foram feitas pós-lançamento do programa, pois, como veremos 

na seção de análise da produção do texto, as Centrais Sindicais deixaram de ser protagonistas 

na formulação da Rede CERTIFIC, papel que tinham quando da proposição do Sistema 

Nacional de Certificação Profissional. 

Em maio de 2014, o Ministério da Educação lança a Portaria nº 5, com objetivo de 

regulamentar o desenvolvimento de processos de certificação profissional no âmbito da Rede 

CERTIFIC. 

A norma define e regula algumas ações previstas e sugeridas no documento 

orientador, parece-nos que sua importância está no fato de torná-las obrigatórias, a saber: 

• Modalidades de certificação profissional; 

• Etapas preparatórias para a oferta de processos de certificação profissional; 

• Regulamentação interna para certificação profissional; 

• Constituição do projeto pedagógico de certificação profissional; 

• Documentos emitidos ao final do processo. 

 
Conforme já apontado, o reconhecimento e validação de saberes do trabalhador é um 

desafio que precisa ser enfrentado. Entendo que ele passa pela constituição de uma política 

pública que atenda e leve em consideração os interesses e necessidades de todos os 

envolvidos nela. Talvez a Rede CERTIFIC ainda não seja essa política, porém é certamente 

um passo em sua direção. Complementações e reformulações em seu desenho e 

implementação são necessárias e urgentes, contudo não podem ofuscar o mérito do programa, 

afinal,  

 
[...] a certificação profissional representa, para os trabalhadores, a eliminação de 
barreira tanto para a inserção e progressão profissional quanto para o 
prosseguimento dos estudos. De outro lado, para os empregadores poderia significar 
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a melhora nas condições gerais de uso da força de trabalho. (MORAES e LOPES 
NETO, 2005, p.31). 

 
 

6.1.3 Experiências Internacionais e a relação com a Rede CERTIFIC 
 
 

Nas últimas duas décadas outros países têm se dedicado a organizar sistemas cujo 

objetivo é identificar, avaliar e reconhecer conhecimentos desenvolvidos nas chamadas 

aprendizagem não-formal e informal.26 Esta questão tem se constituído uma preocupação 

constante na União Europeia, deflagrada principalmente no início dos anos 90 com o 

surgimento da circulação dos trabalhadores pela comunidade europeia e em razão disso a 

necessidade do reconhecimento dos diplomas nacionais. 

Conforme já apontado na primeira seção deste capítulo, a comissão interministerial 

realizou uma pesquisa comparativa entre os sistemas de certificação profissional da França, 

Itália, Espanha e Portugal. Sua intenção era coletar dados e informações que subsidiassem a 

proposição de política de certificação do Brasil. 

Durante a realização deste estudo, encontrei, na fala de dois entrevistados e nos 

documentos lidos, esta mesma referência aos programas de certificação de outros países e o 

caso português se fazia mais presente nas falas. 

Interessada em aprofundar os estudos nas políticas de outros países, realizei uma 

pesquisa sobre o sistema francês e, para estudar o caso português, realizei um estágio doutoral 

na Universidade do Minho, onde me dediquei a conhecer o campo teórico e empírico do 

programa. Esse estudo permitiu-me escrever o histórico da experiência portuguesa, que vem 

ao longo de sua implementação sofrendo alterações e tendo significativo êxito. 

Além disso, apresento ao fim desta seção algumas aproximações entre as duas 

políticas. Registro que não proponho uma comparação entre os programas dos dois países, 

uma vez que em nenhum momento tenha sido referido pelos entrevistados que o programa 

brasileiro tenha seguido os conceitos e metodologia do programa português. 

 

 

                                                 
26 Aprendizagens informais são aquelas que acontecem em toda parte ou tempo, não possuem um currículo 
estruturado nem um programa a ser seguido, são decorrentes das vivências, das experiências de vida e de 
trabalho. Aprendizagens não-formais são as decorrentes de atividades organizadas e sistemáticas realizadas fora 
do quadro do sistema formal de educação, sendo complementares a este. 
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6.1.3.1 Certificação Profissional na França 

 

O caso francês foi estudado apenas a partir de alguns documentos disponibilizados 

pelo IIEP, originados dos estudos da comissão interministerial. 

Atualmente a França adota um modelo que prevê a certificação como validação de 

experiência. Conhecida como Validation des Acquis de l’experience (VAE), esta concepção 

adota um processo de certificação baseado no repertório de conhecimentos, habilidades, 

destrezas e aptidões incorporados pelo indivíduo ao longo de suas experiências de vida e de 

trabalho. 

Porém, foram precisos quase 17 anos e diferentes normas (1985, 1991, 1992, 2002) 

para a solidificação deste novo olhar sobre as aprendizagens informais e a certificação e 

reconhecimento dos saberes. 

Em 1985 a França passa a oferecer ao trabalhador a possibilidade de realizar, por meio 

de uma licença de formação, o Balanço de Competências. Legalmente este direito será 

ratificado em uma legislação específica datada de 1991. 

O Balanço de Competências leva cerca de 19 horas e é composto de três momentos: 

• Fase preliminar: é quando acontece a definição de motivação e necessidade do 

trabalhador, a apresentação da metodologia e procedimentos a serem usados no 

processo; 

• Fase de Investigação: objetiva a análise e a definição precisa da motivação, 

interesse e competências pessoais do trabalhador; 

• Fase Final: quando são apresentados os resultados das análises, realizado o 

diálogo sobre futuros planos para a carreira e para a formação profissional. 

Em síntese, o Balanço de Competências permite que o trabalhador identifique suas 

competências profissionais e pessoais e planeje tanto sua carreira quanto sua trajetória 

formativa. A França possui cerca de 700 centros credenciados para a realização do Balanço. 

Em julho de 1992, o governo francês cria a lei sobre Validação de competências 

adquiridas no trabalho, possibilitando assim a obtenção pelo cidadão do Certificat d’Aptute 

Profissionnelle, CAP, nível médio e do Brevet de Technicien Supérieur, BTS, nível superior. 
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  Sob responsabilidade do Ministério da Educação e vinculada ao sistema nacional de 

títulos e certificados, a norma reconhece e valida as competências adquiridas dentro e fora do 

sistema formal de ensino profissional.  

Faz parte da mesma norma os sistemas de avaliação de competências adquiridas no 

trabalho, conhecidos como Validations de Acquis Profissionnels, VAP.  

A VAP é de responsabilidade do Ministério do Trabalho, contudo o certificado é 

emitido pelos Ministérios do Trabalho e da Educação e leva em consideração as normas de 

qualificação elaboradas conjuntamente pelos comitês profissionais consultivos. 

Em janeiro de 2002 mudanças foram realizadas nos códigos franceses de educação e 

do trabalho, criando, assim, a Validation des Acquis de l’expérience, VAE, e “ampliando as 

possibilidades de reconhecimento e de validação das aprendizagens informais”. 

(MANFREDI, 2005, p.17). 

[...] a VAE repousa sobre dois postulados de cidadania: as aquisições adquiridas por 
meio da experiência devem ser consideradas como equivalentes às aquisições 
obtidas pela formação profissional e os diplomas devem certificar os dois percursos 
– o das aprendizagens formais e informais. A VAE constitui um dos motores de 
evolução do inteiro sistema de certificação e de uma concepção mais ampla de 
avaliação dos processos de aquisição das aprendizagens formais e informais. 
(MANFREDI, 2005, p.19). 

 
É possível unicamente com o percurso da VAE obter um diploma, uma vez que ela 

tem o mesmo status que o percurso formal de profissionalização e é válida para quase todos 

os diplomas, títulos e certificações inscritos no repertório nacional de certificações 

profissionais. 

A figura abaixo apresenta a organização do Sistema Nacional de Certificação e 

Validação de Experiências e auxilia na identificação das instâncias. 

 

Figura 9 - Sistema Nacional de Certificação e Validação de Experiências 
 

                                         
Fonte: Manfredi, 2005, p.21. 
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No que tange ao financiamento da política, tanto a certificação profissional quanto a 

VAE é financiada com recursos públicos e privados oriundos, respectivamente, de fundos 

federais, regionais e das empresas. 

 

6.1.3.2 Portugal – Do Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação por 

Competências aos CQEP 

 
 
As políticas de reconhecimento, certificação e validação de conhecimentos 

experienciais portuguesas estão fortemente ligadas às demandas da educação de jovens e 

adultos. A fim de realizar uma retrospectiva histórica dos sistemas de Reconhecimento, 

Validação e Certificação de Competências (RVCC) em Portugal, iniciarei com a trajetória da 

educação de adultos a partir do final da década de 1990. A escolha deste recorte está 

vinculada ao recorte feito na retrospectiva brasileira, objetivando manter o máximo de 

proximidade temporal. 

A experiência portuguesa nos apresenta dois sistemas complementares: o Sistema 

Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências e o Sistema 

Nacional de Certificação Profissional, que foram ao longo do tempo sendo constituídos como 

veremos a seguir. 

Ao final de 1995, o governo liderado por António Guterres aposta em mudanças 

graduais em forma de ajustamento e revisões, a fim de materializar o slogan de campanha “a 

paixão pela educação” e como ação primeira exara o Pacto para o Futuro. 

Estruturado em quatro capítulos, a saber: bases gerais de acordo, os princípios de 

orientação, os objetivos estratégicos e os dez compromissos para a ação, o pacto servia para 

dar um novo protagonismo à educação, sendo um “mapa de navegação para acordos 

duradouros”. (A. BENAVENTE, 2004, p.82 in SILVA, 2012, pp.248-249). Era, pois, um 

“contrato social que valorizava o papel da educação na sociedade e enriquecia a participação 

social na construção da qualidade”. (Ibidem). 

Quanto à educação de adultos, além de apontar que sua administração incluiria vários 

atores sociais (Ministério da Educação, Ministério da Qualificação e Emprego, Ambiente, 

Cultura, Solidariedade e Segurança Social e os atores locais), tornando-se assim um “assunto 

de todos”, o pacto também relacionava conceitualmente a educação de adultos com a 
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educação permanente-formação ao longo da vida, e dessa forma articulava a educação formal, 

não formal e informal. 

As críticas ao documento são referentes a sua omissão quanto às competências das 

instituições administradoras e parceiras, e em especial ao papel do Estado, o qual passava de 

“protagonista primeiro a árbitro e regulador do sistema, parecendo assim desresponsabilizar-

se das obrigações impostas pela Constituição e LBSE”. (TEODORO, 1996, p.50 in SILVA, 

2012, p.250).  

Em 1996, o estudo realizado pelo Instituto de Ciências Sociais da Universidade de 

Lisboa, denominado “A Literacia em Portugal – resultados de uma pesquisa extensiva e 

monográfica”, reafirmaria índices de analfabetismos literal, já apontados pelo censo de 1991, 

e alertaria para a importância crucial do ensino de adultos. 

Com base neste estudo, em 1997 é criado um grupo de trabalho, coordenado por 

Alberto Melo, da Universidade do Algarve, cujo objetivo era desenvolver um documento de 

estratégia para o desenvolvimento da educação de adultos. Em 1998, é publicado “Uma 

aposta educativa na participação de todos”, documento resultante dos trabalhos e estudos 

realizados pelo grupo. 

Era objetivo do grupo “o lançamento de uma reforma algo radical de estruturas, 

financiamento e métodos. O que vai exigir nada menos do que a promoção da Educação de 

Adultos na real prioridade política do Governo da Nação e particularmente do Ministério 

da Educação” [negritos do original]. (SILVA, 2012, p.252). 

Ao apresentar o documento, o grupo de trabalho reforçava o envolvimento dos 

diferentes ministérios como corresponsáveis na promoção da educação de adultos, retomava e 

atualizava perspectivas para a modalidade, combinando a garantia de sua oferta pública e a 

oferta pela sociedade civil através da disponibilização de recursos para programa. 

Em julho de 1998, através da exaração da Resolução nº 92 pelo Conselho de 

Ministros, cria-se o Programa para o Desenvolvimento e Expansão da Educação e Formação 

de Adultos, Saber +, a ser desenvolvido pelo Grupo de Missão para o Desenvolvimento da 

Educação e Formação de Adultos (GMDEFA). O GMDEFA era um órgão tutelado pelo 

Ministério da Educação e Ministério do Trabalho e Solidariedade, e tinha por função a 

implementação do programa e da ANEFA. 

Segundo Silva (2012, p.255), o programa apresentava cinco finalidades que 

reforçavam a prioridade na “elevação dos níveis educativos e de qualificação da população de 

adultos”. 
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O grupo tinha como finalidade também a criação da Agência Nacional de Educação e 

Formação de Adultos – ANEFA, e será a partir de um estudo realizado pela Universidade do 

Minho, coordenado por L. LIMA, A. AFONSO e C. ESTEVÃO, que organizar-se-á seu 

modelo institucional. (SILVA 2012, p.255). 

Assim, em 1999, criava-se um instituto público dotado de personalidade jurídica com 

autonomia científica, técnica e administrativa, o qual estava sob a tutela do Ministério da 

Educação, e Ministério do Trabalho e Solidariedade. 

Embora tenha havido críticas ao modelo criado, porque certos aspectos distanciavam-

se do modelo apontado pelo grupo de trabalho da Universidade do Minho, será a partir da 

criação da agência que surgirão ações públicas na educação de adultos, tais como o Sistema 

Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. 

Como decorrência do Sistema, são criados os Centros de Reconhecimento, Validação 

e Certificação de Competências (RVCC). Cabia à ANEFA, além da concepção e construção 

dos Centros, articulá-los formando uma Rede Nacional de Centros de RVCC. 

Quanto à estrutura pessoal, os centros eram constituídos por uma equipe permanente, 

dispostos conforme a figura abaixo:  

 

 

 

 

Figura 10 - Estrutura do Centro de RVCC 
 

 
Fonte: ANQEP, 2013. 
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Os centros de RVCC têm função: informativa, aconselhamento, acompanhamento e 

provedoria. Eles atuam no reconhecimento de aprendizagens, validação e provedoria do 

complemento de estudos. 

 

Os Centros RVCC visam proporcionar ao adulto a oficialização e a validação de 
competências por meio do registro na Carteira Pessoal de Competências e, quando 
for o caso, da emissão de um certificado equivalente aos 3°, 2° ou 1° ciclos do 
ensino fundamental (tais ciclos correspondem aos nove anos de escolaridade mínima 
básica e obrigatória). (MANFREDI, 2005, p.24). 
 

 

Poderiam ser implementados em instituições de ensino públicas ou privadas, a saber: 

escolas secundárias, centros de formação do Instituto do Emprego e Formação Profissional, 

empresas, estruturas ministeriais, etc. 

Em 2000, foram criados, inicialmente, seis centros, os quais foram aumentando 

gradativamente até um total de 98, ao final de 2005. Neste período, inscreveram-se cerca de 

150.000 adultos e foram certificados 50.000. (SILVA, 2012, p.262). 

Os Centros propiciariam aos adultos a análise de suas competências pessoais e 

profissionais, a fim de possibilitar uma melhor gestão de seus recursos numa perspectiva de 

futuro; para tanto, era construído um portfólio pessoal das experiências e aprendizagens. Ao 

longo dos anos, o programa de RVCC foi sofrendo alterações, as quais serão descritas aqui a 

seu tempo, contudo essa raiz metodológica permanecerá. 

Na sequência de suas ações, no que se refere à acessibilidade universal à educação 

pelos adultos, o grupo propõe a criação de um Estabelecimento-Rede, denominado Tele-

Educação e Formação de Adultos, TELEA. 

É tarefa dos centros a oferta de percursos de formação em consonância com o 

referencial de competências da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos – 

ANEFA,27 aos candidatos que buscaram completar o processo de certificação. 

Outro ramo de reconhecimento de certificação português é o Sistema Nacional de 

Certificação Profissional. Criado em 1992 e reforçado em 2001 pelo Acordo sobre Política de 

Emprego, Mercado de Trabalho, Educação e Formação, o sistema objetiva certificar 

profissionalmente os trabalhadores independente de suas trajetórias de aprendizagens (escolar, 

                                                 
27 Responsável legal, a partir do Decreto-lei nº 387/99 de 28 de setembro pela organização, concepção e 
implantação do Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação e pela rede de Centros de 
RVCC. 
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vida e/ou profissional), incluindo o reconhecimento de diplomas obtidos em outros países da 

comunidade europeia. 

Assim, o sistema de certificação foi construído para responder às exigências de livre 
circulação no espaço da comunidade e facilitar a empregabilidade, tornando mais 
transparentes as qualificações e conhecimentos teórico-práticos adquiridos pelos 
trabalhadores durante a vida. (MANFREDI, 2005, p.22). 
 

A figura 11 apresenta o percurso executado nos centros para o reconhecimento e 

validação profissional. 

      

Figura 11 - Percurso Profissional RVCC 
 

 
Fonte: Instituto do Emprego e Formação Profissional.28 

 
 

É significativo dizer que este é um sistema de base tripartite – governo, confederações 

patronais e sindicais. São estes parceiros que coletivamente estabelecem os perfis 

profissionais e as regras de certificação que servirão como base para a certificação 

profissional e como guideline para a construção de itinerários formativos necessários a cada 

profissão. 

Nesse sentido, foram construídos os perfis profissionais, instrumentos em que se 
encontram descritas as atividades que um determinado profissional deve saber 
desenvolver e as competências – em termos de saberes teóricos, operativos e 

                                                 
28 Disponível em: http://www.iefp.pt/formacao/RVCC/Paginas/RVCCProfissional.aspx. Acessado em 
15/04/2013. 
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comportamentais – necessários para desenvolver essas atividades com qualidade. 
Além dos perfis, definiram-se também quais as condições de acesso ao CAP para 
cada uma das profissões e quais os procedimentos de avaliação a serem 
privilegiados. Esses requisitos encontram-se nas Normas de Certificação 
Profissional, publicadas no Diário Oficial da União. (MANFREDI, 2005, p.23). 

 
São percursos possíveis para obtenção de certificado: 

 
• Formação profissional; 

• Experiência profissional; 
• Equivalência ou reconhecimento de títulos ou cursos realizados em países da 

comunidade europeia. 

Cabe ressaltar que os dois sistemas são independentes institucionalmente, o que 

implica na (re)construção constante de suas articulações. Os ministérios exercem em cada um 

de seus sistemas papéis diferentes. O Ministério da Educação atua nas funções: normativa e 

de supervisão, enquanto que o Ministério do Trabalho e da Solidariedade tem papel 

normativo, executivo e de supervisor/avaliador. 

Os recursos financeiros para os sistemas são oriundos dos fundos públicos, em 

especial o Fundo Social Europeu – FSE, também do Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional – FEDER, do orçamento da Segurança Social e do Ministério da Educação, além da 

parcela legal relativa à contribuição das empresas. 

Em 2002, uma mudança no governo português levará a uma alteração no campo da 

educação de adultos, logo em outubro de 2002, a ANEFA é extinta, ficando suas atribuições a 

cargo da Direção Geral de Formação Vocacional (DGFV), pertencente ao Ministério da 

Educação. 

Estudos (LIMA, 2004, MELO, 2007 e CANÁRIO, 2006) apontam este fato como um 

retrocesso, um erro institucional, o qual implica no adiamento na definição de uma política 

pública no campo da educação de adultos. 

Mesmo tendo reduzido a educação de adultos a uma dimensão mais tecnocrata, de 

tendência vocacionalista, definindo-a em função do trabalho, a DGFV deu continuidade aos 

centros tal como foram concebidos pelo governo anterior. 

Novamente, em 2005, a troca de atores políticos no poder leva a mudanças nos 

programas e políticas públicas para a educação de adultos. 

O programa político em vigor focava na temática da qualificação dos portugueses 

como forma de retomar o crescimento e o desenvolvimento do País. Para tanto, o programa 

apontava ser necessário a criação de “um sistema abrangente e diversificado de aprendizagem 
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ao longo da vida, que abra a todos a possibilidade de atualizar e aprofundar competências e de 

corresponder aos desafios inerentes à flexibilidade do emprego”. (Programa de Governo, 

2005. In SILVA, 2012, p.269). 

Assim, o sistema tanto promoveria a democratização do ensino quanto daria respostas 

às necessidades do mercado de trabalho. 

Havia nesse momento uma forte aposta na educação de adultos, o rompimento com o 

retrocesso anterior e um salto de qualidade na “dimensão e na estrutura dos programas de 

educação e formação dirigidos aos adultos” [negrito no original]. (Ibidem, p.43 in SILVA, 

2012, p.270). 

O programa indicava a criação de uma nova instituição que recuperaria o perdido com 

a extinção da ANEFA e a extensão progressiva dos processos de reconhecimento, validação e 

certificação das competências adquiridas e os cursos de educação e formação para o nível 

secundário. 

Em 2006, a DGFV é substituída pela Agência Nacional para a Qualificação, ANQ, a 

qual tem por missão “coordenar a execução das políticas de educação e formação profissional 

de jovens e adultos e assegurar o desenvolvimento e a gestão do sistema de reconhecimento, 

validação e certificação de competências”. (Decreto-lei nº 213/2006, artigo 17, Alinea 1). 

Para Silva, “ A re-emergência de um organismo que tutele as políticas de educação de 

adultos parece representar um novo marco num campo marcado por um passado histórico de 

ausências e marginalidades no âmbito das políticas públicas de Educação”. (SILVA, 2012, 

p.290). 

A ANQ foi constituída em oito unidades orgânicas: Departamento de Referenciais de 

Qualificação, Departamento de Coordenação e Gestão da Rede de Centros de Novas 

Oportunidades (DCNO), Departamento Financeiro e de Organização, Núcleo de Recursos 

Humanos e Desenvolvimento Organizacional, Núcleo de Comunicação e Imagem, Núcleo de 

Informática e Núcleo de Assessoria. 

O novo decreto traz também mudanças aos Centros de RVCC, a partir de então 

denominados de Centros de Novas Oportunidades (CNO), os quais são geridos por um 

departamento específico, o DCNO. 

A relação entre o CNO e a ANQ é marcada por uma forte concentração do poder na 

agência, sendo os centros meros executores das orientações emitidas. Um dos exemplos dessa 

afirmação é a Carta de Qualidade dos Centros Novas Oportunidades, desenvolvida e emitida 

pela ANQ em 2007. 
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A carta apresenta o Sistema de Indicadores de Referências para a qualidade dos CNO, 

nela estão enunciados os resultados a serem atingidos em cada etapa do processo de RVCC, o 

que é ligado diretamente ao financiamento destinado a cada Centro, além de ser referencial 

para o acompanhamento, monitorização e avaliação dos processos e impactos da Rede 

Nacional. 

Para auxiliar na definição da relação resultados-financiamento de cada Centro, eram 

seguidas as seguintes tabelas. 

 

Quadro 6 - Metas para o Nível Básico 
 

Níveis  

de 

Resultados 

Inscritos Com 

Diagnóstico de 

Encaminhamento 

Em processo 

de RVCC 

Certificados (Totais ou Parciais) 

Processo RVCC nº Total 

A 134 127 91 88 

B 234 222 160 155 

C 300 285 205 199 

Fonte: Orientações para Candidatura Técnico-Pedagógica e Financeira dos Centros Novas 
           Oportunidades (1 de janeiro a 31 de agosto de 2012). 
 

Quadro 7 - Metas para o Nível Secundário 
 

Níveis de 

Resultados 

Inscritos Com 

Diagnóstico de 

Encaminhamento 

Em processo 

de RVCC 

Certificados (Totais ou Parciais) 

Processo RVCC nº Total 

A 134 127 76 71 

B 234 222 133 125 

C 300 285 171 160 

Fonte: Orientações para Candidatura Técnico-Pedagógica e Financeira dos Centros Novas 
           Oportunidades (1 de janeiro a 31 de agosto de 2012).  
 

Ao longo dos anos de 2008, 2009 e 2010, os processos de RVCC expandem-se 

largamente e recebem críticas e elogios. Para alguns se fazia uma “revolução silenciosa” na 

educação, para outros se distribuía a rodo diplomas, o que descredibilizava o processo e 

rotulava negativamente o adulto e os diplomas emitidos. 
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Uma das vozes mais críticas foi a do atual Primeiro Ministro, Passos Coelho, que 

durante a campanha eleitoral faz duras críticas ao programa afirmando que se tratava de uma 

“mega encenação paga a peso de ouro e uma mega produção que mais não fez do que estar a 

atribuir um crédito e uma credenciação à ignorância”. (SILVA, 2012, p.655). 

Propunha o candidato a realização de uma auditoria externa ao programa de Novas 

Oportunidades a fim de reformulá-lo para que servisse realmente aos que precisavam de uma 

nova oportunidade. 

O ano de 2011 inicia-se e traz com ele algumas mudanças, dentre elas a eleição de um 

novo governo em junho, que obviamente realizará mudanças nas políticas educacionais do 

País, na temática em questão a primeira alteração se dará no organismo gestor do programa. A 

ANQ é extinta e criada a Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, 

ANQEP. 

A ANQEP29 é um instituto público, vinculado aos Ministérios da Economia e do 

Emprego e da Educação e Ciência, em articulação com o Ministério da Solidariedade Social, 

e tem autonomia administrativa, financeira e pedagógica. 

A Agência tem por missão “coordenar a execução das políticas de educação e 

formação profissional de jovens e adultos e assegurar o desenvolvimento e a gestão do 

sistema de reconhecimento, validação e certificação de competências”. (ANQEP, s.d, s.p).30 

Dentre suas atribuições, destaco aquela diretamente ligada ao tema em discussão; 

assim compete à ANQEP:  

 

• Desenvolver e gerir o sistema de reconhecimento, validação e certificação de 

competências, de âmbito escolar e profissional, assegurando a coordenação da 

correspondente rede de estruturas, bem como o acompanhamento, a 

monitorização, a avaliação e a regulação do sistema, em estreita colaboração 

com as demais entidades que integram o Sistema Nacional de Qualificações; 

A figura a seguir apresenta a forma como se organiza a instituição. 

 
 
 

                                                 
29 As informações a respeito da Agência foram retiradas do site oficial da ANQEP, http://www.anqep.gov.pt, 
consultado em 22/01/2013 e 18/06/2013. 
30 Disponível em http://www.anqep.gov.pt, consultado em 22/01/2013 e 18/06/2013. 
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Figura 12 - Organograma da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino 
Profissional, I.P. 

 
 
         

 
Fonte: ANQEP, 2013 

 

 

Em 2012, os Centros Novas Oportunidades são informados pela ANQEP de que 

deverão encerrar suas atividades até a data de 31 de dezembro daquele ano, pois estava em 

estudo uma nova proposta para o programa de RVCC e um novo desenho para os centros, que 

passariam a denominar-se Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional, CQEP. 

Segundo a ANQEP, a criação dos Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional 

configura-se numa “resposta a uma forte coordenação de políticas e medidas que visam a 

capacitação individual, e acompanhando, de forma próxima, as dinâmicas de empregabilidade 

existentes nas diferentes regiões”. 

Conforme o mesmo site caberá aos CQEP: 

 

• Informação, orientação e encaminhamento de jovens e adultos que procuram 

uma formação escolar, profissional ou de dupla certificação, ou que visam uma 

integração qualificada no mercado de trabalho; 

• Desenvolvimento de processos de reconhecimento, validação e certificação de 

competências, em estreita articulação com outras intervenções de formação 

qualificantes;  
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• Integração na vida ativa e profissional de pessoas com deficiência e 

incapacidade;  

• Apoio à Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional na 

definição de critérios de estruturação da rede e na implementação de 

mecanismos de acompanhamento e monitorização das ofertas existentes no 

âmbito do sistema de formação de dupla certificação.  

Será público alvo dos centros os jovens com idade igual ou superior a 15 anos ou, 

independentemente da idade, que se encontrem a frequentar o 9º ano de escolaridade e que 

visem o prosseguimento de estudos ou aceder ao mercado de trabalho e os adultos que 

procuram aumentar a sua qualificação ou adquirir competências necessárias para uma 

oportunidade de emprego ou de progressão profissional. 

Ao final do ano de 2012, alguns Centros Novas Oportunidades foram autorizados a 

continuar suas atividades até março de 2013, desde que pudessem se autofinanciar. A data era 

estabelecida em relação à previsão de que em abril do mesmo ano iniciariam os novos centros 

e era preciso extinguir-se os anteriores. 

Em 28 de março foi exarada a Portaria nº 135-A/2013, DR62, Série I, a qual 

regulamentava a criação e o regime de organização e funcionamento dos Centros para a 

Qualificação e o Ensino Profissional, CQEP, e na sequência o Despacho nº 6.904/2013, de 28 

de maio, que determina os critérios para a seleção de entidades promotoras de CQEPs. Até 

meados do corrente ano não havia notícias de funcionamento ou candidaturas para os novos 

Centros. Somente no início do mês de junho do corrente ano, a ANQEP informa no site 

oficial que as candidaturas para os novos CQEP decorrerão entre 28 de junho e 19 de julho de 

2013. 

Para Bjornavold (2002), 

[...] não se pode falar na existência de certificação comum, tampouco de sistemas 
nacionais de certificação. Pelo contrário, as experiências europeias desenvolveram-
se em contextos e tempos diferentes. Portanto o que se o que se encontra é uma 
mescla heterogênea de projetos e sistemas de reconhecimento e de validação. 
(BJORNAVOLD, 2002, s.p). 
 

Contudo os países citados enfrentaram a discussão sobre as aprendizagens formais e 

informais dos trabalhadores e propuseram políticas que as reconhecessem. O Brasil, tal como 

apontamos neste capítulo, vem desde 1996 empreendendo esforços, ainda que incompletos, 

no sentido de atender esta demanda, sendo o mais recente ato a criação da Rede CERTIFIC. 
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6.1.3.3 Políticas públicas de certificação profissional no Brasil e em Portugal: 

semelhanças e especificidades das alternativas encontradas diante do mesmo desafio 

 

Esta seção aborda alguns aspectos das políticas públicas de reconhecimento, 

certificação e validação de saberes experienciais existentes no Brasil e em Portugal. Embora 

os dois países tenham dado respostas políticas diferentes para a demanda em estudo, a 

retrospectiva histórica, as pesquisas já realizadas e, sobretudo, o campo empírico nos 

permitem encontrar aproximações e distanciamentos entre as políticas criadas, tanto no seu 

processo de formulação quanto no de implementação.  

Foram fontes do estudo os depoimentos de profissionais envolvidos na formulação da 

proposta de Sistema Nacional de Certificação Profissional e dos formuladores e 

implementadores da Rede CERTIFIC no Brasil e em dois Centros de Novas Oportunidades da 

cidade de Braga, em Portugal. Esses dados foram recolhidos em entrevistas e complementam-

se com informações obtidas por meio de observação, em visitas às instituições certificadoras 

dos dois países.  

Tal experiência no campo foi rápida em razão das mudanças que sofriam os Centros 

de Novas Oportunidades no período de coleta de dados. Contudo, esse contato com o sistema 

português foi enriquecedor e esclarecedor em muitos aspectos. 

Foram privilegiadas algumas categorias que emergiram dos dados coletados. Sendo 

assim, serão objeto de análise os seguintes aspectos: formulação da política e apresentação ao 

público; estrutura para implementação do programa; acompanhamento pelas agências 

reguladoras; metodologia de trabalho. 

Ainda que o conhecimento, observação e análises das diversas políticas 

implementadas tenham que considerar as questões culturais, sociais e educativas específicas 

de cada país, tais estudos podem contribuir para o desenvolvimento e avanço da temática para 

a descoberta de novos caminhos e estratégias mais adequadas às expectativas dos adultos 

trabalhadores. A esse respeito, Pires (2002) ressalta: 

 

[...] as comparações internacionais permitem uma compreensão aprofundada das 
diferentes realidades e o facto de se poder “ver as diferenças” contribui para se 
poder “ver melhor” a sua própria realidade e dar origem a uma abordagem 
heurística, a uma produção de novas ideias enriquecida pelas experiências dos outros 
países. (PIRES, 2002, p.525). 
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Semelhanças entre a formulação das políticas de certificação do Brasil e de Portugal 

 

Na formulação de seus programas de certificação profissional, os históricos de 

construção das políticas desenvolvidas pelo Brasil e por Portugal apresentam semelhanças. É 

possível observar a existência de grupos de trabalhos e estudos sobre a temática e as 

demandas sociais que deram, direta ou indiretamente, sustentação aos programas criados e 

implementados. Como exemplo, temos, no caso brasileiro, os trabalhos realizados pela 

Comissão Interministerial de Certificação Profissional; e, no caso português, criou-se um 

grupo de trabalho para elaborar o Documento de Estratégia (1998) e o Grupo de Missão para 

lançar o Programa Saber + e a ANEFA (1999). 

Outro ponto convergente é a ideia de construção e constituição de uma rede nacional 

de instituições certificadoras como forma de sustentação institucional da política. Contudo, 

nos dois casos estudados, encontramos ainda a desvinculação dos programas dos respectivos 

Sistemas Nacionais de Educação. Muito embora as políticas tenham sido construídas com 

referências em pesquisas e trabalhos acadêmicos, elas foram efetivamente redigidas no 

interior dos Ministérios e apresentadas para a comunidade e instituições implementadoras. 

O papel do Estado, no caso português, liga-se diretamente a uma função de 

coordenação, apoio técnico, financiamento e regulação, mas “não contempla o fornecimento 

direto do serviço público nem a propriedade dos bens inerentes à atividade”. (ANTUNES, 

2011, p.12). Em outras palavras, o Estado tem um papel crucial na concretização do direito de 

todos à educação, mas não toma para si a tarefa do desenvolvimento da educação de adultos, 

restringindo sua atuação à garantia do financiamento e da organização. 

Em seus escritos, Antunes (2011) aponta questões a respeito do papel assumido pelo 

Estado português na política de certificação que também ocorrem no caso brasileiro. Para a 

autora, “é a omissão do Estado quanto à fundação de estruturas duráveis e capacitadas para 

intervir que testemunha o seu envolvimento previsivelmente conjuntural”. (ANTUNES, 2011, 

p.18). Tal característica, bem como a desvinculação entre o programa e o sistema público 

educacional, implicam um atendimento precário ao direito à educação da pessoa jovem ou 

adulta no que diz respeito à continuidade e gratuidade. Tal formato de elaboração de políticas 

tem implicações na implementação e exige um maior acompanhamento do gestor nesse 

processo a fim de garantir uma maior proximidade com o desenho original.  

No que diz respeito à política portuguesa cabe, nesse momento, uma breve análise de 

seu contexto de origem e dos aspectos que influenciaram a sua criação e implementação. Em 
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sua História, o Estado português teve lacunas na oferta de educação de adultos ativos que, por 

razões sociais e/ou econômicas, abandonaram os bancos escolares antes de completar a 

escolarização básica. Assim, após um período pouca ou nenhuma oferta de educação de 

adultos, iniciou-se um novo ciclo de governo, que estabeleceu como prioridade a educação de 

adultos. 

A segunda metade da década de 1990 foi então marcada por mudanças nesse setor que 

se iniciam com a proposição de um Pacto Educativo, um debate nacional sobre a educação e 

conta com o apoio da Assembleia da República.  Tais mudanças efetivaram-se pelas mãos da 

Secretária de Estado da Educação e Inovação, Ana Benavente e de Alberto Melo, coordenador 

dos trabalhos de construção e implementação de documentos e estratégias para a educação de 

adultos. 

No mesmo período, em abrangência internacional, realizava-se a V Conferência 

Internacional sobre a Educação de Adultos, em Hamburgo, na Alemanha. Como resultado 

desse encontro, elaborou-se a Declaração de Hamburgo, que definiu o direito à educação de 

adultos como chave para o século XXI: 

 

A educação de adultos torna-se mais que um direito: é a chave para o século XXI; é 
tanto consequência do exercício da cidadania como condição para uma plena 
participação na sociedade. Além do mais, é um poderoso argumento em favor do 
desenvolvimento ecológico sustentável, da democracia, da justiça, da igualdade 
entre os sexos, do desenvolvimento socioeconômico e científico, além de um 
requisito fundamental para a construção de um mundo onde a violência cede lugar 
ao diálogo e à cultura de paz baseada na justiça. (HAMBURGO, 1999). 
 
 
 

Na sequência de sua participação nesse encontro, a delegação portuguesa apresentou o 

denominado “relançamento da educação de adultos”, através do Documento de Estratégia 

para a Educação de Adultos e do Programa de Desenvolvimento da Educação e Formação de 

Adultos, a que se vincularam os seis centros de RVCC e os treze cursos de Educação e 

Formação de Adultos, criados à época, em caráter experimental. 

Percebemos nesse esforço uma preocupação por parte do Estado português em dar 

resposta a demandas internas e ao processo de redemocratização de 1974, designado como 

3D: descolonizar, democratizar e desenvolver. Questionava-se o Estado quanto ao 

“Desenvolver”, uma vez que referente ao direito à educação, os governantes não vinham 

atendendo de forma eficaz às demandas existentes. 
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Porém, a partir dos anos 2000 este projeto educacional tomará conotações mais 

econômicas, pois a educação ganhou nas políticas da União Europeia um protagonismo muito 

vinculado à economia. Nesse período, a União Europeia marcou seu posicionamento no 

campo da aprendizagem ao longo da vida e lançou a Estratégia para a Aprendizagem ao 

Longo da Vida. No mesmo ano, o Conselho Europeu ocorrido em Lisboa, teve como 

resultado o lançamento de um plano global de reformas da UE, denominado de Estratégia de 

Lisboa, que se propõe a transformar a Europa na região mais competitiva, com melhores 

empregos e mais coesão social e, para isso, estabeleceu o prazo de uma década.  

Na Estratégia de Lisboa, a educação ganhou um grande protagonismo. Porém, ela foi 

associada a políticas econômicas e de emprego, considerada como impulsionadora da 

dinâmica econômica, além de ser convocada a atenuar as consequências produzidas por este 

sistema. Assim, do ponto de vista da decisão política, a educação assume “dimensões de 

contributo para a economia e de contributo para mitigar os riscos sociais, como política 

remediativa”. (ANTUNES, 2013).31 Essa conotação influenciou, ora mais, ora menos, as 

mudanças nas políticas de RVCC nos anos posteriores. 

A dimensão dada à educação e à política pelo formulador nem sempre fica evidente 

nos discursos sobre as mesmas. Por isso, é pertinente abordar o contexto da produção de 

texto, que abrange, além do texto legal, também as propagandas, os panfletos e outras formas 

de divulgação criadas para apresentar a política. 

Pudemos observar, tanto na política brasileira como portuguesa, uma ampla 

divulgação dos programas pelo poder público baseados no discurso da facilidade da conclusão 

de estudos e obtenção de um certificado. Tais fatos, na prática, não se efetivavam e 

ocasionaram tanto a desistência dos sujeitos quanto pesadas críticas aos programas. 

Percebemos que a retórica, tão comumente usada nos discursos políticos, e sobre a qual 

muitas vezes não damos a devida importância, tem implicações diretas na implementação e 

sucesso dos programas. 

Segundo um dos entrevistados, 

Foi dito ao público que os processos eram fáceis, pouco rigorosos e todos teriam um certificado em 
pouco tempo. Mas quando eles chegavam aqui (CNO) e viam que não era assim, que demandava 
tempo e trabalho, então desistiam. (Entrevistado A).32 33 

                                                 
31 Dados obtidos em entrevista individual, realizada com a Profª Drª Fátima Antunes a respeito do 
desenvolvimento e influências sofridas pela Educação de Adultos e o processo de RVCC. 
32 Os recortes das falas apresentados são referentes aos entrevistados portugueses, usei a denominação 
entrevistado A, B, C a fim de não causar conflito com os entrevistados brasileiros, fontes para a análise que o 
estudo propõe e que serão apresentados em seção posterior 
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O uso da retórica nas políticas não se observa apenas nos discursos. Também podemos 

encontrá-la na implementação dos programas. A respeito disso, Mainardes (2007) aponta que 

“as pesquisas sobre implementação de políticas têm indicado que muitas políticas e reformas 

delineadas para melhorar a qualidade da educação têm sido mais retóricas que substantivas no 

seu impacto sobre a organização da escola e das salas de aula”. (MAINARDES, 2007, p.26). 

 

Semelhanças e diferenças na implementação das políticas dos dois países 

 

Passemos então para a implementação, ou contexto da prática. O aspecto que se 

destaca entre as políticas dos dois países é a estrutura para a efetivação do programa. 

Se comparadas as redes de educação profissional dos dois países, o programa 

brasileiro está vinculado à maior e melhor rede, que é a Rede Federal de Educação 

Profissional, constituída de Escolas Técnicas, Centros Federais de Educação Técnica e 

Tecnológica e Institutos Federais de Educação, Ciências e Tecnologia. Contudo, o programa 

não prevê nem financiamento nem estrutura física e pessoal específicos, o que tem 

dificultado, atrasado ou impedido a efetivação da política. Os recursos usados pelas 

instituições certificadoras são os já existentes na rede, que passou a atender mais uma 

demanda – do processo de certificação – além de todas as demandas existentes nas áreas de 

ensino, pesquisa e extensão dos cursos de nível médio e superior.  

Para melhor compreensão, vamos usar a atuação docente como um exemplo. A 

instituição certificadora também oferta cursos regulares de formação técnica e tecnológica. 

Logo, o professor que participar do processo de reconhecimento é o mesmo que atende os 

cursos regulares. Assim, sua carga horária é dividida entre todas as atribuições decorrentes do 

ensino, pesquisa e extensão, somadas à certificação, pois não há previsão de resguardo de 

carga horária específica para atuação no programa. O problema é que as demandas da 

docência são maiores e mais exigentes e, consequentemente, a certificação é relegada a 

segundo plano, pois tais demandas são atendidas somente se, depois de garantidas as outras 

demandas da instituição de ensino, os professores ainda tiverem carga horária disponível. 

Desse modo, um processo de certificação que deveria ter duração de alguns meses tem 

                                                                                                                                                         
33 O formato adotado nas apresentações das entrevistas serve para diferenciá-las das citações bibliográficas. As 
entrevistas estão transcritas conforme o original, porém em alguns casos para o melhor entendimento do leitor 
foram editadas por mim. Nestas situações os complementos necessários estão entre colchetes. 
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demorado quase dois anos, sendo que o resultado pode ser de certificação parcial, que pouco 

serve ao trabalhador. 

No caso português, esse processo é diferente. A criação de centros específicos para a 

certificação, embora tenham sofrido mudanças no decorrer das décadas, têm estrutura física e 

pessoal próprias. Tal aspecto colabora para a efetivação da política, uma vez que permite uma 

dedicação maior, quase exclusiva, por parte do implementador ao processo de 

reconhecimento, validação e certificação. Além disso, a possibilidade de os centros serem 

constituídos por diferentes organismos amplia significativamente o atendimento das 

demandas dos adultos. 

Também se diferenciam as políticas dos dois países no que se refere ao financiamento: 

no caso brasileiro não há recursos específicos para o programa, enquanto que a política 

portuguesa tem financiamento próprio. Considerando que as duas políticas buscam a adesão 

das instituições, este aspecto poderia ser um forte atrativo na decisão entre a oferta ou não do 

programa brasileiro. 

Parece-nos importante também ressaltar neste âmbito o fato dos dois programas não 

integrarem o sistema educacional dos países. Como já afirmado anteriormente, uma política 

desvinculada do sistema educacional da nação é uma política frágil, sujeita às alterações 

econômicas e políticas, é o que chamamos de uma política de governo e não de Estado.  

Em seus escritos, Antunes (2011) aponta questões a respeito do papel assumido pelo 

Estado na política de certificação portuguesa que também percebemos no caso brasileiro. Para 

a autora “é a omissão do Estado quanto à fundação de estruturas duráveis e capacitadas para 

intervir que testemunha o seu envolvimento previsivelmente conjuntural”. (ANTUNES, 2011, 

p.18). 

Para a autora, num determinado momento, poderemos ter a constituição, por meio de 

uma política pública, de um sistema privado para fornecer o serviço público. Tal fato não 

apenas preocupa no que diz respeito ao desenvolvimento e avanço da educação de adultos 

como também é pertinente refletir sobre os interesses a que atenderia tal política e por quem 

seria oferecida. Estes questionamentos nos levam à questão tratada na sequência, 

nomeadamente o acompanhamento da implementação da política. 

A convergência que encontrei entre as políticas, no que concerne à implementação, diz 

respeito ao acompanhamento, ou melhor, à sua ausência. Foi possível constatar a carência no 

acompanhamento metodológico e pedagógico por parte das instituições designadas para tal. 
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Os estudos sobre políticas públicas (MAINARDES, 2006; ARRETCHE, 2001; 

DRAIBE, 2001) afirmam que os profissionais implicados na implementação de uma política 

têm papel ativo no processo, incluindo a interpretação e a reinterpretação da política. Logo, 

seus pensamentos, crenças e vivências têm reflexos na implementação, “na prática são eles 

que fazem a política” [grifo dos autores]. (ARRETCHE, 2001, p.54). 

Para Rua (1997), o acompanhamento desse processo é necessário para identificar, em 

tempo real, os erros, acertos e ajustes sofridos pela política ao sair do papel e funcionar 

efetivamente. Tal necessidade de acompanhamento pedagógico bem como a constância de 

uma formação para os implementadores foram percebidos através da fala dos entrevistados. 

Segundo eles, os diferentes problemas encontrados no processo de implementação, tais como 

divergências conceituais, pedagógicas e de práticas, poderiam ter sido objeto de análise e de 

formação, possibilitando assim não apenas o aprimoramento das questões, mas também maior 

unidade de ações na rede. 

Faltou acompanhamento ao trabalho pedagógico realizado nos centros frente aos objetivos e metas 
estabelecidos. [...] a agência estabelecia metas ligadas ao financiamento, mas não acompanhava o 
trabalho, a fim de perceber dificuldades e a realidade de cada CNO ou adulto atendido. (Entrevistado 
A). 
 
Há dificuldades significativas de acompanhamento [...] embora existam formações, visitas de 
acompanhamento do processo, mas devido à dimensão que a estrutura tomou houve dificuldades de 
acompanhamento em termos de rigor, dificuldades de respostas rápidas e eficazes aos problemas 
operacionais das plataformas de registros. (Entrevistado B). 

 
Há, em ambos os excertos, um aspecto da política portuguesa, o qual ainda não foi 

percebido no caso brasileiro, mas que merece destaque: trata-se da expansão do programa. 

Segundo os dois gestores entrevistados, o período de expansão acelerada e desacompanhada 

da política acarretou uma série de dificuldades que comprometeram o seu êxito. Dentre elas, 

destacamos: o preparo de profissionais e a estrutura para dar continuidade ao processo de 

reconhecimento, validação e certificação dos saberes do adulto. 

A expansão dos centros e consequentemente da oferta do programa levaram à 

necessidade de contratação de novos e diferentes profissionais para atuar no processo de 

RVCC com os adultos, “acontece que nem todos tinham formação específica para responder 

de forma técnica e científica ao trabalho com adultos”. (Entrevistado A). 

Alguns profissionais não tinham formação para a educação de adultos de forma a não terem nem 
conhecimento do que se tratava o reconhecimento, validação e certificação de saberes adquiridos e 
nem o trabalho pedagógico com adultos e suas especificidades, [...] eram lacunas de base 
estruturantes, [...] profissionais ficavam perdidos. (Entrevistado A). 
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Exigia-se uma atuação propositiva da agência para a realização de formação específica 

destes profissionais. Contudo, o que observamos foi a insuficiência desse apoio face ao ritmo 

de expansão da oferta e que coube, às vezes, aos profissionais fazer a formação por conta 

própria. 

Tenhamos claro que estes profissionais não têm apenas o papel de aplicadores de 

técnicas e instrumentos, mas, para além disso, são mediadores de um processo cujos atores 

são indivíduos que nem sempre acumularam, em suas trajetórias de vida, histórias de sucesso 

e costumeiramente desconhecem o valor de seus conhecimentos. Segundo Pires (2010), 

[...] a formação dos agentes implicados – conselheiros, orientadores, tutores, 
avaliadores, examinadores, júris, etc. – constitui-se como um eixo imprescindível da 
garantia da qualidade dos processos em causa. Entre os profissionais que intervêm 
nos processos de reconhecimento e de validação, os conselheiros, orientadores e 
formadores têm um papel fundamental ao nível da valorização da pessoa, de 
elevação da sua auto-estima e da autoimagem, de apoio à tomada de consciência e 
explicitação das suas aprendizagens, de suporte à construção identitária, e por vezes, 
de reconciliação da pessoa com a sua trajectória de vida. (PIRES, 2010, p.533). 
 

Ainda segundo a autora, “[...] a formação das equipas de profissionais parece-nos ser 

um eixo fundamental de qualquer estratégia de implementação dos sistemas de 

reconhecimento e de validação das aprendizagens dos adultos”. (PIRES, 2010, p.533).  

A distância entre os objetivos e o desenho de programas diz respeito a uma 

contingência da implementação, decorrente das decisões tomadas por seus implementadores 

(ARRETCHE, 2001). Desse modo, é inegável que a implementação modifica as políticas 

públicas, ora trazendo-lhes melhorias ora prejudicando-as. A questão em foco é: qual o 

redesenho feito? Que implicações ele teve para a política? As respostas para tais questões 

precisam ser feitas pelo formulador e são consequência de um atuante acompanhamento do 

processo de implementação, que, em ambos os casos estudados, foi em alguns momentos 

insuficiente.34 

O outro aspecto apontado diz respeito à estrutura para oferta de cursos ou formação 

necessárias para a conclusão do processo de RVCC dos adultos. Vejamos o seguinte quadro: 

o adulto chega ao CNO com o intuito de obter seu certificado de conclusão de determinado 

nível escolar ou determinada profissão. Ele é recebido por um profissional que vai 

diagnosticar suas demandas e encaminhá-lo para a realização do percurso necessário para o 

                                                 
34 É preciso ressaltar que no caso português terá havido acompanhamento insuficiente entre 2002/2004, porém 
posteriormente, entre 2005/2008, não é tanto uma situação de acompanhamento insuficiente, mas de um tal ritmo 
de expansão da oferta educativa, no caso do RVCC, e da população abrangida, que tornou impraticável, durante 
2 a 3 anos, um acompanhamento e desenvolvimento apoiado e consolidado. 
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atendimento de seu objetivo. Nem sempre esse caminho passa apenas pelo processo de 

reconhecimento, validação e certificação de conhecimentos; algumas vezes é um percurso 

híbrido, que inclui a realização de cursos ou formação específica. 

Segundo os relatos, a expansão não caminhou paripasso com a oferta de condições 

para atender as demandas provenientes dos candidatos. Assim, por vezes, não havia condições 

para que o adulto desse prosseguimento ao seu processo de certificação, ora porque não havia 

oferta de determinada formação, ora porque não havia instrumentos metodológicos para a 

realização de determinada certificação, especialmente no caso da certificação profissional, 

que é realizada com base nos perfis profissionais e nas normas de certificação que constituem 

os referenciais de certificação.  

Neste contexto houve muitas certificações parciais. Muito embora estas sejam 

positivas no que diz respeito à identificação pelo adulto dos conhecimentos acumulados ao 

longo de sua vida através das experiências, não atendiam as necessidades deste adulto, e em 

termos sociais ou profissionais não ofereciam instrumentos de negociação.  

Além das questões pontuadas sobre o acompanhamento, é importante retomar a 

temática da retórica nas políticas públicas. A possibilidade de uma “propaganda” negativa do 

programa, que poderia ser usada para uma inevitável necessidade de modificá-lo e/ou 

reconstruí-lo, soma-se à desvinculação da política com o sistema educacional, tornando-a 

ainda mais suscetível às mudanças políticas e econômicas. 

Ainda no âmbito da implementação da política, encontramos aproximações entre as 

metodologias aplicadas pelos dois países no processo de reconhecimento, validação e 

certificação dos saberes experienciais. Tanto o programa brasileiro quanto o português fazem 

uso das sessões coletivas e individuais e de construção de portfólio, evidentemente com 

algumas modificações na sistemática e na nomenclatura. Tal metodologia demonstra ser 

adequada ao trabalho com adultos, conforme analisamos a partir das observações in loco. O 

processo que se realiza constitui-se como uma dimensão formativa, permitindo que a pessoa 

se aproprie de seu percurso e processo de aprendizagem e, consequentemente, de seu 

desenvolvimento pessoal. A respeito da(s) metodologia(s) do processo de certificação, Pires 

(2010) analisa: 

 
Um dos aspectos fundamentais de um sistema de reconhecimento e de validação de 
competências é exatamente os referenciais que utiliza, para além das metodologias 
que são postas em práticas para fazer esse reconhecimento, os referenciais são outra 
das pedras de toque do sistema, assim com a intervenção dos próprios formadores, 
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validadores, dos indivíduos que trabalham nesta área. Isto tem de ser pensado 
sempre de uma forma global, interligada. (PIRES, 2010, p.8). 

 
O uso de metodologias em que se caracterizem processos mais individuais são mais 

adequados do que o uso de procedimentos tradicionais de avaliação, uma vez que 

consideramos como princípio norteador do processo a singularidade de cada pessoa. Tais 

instrumentos proporcionam que o adulto realize a análise e a síntese de suas experiências com 

foco na visualização e codificação dos conhecimentos adquiridos. O portfólio, a história de 

vida e as sessões de entrevistas são instrumentos de diálogo, de reconhecimento e valorização 

do desenvolvimento pessoal e profissional. 

Conforme Pires (2010), “estas aprendizagens nem sempre são consciencializadas pela 

pessoa, e é necessário um trabalho reflexivo, retrospectivo, por forma a dar visibilidade e a 

explicitar estes saberes implícitos”. (PIRES, 2010, p.531). A minha participação em uma 

sessão individual permitiu constatar os aspectos destacados pela autora: por vezes, o diálogo 

estabelecido interna e externamente pelo candidato levava-o à identificação de conhecimentos 

e capacidades que julgava não ter, chegando mesmo a demonstrar verbal e corporalmente sua 

surpresa frente ao fato. Essa questão nos remete à formação dos profissionais envolvidos no 

processo, pois o apoio especializado demonstra ser fundamental para o desenvolvimento de 

um processo de reflexão, assunção e formalização de conhecimentos. Muitas vezes, as 

interferências e questionamentos feitos pelos profissionais conduziram o candidato a refletir 

novamente sobre determinada competência que alegava não ter. 

 

6.2 APRESENTANDO OS ENTREVISTADOS E SUAS TRAJETÓRIAS 

 

Antes de iniciar a análise dos dados penso ser importante apresentar os entrevistados, 

em especial porque é central na minha tese o envolvimento dos sujeitos e seus referenciais na 

formulação da política. 

As apresentações foram construídas a partir da entrevista com os sujeitos, a pergunta 

inicial feita a todos era: “Fale um pouco de sua trajetória profissional e formativa”, na 

sequência eram feitas perguntas provocadoras a fim de enriquecer o relato. Saliento, ainda, 

que trouxe das entrevistas parte das falas dos sujeitos que melhor demonstrassem seus 

pensamentos a respeito do reconhecimento e certificação de saberes, a fim de permitir, ao 

leitor, uma melhor identificação de suas referências. 
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Entrevistado 1 

 

 O entrevistado 1 foi o representante do Ministério do Trabalho e Emprego que atuou 

no primeiro governo Lula (2003-2006), saiu do cargo em 2006 para participar do governo de 

Jaques Wagner na Bahia. Seu papel foi dar início ao processo de construção do Sistema 

Nacional de Certificação Profissional no papel de coordenador desse processo. 

Militante desde os anos 70 no movimento sindical, aproximou-se muito da formação 

sindical, na entrevista afirma que foi aí que se deparou com “os ideais de educação popular”. 

Segundo ele, a educação popular trabalha muito com a questão dos saberes e com a 

construção coletiva. E que como agente sindical dos trabalhadores era preciso respeitar esses 

saberes. 

Esses dois referenciais carregou consigo ao longo de sua carreira e poderão ser 

percebidos na sua forma de atuação como coordenador das reuniões da comissão 

interministerial. 

Paralelamente ao trabalho no movimento sindical, embora já fosse formado em 

química, passa a fazer o curso de Pedagogia. É no curso de pedagogia que, de modo mais 

sistemático, é apresentado aos textos de Paulo Freire. Ao terminar a pedagogia ingressa no 

mestrado voltado para a educação profissional, propondo um estudo sobre trajetória da CUT 

na educação profissional. 

 
[...] juntava trabalho e educação que sempre foram minhas paixões. E então vamos trabalhar em cima 
disso. E eu acabei fazendo no mestrado uma reconstrução da trajetória da CUT na educação 
profissional. Uma dissertação que tem um pouco da história da educação sob o olhar de um sujeito 
social coletivo dos trabalhadores. Eu tento voltar até o século XIX com as primeiras associações, 
como eles trabalhavam com a educação até chegar no momento da central. E como a central tratou 
isso da sua forma mais diversa. (Entrevistado 1). 
 

Será a partir das discussões vivenciadas na academia que se aproximará dos conceitos 

sobre o saber tácito, sobre os saberes do trabalho, e conseguirá fazer relação entre o que lê e o 

que vive na profissão.  

Eu era formado pela Escola Técnica Federal da Bahia. Mas cheguei na fábrica e em seis meses me 
ensinaram muito mais do que os quatro anos na escola. Uma coisa é você estar lá submetido a um 
conjunto de regras, normas e prescrições, mas aí tem as rebeldias a essas prescrições e a essas normas. 
Porque se fazer mais rápido e não dizer que está fazendo mais rápido (pode) usar o tempo para 
descansar por exemplo, (e) nos poros do trabalho a gente aproveitava. (Entrevistado 1). 
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As relações estabelecidas entre o saber acadêmico e o saber do mundo do trabalho 

levam o entrevistado a aprofundar suas leituras na área da sociologia do trabalho e iniciar o 

doutorado com a proposição de pensar o campo de qualificação e como atuam OIT, 

UNESCO, Ministério do Trabalho, Ministério da Educação, CUT e CNI/SENAI. 

Quando o entrevistado assume a diretoria de qualificação do Ministério do Trabalho, 

dá início à discussão coletiva de uma política para o reconhecimento, validação e certificação 

de saberes.  

 

 

Entrevistado 2 

 

O entrevistado 2 foi o representante do IIEP (Intercâmbios, Informações, Estudos e 

Pesquisa) na comissão interministerial de estudo do Sistema Nacional de Certificação 

Profissional. O IIEP é uma instituição criada por educadores e formadores da educação 

popular, acadêmicos, sindicalistas e gestores de políticas públicas, cujo objetivo é promover e 

articular ações afirmativas referentes aos direitos dos trabalhadores a uma educação plena, 

conforme seus documentos de apresentação. 

[...] o IIEP propõe-se a organizar e a participar da realização de estudos, pesquisas e 
seminários sobre temas relacionados à questão central da relação trabalho e 
educação, bem como promover intercâmbio de experiências e de políticas públicas 
na área, seja internamente, com representações de entidades de trabalhadores, 
instituições de pesquisa, universidades e administrações públicas das diferentes 
esferas governamentais, seja no plano internacional, com países europeus, da 
América Latina e Caribe. (IIEP, s.d, s.p).35 

 
O entrevistado participa ativamente da instituição e das atividades propostas pela 

mesma. As primeiras atividades tiveram início nos anos 70 e estavam ligadas à educação e à 

formação profissional de jovens e adultos trabalhadores. Durante as duas décadas seguintes as 

discussões, estudos e formação foram relacionadas às mudanças tecnológicas e 

organizacionais do trabalho, às exigências para a qualificação dos trabalhadores, das políticas 

públicas de emprego e formação profissional dos governos do período. 

A partir de 1999, com o objetivo de compartilhar suas experiências e preocupações e 

de consolidar relações de cooperação, a instituição organizou seminários internacionais, 

palestras e oficinas temáticas, com a participação de diversos representantes de instituições 

públicas, de centros formativos e educacionais. 

                                                 
35 Disponível em www.iiep.gov.br Acessado em 24/05/2015. 
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 Tal como a instituição que representa, o entrevistado 2 tem uma sólida relação com a 

formação do trabalhador e com as relações sindicais. Foi integrante do movimento sindical 

nos anos 1970, atuando na formação sindical. Os entrevistados 1 e 2 foram companheiros de 

trabalho na CUT. 

Durante toda sua entrevista fica claro sua relação com o mundo do trabalho e com as 

demandas dos trabalhadores, referências que levará consigo ao participar das discussões sobre 

o Sistema Nacional de Educação. 

Foi convidado, como representante do IIEP, a compor a comissão interministerial 

através de um trabalho de consultoria que fazia para OIT e atuou secretariando a comissão. 

Trazia consigo, em razão de suas vivências, uma matriz bem definida. 

 

[...] minha matriz é outra, eu quero um instrumento que para o trabalhador seja útil, necessário e que 
para empresa ela reconheça como um instrumento válido. Ele [o trabalhador] precisa ter a coisa 
efetiva, a rigor o diploma escolar é uma coisa efetiva. Ou você é médico formado ou não é médico 
formado, ou você é condutor de veículo habilitado ou não é, ou você é piloto de avião ou você não é. 
[Então o diploma] é um mecanismo que de alguma maneira às duas partes reconhecem como um 
mecanismo válido para as partes. É essa a discussão nossa. (Entrevistado 2). 
 

 

Entrevistada 3 

 

 A entrevistada 3 é formada em Artes com habilitação em desenho industrial. No 

processo de construção da Rede CERTIFIC representou o MEC e foi responsável pela 

produção do texto da política. Como coordenadora geral de políticas para educação 

profissional da SETEC sua atuação se deu na escrita do texto do programa e na coordenação 

das reuniões de discussões sobre o tema. Ficou no cargo e foi vinculada ao programa durante 

o primeiro ano de sua implementação. 

Na sequência de sua formação, tem especialização em pesquisa, quando desenvolveu 

um estudo sobre a relação entre crianças com Síndrome de Down e a arte. No mestrado em 

educação pesquisou sobre a relação escola técnica da universidade e empresa a partir dos 

alunos egressos. No doutorado em educação trabalhou sobre a questão da proteção do 

conhecimento, com objetivo de entender como é visto a propriedade intelectual pelos 

pesquisadores e pelos gestores da UFSM. 

 Atuou como professora da rede federal ora no ensino superior ora na educação 

profissional. Neste nível de ensino foi, também, gestora. Nesta função participou da 
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implementação de políticas públicas do governo Lula, entre elas, os novos cursos técnicos 

integrados e o PROEJA. 

Assumiu, no ano de 2009, a coordenação-geral de políticas da educação profissional e 

tecnológica da SETEC-MEC, tendo por responsabilidade a construção de uma política de 

certificação e reconhecimento de saberes. 

Sobre esse momento a entrevistada afirmou que precisou de um período para entender 

sobre a certificação e o reconhecimento de saberes, em especial o que previa a legislação. 

Segundo a entrevistada, foi um grande desafio pensar no que propor, uma vez que,  

 
 [...] [era preciso] conhecer outras realidades. Eu estava vindo de uma realidade em que eu conhecia só 
uma escola técnica, vim de uma universidade e não todo esse contexto nacional. [...] eu acabei lendo 
Marise Ramos, ela tem aquele livro das competências. Eu acabei entrando numa leitura mais 
psicopedagógica do que é o conhecimento, do que é o saber, de como se elabora isso, o que é uma 
competência profissional e eu acabei entendendo o que era a teoria das competências, [e foi] aí 
realmente eu firmei. (Entrevistada 3). 
 

Ao longo de sua fala, a entrevistada deixa claro sua forte relação com a escolarização 

sob a ótica da escola e sua fragilidade quanto ao tema de certificação e reconhecimento de 

saberes a partir da demanda dos trabalhadores. 

Estas referências vão transparecer no modo como será conduzido o processo de 

construção do programa e no desenho que ele apresentará. 

 

Entrevistado 4 

 

O entrevistado 4 é licenciado em Matemática, em Ciências e para disciplinas Técnicas. 

Tem pós-graduação em Matemática e em Computação, Mestrado em Planejamento e Gestão 

de Cidades.  

Professor da rede federal há 33 anos, acompanhou as mudanças e a estagnações da 

rede. Foi coordenador pedagógico de Área, diretor de ensino da ETFC, diretor geral do 

CEFET por dois mandatos; coordenador da Câmara de Ensino, Vice-Presidente e Presidente 

do Conselho de Dirigentes dos CEFET, representante do MEC no Conselho de Administração 

da Faculdade SENAI/CETIQT e Diretor de Formulação de Políticas de Educação Profissional 

e Tecnológica - SETEC/MEC. 

Ao assumir a diretoria, participa da construção da lei que cria os Institutos Federais, 

passo inicial para a Rede CERTIFIC. Também é ator importante nas definições quanto ao 

modelo adotado para a produção do texto e quanto ao desenho do programa. 
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Sobre seu envolvimento com o tema, o entrevistado afirma ser um tema que o 

instigava e sobre o qual já havia mantido certa relação, ora como gestor ora como professor da 

rede federal. 

E eu sempre defendi esse tema, um tema que a escola nunca quis adentrar. Os Institutos precisam se 
colocar e enfrentar alguns desafios. [Era preciso] adentrar alguns espaços que tem sido, ao longo da 
história, contornados pelas estruturas que lidam diretamente com a educação profissional. Que é essa 
história do saber construído nas relações de vida, nas relações sociais e nas relações de trabalho. 
(Entrevistado 4).   

 

Para o entrevistado, a concretização de uma política de certificação pelo MEC é muito 

importante, pois 

 [...] ela [a certificação profissional] se dava, quase que totalmente apartada do sistema educacional [a 
partir de] associações, organizações que se mobilizavam e estruturavam espaços de certificação 
profissional. Todos esses, na minha opinião, são muito desescolarizados, com uma visão inclusive de 
qualificação para o trabalho muito pautada nos aspectos operacionais, com um entendimento muito 
prescritivo, do que é por exemplo um saber profissional, um saber laboral. (Entrevistado 4).  
 
 
 
Entrevistado 5 
 
 

O entrevistado 5 atua no SENAI desde 1997, e desde 2004 na gerência de certificação 

de pessoas e como gerente executivo de Educação Profissional. É graduado em Administração 

e em Formação Pedagógica. Tem especialização em Turismo e em Administração e doutorado 

em Ciências Empresariais, com estudo: Certificado de Competência Profissional: Um 

Eficiente Diferencial no Mercado de Trabalho. 

Participou como representante do SENAI na comissão interministerial da proposta do 

Sistema Nacional de Certificação Profissional, levando consigo as aprendizagens e discussões 

oriundas da experiência na instituição e do doutorado. 

Participou das reuniões sobre os resultados da experiência piloto de certificação de 

saberes realizada em Diadema, São Paulo. Segundo ele, 

[...] lá começou a ter esse viés que eu acho que foge desse objetivo de certificação, de querer associar a 
questão de escolarização, de fazer formação junto com certificação. Para minha cabeça ou um ou 
outro, formação tem um caminho próprio e vai embora, certificação é outro caminho e eles misturam 
os dois ali. (Entrevistado 5). 
 

Sobre a Rede CERTIFIC, processo do qual não participou, e tomou conhecimento 

depois de construído o programa, assim se posicionou: 
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[...] acho assim tem muita entrevista, muita discussão em cima desta avaliação, entra psicólogo, muito 
pedagogo, serviço social. [Isso] pra mim deturpa o processo da certificação propriamente dito. Ela 
passa a ser um trabalho social dentro do governo com o viés de assistência, com cara de certificação, 
mas fazendo formação também. Então a minha crítica é essa, acho que tem que focar naquilo que rege 
o princípio da certificação profissional mesmo e não misturar as coisas. (Entrevistado 5). 

 

Para ele, o princípio que rege a certificação profissional é o princípio da competência 

profissional, uma certificação do ofício e para o ofício. 

 

As apresentações realizadas são importantes para identificarmos quais referências 

serão levadas por cada ator quando de sua participação nos processos de formulação da 

política de certificação, de forma a manterem a fidelidade aos seus objetivos, interesses e 

estratégias. Elas ajudam na compreensão das razões de determinadas escolhas dos atores 

quanto ao formato de construção do programa, definição e forma de participação de outros 

sujeitos e definição das vozes e dos silêncios no processo de formulação que passaremos a 

analisar. 

Para a fase seguinte, visando a melhor compreensão do leitor sobre os entrevistados e 

suas referências, construí o quadro abaixo: 

 

Quadro 8 - Entrevistado, Instituição, Atuação e Referências 
 

 

Denominação 

Instituição 

que 

representa 

Atuação Referências 

Entrevistado 

1 
MTE 

 

Coordenou a comissão interministerial 

para a criação do Sistema Nacional de 

Certificação Profissional. 

 

Raiz no 

movimento 

sindical 

Entrevistado 

2 
IIEP 

 

Secretariou as reuniões da comissão 

interministerial para a criação do 

Sistema Nacional Certificação 

Profissional. 

 

Raiz no 

movimento 

sindical 

Entrevistado MEC   
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3 Coordenou o processo de produção do 

texto da Rede CERTIFIC 

Escreveu o texto do programa 

 

Raiz 

institucional  

Ensino 

Superior e 

Escola 

Técnica 

Entrevistado 

4 
MEC 

 

Era o diretor de Formulação de 

Políticas de Educação Profissional e 

Tecnológica – SETEC/MEC, quando 

da criação dos Institutos Federais e 

escrita da Rede CERTIFIC. 

 

Raiz 

institucional  

Rede Federal 

de Educação 

Profissional 

Entrevistado 

5 
SENAI 

 

Representou o SENAI na comissão 

interministerial para a criação do 

Sistema Nacional de Certificação 

Profissional. 

 

 

Setor privado 

 

 

6.3 DISCUTINDO A FORMULAÇÃO DA POLÍTICA 

 

Contexto da Influência 
 
 

O Contexto da Influência é onde as políticas e os discursos são construídos. Aqui, os 

diferentes grupos (redes sociais, atores do governo e dos partidos políticos) buscam 

influenciar as decisões e a escolha de alternativas para resolver as questões. Além disso, é 

nesse contexto que se forma a base para a política a partir da aquisição de legitimidade de 

determinados conceitos.  

Kingdon (2006) afirma que quando uma questão chama a atenção dos formuladores de 

políticas é integrada à agenda governamental. Para compreender como se dá esse processo, o 

autor aponta a existência de três fluxos decisórios: problema, soluções e política, e é na 

convergência desses fluxos que são produzidas as mudanças na agenda 
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Minha intenção é analisar, à luz dos referenciais, este contexto no processo de 

constituição da política de certificação. Como apoio metodológico usei a primeira parte do 

quadro 9: Quadro teórico-metodológico construído a partir da abordagem Ciclo de Política e 

do Modelo de Múltiplos Fluxos como norteador do meu olhar sobre as entrevistas. 

 

Quadro 9 - Quadro teórico-metodológico construído a partir da abordagem Ciclo de 
Política e do Modelo de Múltiplos Fluxos (parte 1) 

 

Abordagem 

de Ciclo de 

Políticas 

Modelo de 

Múltiplos 

Fluxos 

Perguntas orientadoras da análise 

 

Categorias 

Investigadas 

 

 

 

  

 

Contexto da 

Influência 

Fluxos de 

Problemas 

 

Houve eventos focalizadores que 

permitiram a transformação da 

questão em problema? 

Por que política emergiu naquele 

momento?  

Quais os discursos e ideias presentes 

na problematização 

• Eventos 

Focalizadores 

• Emersão do tema 

• Atores Visíveis e 

Invisíveis 

 

Fluxo das 

Soluções 

 

Quais alternativas foram propostas 

para resolver o problema? 

 

• Atores Visíveis e 

Invisíveis 

• Caldo Primitivo 

 

Fluxo da 

Política 

 

Que influências sofreu e como se 

relacionaram?  

 

 

•  Forças políticas 

•  Mudanças dentro do 

governo 

• Humor nacional 

 

 

Agenda 

decisória 

 

Como os discursos da política foram 

constituídos no decorrer do tempo?  

 

• Empreendedores de 

políticas 
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 Como já apontado no início do capítulo, no fim do primeiro Governo Lula havia sido 

feita uma série de reuniões entre o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e o Ministério 

de Educação (MEC). Estas reuniões foram lideradas pelo MTTE e resultaram na construção 

de uma minuta de decreto que criava o Sistema Nacional de Certificação Profissional. 

Contudo, segundo o entrevistado 1, no período entre o fim do primeiro governo Lula, 

as eleições e o início do seu segundo mandato, a minuta foi engaveta pelo MEC, isso fez com 

que não fosse encaminhada ao Congresso Nacional em tempo hábil para votação. Meses 

depois, o MEC inicia, internamente, uma nova discussão sobre o tema, que resulta no 

Programa Rede CERTIFIC como uma ação interministerial do MEC e do MTE.36  

Entre esses dois processos de construção de uma política de certificação, alguns atores 

participaram de forma mais ou menos efetiva, ora como protagonistas ora como expectadores, 

e foi a fala desses sujeitos que me permitiu a reconstrução parcial da trajetória da Rede 

CERTIFIC.   

Podemos perceber que os entrevistados atuarão como atores visíveis e invisíveis, o que 

será tratado em tópico específico, uma vez que sua atuação e suas referências são minha 

hipótese.  

O primeiro entrevistado integrou, durante o governo Lula, a equipe do MTE como 

diretor da Diretoria de Qualificação, diretoria envolvida na discussão da proposta do Sistema 

Nacional de Certificação Profissional. Embora eu não possa afirmar que a discussão sobre a 

certificação de saberes do trabalhador, que resultaria no programa Rede CERTIFIC, tenha 

iniciado apenas neste momento, a pesquisa me permite considerá-lo um marco significativo 

para a trajetória estudada.   

A fala do entrevistado 1 nos permite observar o primeiro fluxo desta análise, o fluxo 

de problemas. Nele, identificamos o evento focalizador que permitiu a emersão do tema e a 

constituição de uma agenda política. 

Quero ressaltar deste entrevistado seu envolvimento anterior com a temática, uma vez 

que tal fato corrobora minha afirmativa de que as referências dos atores marcam as políticas 

públicas. Este envolvimento também foi observado em outros entrevistados e destacado neste 

capítulo no item “Apresentação dos Entrevistados”. 

                                                 
36 A participação do MTE nesse processo será explorada em capítulo posterior. 
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Quando questionado sobre como e por que foi iniciada a discussão sobre uma política 

de certificação, o entrevistado 1 relatou dois aspectos importantes. O primeiro dizia respeito a 

seu reencontro com o tema: 

[...] eu chego em Brasília e encontro com várias pessoas conhecidas no MEC e eu estava no Ministério 
do Trabalho. Lá encontro um material farto, muito farto, sobre certificação. No Ministério do Trabalho 
existia toda uma ação patrocinada pela OIT, no sentido de desenvolver um conjunto de ações sobre 
certificação profissional, e eu fui lendo esse material e incorporando algumas coisas, descartando 
outras, tanto que na mudança do regimento do Ministério a certificação profissional aparece como um 
atributo do Ministério, da nossa Secretária e da nossa Diretoria. (Entrevistado 1). 
 

E o segundo referia-se ao contexto encontrado pelo Ministério da Educação: 

 

Ao mesmo tempo lá no MEC o pessoal se depara com uma situação: o Ministro da Educação Paulo 
Renato tinha mandado para o Conselho de Educação (o relator era o professor Cordão) uma proposta 
sobre certificação profissional. [...] E aí eu fui chamado no MEC para discutir sobre certificação 
profissional e resolvemos tirar do Conselho Nacional de Educação. (Entrevistado 1). 
 

A proposta a que se refere o entrevistado é a versão do Sistema Nacional de 

Certificação Profissional Baseado em Competências, SNCPC. Esta proposta estava vinculada 

ao setor privado, não sendo gratuita para o trabalhador, e era voltada somente para a 

certificação profissional, desvinculada do incentivo à escolarização. 

Segundo o entrevistado, a reunião serviu para perceberem que a consulta solicitada 

pelo Ministro da Educação do governo anterior não levava em consideração o olhar do 

Ministério do Trabalho nem as necessidades dos trabalhadores.  

 Percebemos aqui a existência de um dos elementos do fluxo de problemas: o evento 

focalizador. No fluxo de problemas, observamos como as questões são reconhecidas e, 

segundo Kingdon, a ocorrência de eventos focalizadores são um dos três elementos que 

possibilitam esse reconhecimento.  

Ao se depararem com a proposta de uma política em desacordo com as demandas dos 

trabalhadores, os representantes do Ministério do Trabalho e Emprego viram-se frente a um 

problema que precisava ser resolvido. Assim, decidiram retirar a consulta e estabelecer um 

diálogo sobre o tema, a partir da constituição da comissão interministerial: 

 
 
[...] é melhor a gente dar uma parada aqui porque vai sair uma resolução meia boca, e aí começamos a 
discutir a questão de uma comissão interministerial para discutir certificação profissional. [...] então a 
comissão era composta por: Ministério do Trabalho, Ministério da Educação que revezava uma 
coordenação, Ministério do Turismo, Ministério da Indústria e Comércio onde estava o IMETRO 
representado, saúde eram esses eram cinco Ministérios. (Entrevistado 1). 
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As ações do governo anterior, a relação que tinha o entrevistado com o tema e com 

profissionais do Ministério da Educação e o princípio do diálogo estabelecido por um governo 

de coalizão permitiram que a questão emergisse, ou seja, estamos falando da emersão da 

questão. 

Conforme Kingdon (2003), sabemos que, em razão da grande demanda e da 

dificuldade de atender a todas as questões, a atenção dos formuladores depende da sua 

percepção dos problemas. Desse modo, a existência de uma questão não necessariamente 

implica numa tomada de decisão. Isto acontece quando ela se torna problema, ou seja, quando 

os formuladores acreditam que é preciso tomar uma atitude a respeito. Os problemas não são 

meros fatos, eventos ou questões, eles são construções sociais e envolvem interpretação dos 

formuladores. 

Pela fala do Entrevistado 1, percebemos que seu envolvimento empírico e teórico com 

a questão possibilitou que os fatos apresentados a ele fossem significativos e significados de 

modo a provocar o estabelecimento de um problema, e assim a necessidade de uma ação ativa 

frente ao mesmo. 

Como já apontei em capítulos anteriores, a história da demanda pela certificação dos 

saberes dos trabalhadores não é recente no país, porém, posso afirmar que, neste momento 

histórico começa a se construir uma ação mais efetiva sobre o problema, a qual culminará, 

com alguns percalços, na Rede CERTIFIC. 

Percebemos neste ponto a constituição do Fluxo das Soluções, ao identificarmos no 

relato dos entrevistados a busca por alternativa para solucionar o problema: o caldo 

primitivo.  

A partir da constituição da comissão interministerial, o Ministério do Trabalho e 

Emprego, na condição de Coordenador de Qualificação, toma para si a responsabilidade de 

organizar as atividades, e tem por parceiro organizador o IIEP, representado na figura do 

entrevistado 2.  

 

[...] minha inserção é na relação com a comissão interministerial de certificação através de um 
trabalho, uma consultoria contratada em nome da OIT, ficamos eu, S. N. e o A.C.P, aqui do IIEP como 
uma espécie de faz tudo da comissão interministerial [...] a gente preparava pauta, anotava o que saía.  
(Entrevistado 2). 
 

Sobre como era a metodologia de trabalho das reuniões, o entrevistado afirma que 

foram realizados fóruns e seminários de formação e discussão, e ouvidos diferentes atores 

sociais. 



 

 
 
 

127

 
Nós fizemos uma baita pesquisa. No começo [se] teve a preocupação de ouvir todas as partes. Era um 
governo de coalisão e ficou claro que ninguém tinha como impor uma política, não havia uma política 
governamental e a primeira preocupação foi assim “do que nós estamos falando?”. Nós fizemos uma 
pesquisa com cada parte. Primeiro foi com o MEC e fomos perguntando, a cada um, do que ele estava 
falando. [A partir] disso nos juntamos e fizemos uma proposta [...]. E aí tinha que ter um instrumento 
comum legal, ou seja, governamental e tal. (Entrevistado 2). 

 

Percebemos pelos relatos dos entrevistados que se inicia a busca por alternativas e 

soluções e vai se formando o chamado caldo primitivo.  

Nesse processo, algumas ideias permanecerão, outras serão confrontadas, reordenadas, 

ou recombinadas, podendo formar novas propostas. Além disso, haverá algumas que serão 

descartadas. As ideias mais viáveis sobem para o topo desse “caldo”, e são divulgadas para a 

comunidade geradora de alternativas, criando assim um efeito multiplicador. É importante 

destacar que essas ideias ainda não constituem um consenso dentro do grupo como alternativa 

para resolução de um problema, mas são vistas pelo mesmo como um conjunto de propostas 

em potencial. 

No fim de sua fala, o entrevistado 2 afirma que foi elaborada uma proposta, a qual 

dava início ao ciclo de construção da resolução que instituiria o Sistema Nacional de 

Certificação Profissional (SNCP). 

O Sistema Nacional de Certificação Profissional propunha uma certificação 

profissional vinculada ao Sistema Nacional de Educação. Desse modo, os certificados 

emitidos no âmbito do SNCP teriam correspondência com os Diplomas e Certificados dos 

Sistemas da Educação Nacional, do Sistema Público de Emprego e do Sistema Nacional de 

Metrologia. 

Na proposta do Sistema, o profissional, ao ser certificado, poderia dar continuidade a 

seus estudos no nível escolar acima do nível exigido para a certificação que recebeu.  Ou seja, 

mesmo que o trabalhador não tivesse concluído formalmente o nível médio, se fossem 

reconhecidos seus saberes profissionais referentes ao técnico de nível médio, ao ser 

certificado ele poderia continuar seus estudos no nível superior. 

Chegamos ao terceiro fluxo, o fluxo da política, o qual segue regras e dinâmicas 

próprias e sofre influência de três elementos: humor nacional, forças políticas e mudanças 

dentro do próprio governo. 

Podemos ver claramente a existência desses elementos nesta fase. Inicio destacando 

dois dos elementos: as forças políticas e as mudanças dentro do governo. 
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 As forças políticas estão ligadas aos grupos de pressão e seu apoio ou não em uma 

questão demonstra um consenso ou um conflito em uma determinada arena política. Havendo 

consenso entre os grupos sobre uma proposta, cria-se um ambiente propício para a mudança 

da agenda. Em contrapartida, caso haja conflitos, é possível que haja outros custos para que a 

proposta possa ser levada adiante. 

Ao referir-se a este período da construção do Sistema Nacional de Certificação 

Profissional, o entrevistado 1 afirmou: 

 

[...] então seria um decreto presidencial, por isso teria que passar por todos os ministérios 
componentes e também tinha que passar pela Casa Civil que coordenou o processo de elaboração. A 
gente elaborou uma minuta que foi para consulta pública, essa consulta houve sugestões, 
principalmente dos trabalhadores que a gente incorporou parte dessas questões, e a minuta final foi 
enviada para a casa civil, para casa civil fazer a volta da consulta para ver se o pessoal aceitava. E foi 
lento. (Entrevistado 1). 

 

Neste período, o país encontrava-se em processo eleitoral e, embora tudo indicasse a 

reeleição presidencial, a perspectiva de um novo cenário político implica, por vezes, trocas de 

gestores das instituições públicas. Durante esse processo ocorre a troca do Ministro do 

Trabalho, segundo o entrevistado: “Ministro Marinho sai, aí é que não tinha mais como 

nenhum elemento de pressão”. (Entrevistado 1).  

Além disso, o Ministério da Educação estava mais envolvido com o Plano de 

Desenvolvimento da Educação que precisava ser aprovado, e o “Ministro Haddad dizia assim: 

‘Certificação é coisa do Ministério do Trabalho e não da educação’”. (Entrevistado 1).  

 

[...] nos meados de 2007 eu fui chamado pelo MEC de volta pelo C.P, a I., L. e nos sentamos pra 
tentar achar uma saída, já que não era minuta mais que o ambiente político não era mais aquele tinha 
que ser algo menor. Então nós fizemos o que eu chamo dá “resolução minimalista” que era bem menor 
do que era a anterior e fechamos também um acordo, vamos aproveitar que o Ministro da Educação e 
Trabalho vá andar isso aí, nem essa [resolução] minimalista não andou. Parou tudo, paralisou tudo. 
(Entrevistado 1). 
 

Quanto às mudanças dentro do próprio governo, elas podem ser da posição de 

pessoas, da estrutura governamental ou de chefias. Cada uma delas, ou combinadas, tem forte 

influência, pois não apenas podem possibilitar a introdução de novos itens na agenda como 

podem gerar novas disputas e bloquear questões. Tais fatos por vezes levam a uma situação 

de imobilidade governamental.  

Quanto a esse elemento, destaco que as mudanças de alguns dos protagonistas 

envolvidos no processo de construção da política, seja por força do cargo ou por ordem de 
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suas trajetórias,37 levaram ao reforço da imobilidade quanto ao andamento da minuta do 

SNCP e a perda de alguns referenciais que seriam importantes, posteriormente, na construção 

da Rede CERTIFIC.  

 

[...] aí eu sai do Ministério, tirei férias e tal. Fui desligado de lá em novembro de 2007, mas comecei a 
fazer a transição toda já em agosto [...] Fui me desligando, mas sempre cobrando o pessoal: “pô 
pessoal joga aquela minuta ali e tal”, mas não tive mais notícias sobre isso. As pessoas começaram a 
sair. O C.P. diz que ia ficar até o final do mandato e depois ia sair.38 (Entrevistado 1). 
 

 O encontro entre a vontade nacional e um processo eleitoral é um poderoso formador 

de agenda. Por vezes são barradas propostas ou porque não se encaixam nas preferencias do 

novo governo, ou porque novos elementos de seus interesses serão acrescentados. Ressalto 

que o cenário político da época impactou tanto na proposta para resolução do problema, não 

mais Sistema, mas um Programa, quanto na origem da proposta não mais no MTE, mas do 

MEC.  

O terceiro elemento que compõe o fluxo da política é o humor nacional. A 

característica deste elemento é o compartilhamento, por tempo determinado, por diferentes 

pessoas da mesma questão, ele é como um solo fértil onde certas ideias irão germinar. 

Deixei este elemento para o final, pois entendo que ele é significativo no desenrolar do 

processo de criação da Rede CERTIFIC. Se por um lado as mudanças ocorridas impediram a 

efetivação do Sistema Nacional de Certificação Profissional, por outro deixaram a temática da 

certificação de saberes do trabalho em destaque, um problema não resolvido.  

O tempo gasto, os sujeitos, a forma como foram envolvidos, a realização de diferentes 

maneiras de difusão das ideias possibilitaram que olhares fossem voltados para o tema, 

permitiram que alternativas de solução fossem elencadas e deram luminosidade ao problema, 

a tal ponto que ele foi incorporado na agenda decisória.  

No final de 2007 e início de 2008, o Ministério da Educação, em especial a SETEC, 

estava envolvido com o debate sobre a criação dos Institutos Federais. O projeto fazia parte 

do plano de expansão da rede federal de EPT e propunha transformação dos, então, Centros 

Federais de Educação Tecnológica e suas unidades descentralizadas em Institutos Federais de 

                                                 
37 No ano de 2007, houve eleições presidenciais e estaduais, desse modo alguns atores saíram da posição que 
ocupavam na esfera federal e foram atuar na esfera estadual, outros foram substituídos por conta das mudanças 
políticas que ocorrem a cada pleito. Outros ainda ocuparam cargos em outros ministérios, decorrentes dos novos 
rumos apontados pelo novo mandato.  
38 Este ator é integrante do Ministério da Educação e continuará até o último ano do 2º mandado do governo 
Lula. 
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Educação, Ciência e Tecnologia. Esta mudança não era apenas uma questão de nomenclatura, 

mas uma significava mudança no campo de atuação das escolas. 

É nesta lei que será colocado um parágrafo que permitirá a criação da Rede 

CERTIFIC. Sobre este processo, o entrevistado 4 nos diz: 

 

[...] Naquele momento ainda se fazia dentro do Ministério da Educação e da Setec ajustes e até se 
definir que instrumentos formalmente seriam adotados para a criação dos Institutos Federais. [...] E ali 
eu tive de forma direta, com alguns companheiros, dentro da própria Setec, a oportunidade de dar 
algumas contribuições para o projeto de lei, quer dizer no texto, que depois veio na aprovação da Lei 
nº 11.892. E dentre algumas observações e algumas contribuições que a gente deu, uma foi o 
parágrafo 2º do artigo 2º, que é exatamente o parágrafo que atribui à Rede Federal a 
prerrogativa de certificar e reconhecer saberes. Então isso foi colocado, e aí no meu caso em 
especial, até porque esse já era um tema que me instigava, eu já trazia em alguns momentos das 
minhas interversões, das minhas falas daquilo e me envolvi enquanto gestor e professor da rede 
federal, e com o tema do reconhecimento de saberes. (Entrevistado 4).  
 
 

O artigo e parágrafo a que se refere o entrevistado diz que: 

 

Art. 2º Os Institutos Federais são instituições de educação superior, básica e 
profissional, pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de educação 
profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na 
conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas 
pedagógicas, nos termos desta Lei. 
(...) § 2º No âmbito de sua atuação, os Institutos Federais exercerão o papel de 
instituições acreditadoras e certificadoras de competências profissionais. 

 
 

Há vários aspectos a serem considerados na fala: o primeiro refere-se à confirmação 

do ingresso na agenda decisória da questão/problema em debate anteriormente. Este 

entrevistado havia participado do processo anterior de formulação de uma política, o qual foi 

engavetado, e também tinha participado da reunião que criava o “decreto minimalista”. A 

mudança que ocorre neste momento é que antes ele não tinha tanto protagonismo como 

depois que assumiu a diretoria responsável pelas políticas para educação profissional. 

Outro aspecto que destaco é a referência que ele faz a outros companheiros dentro da 

Setec que o ajudaram nessa contribuição e o seu envolvimento com a temática. Embora este 

entrevistado não tenha afirmado que a paralisação do processo anterior tenha causado 

incômodo no MEC, encontrei na fala de outro entrevistado a confirmação: 

 

[...] tem uma pessoa que estava lá desde o início do MEC, ele era o coordenador geral. Ele sempre foi 
um parceirão, mesmo uma pessoa do MEC alinhado com o MEC, mas era meu interlocutor. E ele 
ficou muito triste, muito incomodado por não ter dado desfecho positivo nessa questão do Sistema, e 
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ai eu me lembro que a gente se falou por telefone por volta de época da lei dos Institutos e ele disse: 
“Cê viu aí: eu botei no Instituto, a questão da certificação”. (Entrevistado 1).39 

 

Em conversa informal, o entrevistado 4 contou que ele e o sujeito da fala acima 

aproveitaram a lei de criação dos Institutos para colocar a certificação. Conforme o 

entrevistado, a colocação do artigo era “uma contravenção”.  

Este parágrafo foi colocado na versão final da lei e não havia sido discutido 

anteriormente. Assim, imaginavam que o mesmo fosse vetado, não apostavam que passasse, 

porém foram surpreendidos quando perceberam a aprovação da lei na íntegra.  

A importância desse momento é que este artigo vai desencadear a formulação da Rede 

CERTIFIC e permitirá que a demanda da certificação tenha uma nova possibilidade de 

atendimento. 

Saliento, também, que nesse período estava em construção o Programa de Aceleração 

do Crescimento. Como já apontado anteriormente, o programa de desenvolvimento do país 

propunha aumentar os postos de trabalho e necessitava, para isso, ampliar a escolaridade e a 

qualificação profissional dos brasileiros. 

Embora nenhum dos entrevistados tenha feito referência ao programa como 

influenciador para o debate do tema, o PAC era assunto recorrente tanto no interior dos 

ministérios quanto nos discursos do governo. Isso nos leva a pelo menos imaginar que, à 

época, suas metas eram foco de atenção dos formuladores de políticas. 

Segundo o informante-chave, em um encontro sobre o PAC, a representante do 

Ministério das Cidades assim se manifestou sobre a formação de trabalhadores: 

 
“O nosso problema é formar 800 mil pessoas nos próximos anos, e nós vamos formar com lei ou sem 
lei, com dinheiro ou sem dinheiro. Nós vamos formar porque tem necessidade”. (Informante-chave). 

 

Ainda que o processo de construção da Rede CERTIFIC não tenha incorporado os 

conceitos e o eixo base da proposta de Sistema Nacional de Certificação Profissional, a 

elevação do problema à agenda pública possibilitou seu ingresso na agenda decisória e, na 

sequência, a criação da possibilidade real de solucioná-lo com a inserção do artigo 2º, que 

regulamenta a certificação, e mais que isso, dá-lhe existência na Lei nº 11.892/2008, que criou 

os Institutos Federais de Educação, Ciências e Tecnologia. 

                                                 
39 O entrevistado não conseguiu precisar o nome completo da pessoa a que se referia, apenas o primeiro nome. 
Minha busca no Ministério da Educação pelo profissional não teve êxito, nem quanto à confirmação do mesmo, 
nem sobre sua localização atual. Destaco que este profissional atuou como um empreendedor de políticas. Tal 
conceito será trabalhado em tópico específico.  
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Ao finalizar essa etapa da análise, gostaria de destacar como significativo o processo 

coletivo e dialógico realizado na construção do Sistema Nacional de Certificação Profissional 

que permitiu semear a temática em outros espaços de decisão política, culminando com a 

constituição, a posteriori, de uma política de certificação de saberes, a Rede CERTIFIC.  

 

Contexto da Produção do Texto 

 

É preciso lembrar que este contexto mantém uma relação muito estreita com o 

Contexto da Influência. Assim, embora para fins de análise, eu os tenha dividido, por vezes 

questões já apontadas poderão reaparecer. 

Nesta fase da análise, tive como orientador do meu olhar sobre os dados coletados a 

segunda parte do Quadro 10. 

 

Quadro 10 - Quadro teórico-metodológico construído a partir da abordagem Ciclo de 
Política e do Modelo de Múltiplos Fluxos (parte2) 
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consensos na construção do texto? 

Como eles foram atingidos? 

 

Sobre a produção do texto, é necessário destacar que os textos políticos são resultados 

de disputas e acordos dos diferentes grupos envolvidos e precisam ser lidos em relação ao 

tempo e local de sua produção.  

Uma política é usualmente representada por um texto, porém outros materiais são 

produzidos a partir dele, ou paralelo a ele, com o objetivo de popularizar a política. Ao longo 

da análise será apresentado desde o processo inicial da construção do programa, passando 

pela produção do texto legal, até a apresentação ao público do programa e sua repercussão. 

A primeira categoria observada a partir das entrevistas é a que denominamos de 

trajetória da produção do programa. Interessa-nos destacar, nessa etapa, os responsáveis e 

o formato escolhido para a formulação da política, as vozes ouvidas e os silêncios e sua 

consequência para a política. 

Em 2009, começa a criação da Rede CERTIFIC, esta tarefa ficou a cargo da 

coordenação de políticas do MEC.  

 
[...] acho que em 15 de março foi feita uma reunião (dentro da Setec) para planejamento das ações, nós 
tínhamos que fazer o plano de ação. Foi nessa reunião que ele (o secretário) falou: “olha, dentro da lei 
dos Institutos Federais, a gente tem essa meta, no artigo segundo o parágrafo segundo diz que os 
Institutos Federais garantem a certificação profissional. Esse é um desafio que a gente tem que fazer”. 
E isso estava dentro da nossa coordenação. (Entrevistado 3). 

 
[...] então, em 2009, eu tenho esse desafio de pensar para todas as escolas técnicas do país, na época já 
estavam sendo constituídos os Institutos Federais, como esse processo de reconhecimento de 
competências profissionais, seria realizado. Como seriam reconhecidos e como esses alunos poderiam 
aproveitar no seu currículo. (Entrevistado 3). 

 
 

Diferentemente do que aconteceu na construção da proposta do sistema, a Rede 

CERTIFIC foi construída no interior do Ministério da Educação, mais precisamente na Setec.  

Os sujeitos ouvidos foram parceiros, convidados pelo secretário na época, vinculados à rede 

federal. 

 

E aí dentro da Setec, da diretoria de políticas, a gente assumiu o compromisso junto com a professora 
F., que era na época uma das coordenadoras da diretoria pela qual eu respondia. Então a gente se deu a 
atribuição de conceber, de materializar, de construir alguma coisa que dissesse como a rede deveria 
agir a partir do parágrafo 2º do artigo 2º da Lei nº 11.892. E aí a gente vai reunindo algumas 
representações em torno disso, [...] os próprios professores da rede federal. (Entrevistado 4). 
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[...] eu pedi para que o secretário que nos identificassem pessoas que ele acha chaves. Que mostrassem 
o contexto nacional em relação do reconhecimento de saberes da educação de jovens e adultos, e aí me 
foram indicadas algumas pessoas: o C. que é professor e que é reitor aqui de Brasília; o professor J. 
que é da Paraíba; a D., que na época era a diretora da escola técnica de Florianópolis, e outros 
professores, agora não vou lembrar de todos. (Entrevistado 3). 

 

Um dos entrevistados chama a atenção para esse novo formato: 

 

[...] naquela outra experiência eles tiveram mais de um encontro, como é que eles chamam, seminário. 
Teve o seminário internacional, teve rodadas de discussão, que tem até um nome que eles usam no 
governo, audiência pública e teve mais de uma aqui em Brasília e eu até participei dessas, onde davam 
abertura para as pessoas discutirem e na Rede CERTIFIC eu não vi nada disso. (Entrevistado 5). 
 

Ao longo das entrevistas, percebeu-se que o processo de construção do programa ficou 

a cargo de um técnico da SETEC e que os sujeitos indicados atuavam como validadores de 

ideias. 

O modelo de análise de Múltiplos Fluxos considera que acadêmicos e pesquisadores 

podem atuar como consultores na elaboração de alternativas, formando o grupo de atores 

invisíveis. A fala do entrevistado 3 permite-nos reconhecer esses atores e identificar a forma 

de atuação: 

 
[...] eu consegui fazer todo um desenho inicial para mostrar para esses professores o que a gente 
queria. Que era pensar uma forma de que o reconhecimento de competências profissionais se tornasse 
uma ação organizada e que esse reconhecimento de saberes fosse feito de uma forma similar nas 
escolas. [...] Aí o pessoal retorna, eu fico com o desafio novamente de me prepara, para preparar as 
próximas reuniões. (Entrevistado 3). 
 

Esse processo de ir e vir foi uma constante na escrita do programa. Segundo o 

entrevistado 3, foram realizadas inúmeras reuniões, conforme recortes abaixo, porém nada em 

suas falas indica quantas foram: 

 

[...] quando eu consegui formular bem a ideia, eu chamo o grupo novamente e vamos trabalhar sobre a 
ideia de reconhecimento de saberes. Então começamos a mostrar a ideia de reconhecimento de 
saberes. (Entrevistado 3). 
 
[...] Nós chegamos à conclusão que íamos fazer um processo de competências profissionais e que 
íamos fazer o reconhecimento de saberes, mas como organizar isso? (Idem). 
 
[...] Nós precisaríamos organizar isso de uma forma que o reconhecimento que fosse feito na escola de 
Brasília fosse aceito na escola de Santa Maria. Então começamos a pensar como prever isso e surge a 
ideia de rede, aí novamente o grupo retorna. (Idem). 
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Percebeu-se esse formato de consultoria, inclusive na denominação recebida pelo 

programa. 

 

[...] e inicialmente ficou redetec. [...] E tinha o FIC40 e uma noite lá [em que eu estava] inspirada 
[pensei em] “REDE CERTIFIC”, porque botei a certificação aqui no meio. Então ficou Rede 
CERTIFIC, que é a certificação de formação inicial e continuada, porque a pessoa faz o 
reconhecimento de saberes, e ao mesmo tempo ela faz a formação inicia e continuada. O “CERTI” é 
de certificação e “FIC” é de formação inicial e continuada do PROEJA. Então o pessoal retornou [e 
eu disse] “Ó a gente tem ideia de ser Rede CERTIFIC”. (Entrevistado 3). 
 

 Esse formato de construção tem uma consequência para a política, tanto no seu 

desenho, na fase da formulação, quanto o mesmo na fase da implementação. As políticas são 

resultados das vozes ouvidas e dos silêncios, dos embates e das tensões. Assim, tal como as 

vozes, os silêncios também deram forma ao programa. Ou seja, se os silêncios fossem vozes, 

dariam outra forma à política.  

  Para Ball (1990), posições mais ou menos legitimadas indicaram a medida em que as 

vozes serão consideradas. Dessa forma, a política tende a privilegiar certas visões e interesses, 

tornando-se reflexos do poder e conhecimento. 

Percebemos isso pelos recortes da fala do entrevistado 3, que durante todo o processo 

assumiu que era sua responsabilidade a produção do programa e relacionou-se com os atores 

convidados a partir da postura de consultoria e legitimação de suas ideias. Outrossim, o 

mesmo entrevistado reconhece na fala de um membro do MEC a legitimidade para interferir 

na produção do texto, permitindo que as proposições dele quanto à articulação política fossem 

assumidas por si como um aprendizado e passassem a fazê-la. Recupero o recorte da fala, a 

seguir, a fim de melhor explicitar minha análise. 

 

[...] um dos ensinamentos que o C.P. mais nos passou, e especialmente pra mim ele mostrou isso 
que todo e qualquer documento, todo e qualquer fato, qualquer construção, tu tem que ter a 
consistência teórica, tu tem que ter a articulação que é extremamente importante e ele colocou tu tem 
que ter a sustentação política, então tem a articulação e a sustentação política [...] na convivência com 
o C.P. eu via esses três, na pessoa dele, consistência teórica, a articulação e a sustentabilidade 
política. (Entrevistado 3). 

 

 

                                                 
40 A entrevistada se refere a um dos níveis da Educação Profissional, a formação inicial e continuada, que ficou 
muito conhecido quando articulado ao PROEJA, Programa de Integração da Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos. 
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Em síntese podemos afirmar que os formuladores optaram por um processo interno de 

construção do programa, onde foram ouvidas as vozes de profissionais da educação, 

precisamente, da rede federal de educação profissional. Outrossim, optaram por estabelecer 

uma relação de consultoria entre estes atores e as ideias formuladas. O que destaco é a pouca 

oportunidade de criação efetiva dos sujeitos ouvidos. 

A diversidade de vozes não apenas enriquece o debate como possibilita que o 

formulador perceba possíveis entraves para a implementação e possa encontrar formas de 

minimizá-los ou dirimi-los. Ao optar por ouvir representantes de um único segmento, os 

formuladores assumiram o risco de ter apenas um olhar sobre o programa e, ainda, de 

identificar entraves apenas sobre um aspecto.  

Uma das críticas sofridas pelo programa é o fato de ter um formato que valoriza a 

escolarização mais do que os saberes do trabalho. Explico melhor: caso o candidato comprove 

os saberes e as competências necessárias para a certificação profissional de nível médio, se ele 

não tiver o respectivo nível de escolarização formal, não receberá o certificado, apenas um 

atestado de suas competências profissionais.  

Considero que se os segmentos dos trabalhadores, representados por suas entidades de 

classe ou por outros órgãos, fossem ouvidos, é possível que o formato atual do programa 

tivesse sofrido mudanças significativas e importantes para a demanda existente. 

Destaco, também, que serão essas vozes que no processo de implementação darão 

sustentação ao desenho inicial da política, possibilitando que em seu redesenho muitos 

aspectos do programa sejam mantidos. 

Na sequência de construção do programa, o entrevistado aponta o processo de 

construção da Minuta de Portaria. Nessa fase, o modelo de consultoria permanece, porém 

recebe um caráter de legitimador da política. Em razão disso, nessa etapa outros sujeitos 

foram incorporados ao grupo: 

 

[...] um grande desafio pessoal para mim e que eu aprendi muito, que foi o desafio de propor uma 
minuta de uma portaria, o secretário falava como uma coisa normal “ não pense numa minuta de uma 
portaria, vamos fazer uma portaria”. [...] a gente pega aquele texto que são três ou quatro páginas só 
que para elaborar aquelas três ou quatro páginas foi muita leitura, foi muita estratégia política, foi 
muita estratégia de articulação com os parceiros, tudo isso aconteceu para formular aquele documento. 
(Entrevistado 3). 
 
[...] um dos ensinamentos que o C.P. mais nos passou, e especialmente pra mim ele mostrou isso, que 
todo e qualquer documento, todo e qualquer fato, qualquer construção, tu tem que ter a consistência 
teórica, tu tem que ter a articulação que é extremamente importante e ele colocou tu tem que ter a 
sustentação política, então tem a articulação e a sustentação política [...] na convivência com o C.P. eu 
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via esses três, na pessoa dele, consistência teórica, a articulação e a sustentabilidade política. 
(Entrevistado 3). 
 

Os dois atores envolvidos diretamente com a construção do texto político buscam a 

articulação com outros profissionais da rede e com o Ministério do Emprego e do Trabalho. 

Porém, ainda permanece o formato de consultoria. A respeito da participação do MTE, o 

entrevistado relata: 

 

[...] houve a discussão a gente teve uma pessoa que é o R., ele participou com a gente logo quando nós 
começamos a pensar a ideia da minuta da portaria [...] gente começou a se articular com o Ministério 
do Trabalho, na época a A.P. sempre participou com a gente, mas ela sempre enviava um 
representante. (Entrevistado 3). 
 

E a respeito da elaboração do conceito central da política diz que: 

 

 [...] uma noite e muitas madrugadas, porque eu trabalhei muitas madrugadas, eu consegui pensar 
aquele desenho,41 foi o momento que eu consegui entender o que era Rede CERTIFIC e o que nós 
queríamos propor para Rede CERTIFIC. Aí quando eu consegui fazer aquele desenho naquela 
madrugada e mostrar para o professor, no outro dia qual era lógica, ele disse: aí tá a Rede CERTIFIC, 
pode fazer a minuta. (Idem). 
 

O período de construção do programa durou cerca de dez meses e o mesmo foi 

apresentado para o público no I Fórum Internacional de Educação e Tecnologia, ocorrido em 

Brasília. 

A respeito desse momento de apresentação para o público, há um posicionamento 

diferente entre os entrevistados. Para três deles, o grande problema foi o abandono do trabalho 

já realizado e a não participação de determinados setores na construção de uma política para 

certificação de trabalhadores: 

 

Um belo dia. Um belo dia não, nós estávamos lá no Fórum Mundial em Brasília em 2009 quando eu 
vejo o M. irado, revoltado porque naquele dia estava sendo lançada a Rede CERTIFIC e a CUT não 
participou do processo da discussão, [...] tinha saído a Portaria Interministerial dos dois ministérios. 
Antes disso, eu tinha uma atividade aqui em Salvador em 2009, um encontro de educação profissional. 
Eu chamei a SETEC e veio a F., ela explicou como eles tinham feito a rede e já tinha fluxograma, um 
monte de coisa, um monte de elementos e tal. Aí eu disse: “acho maravilhoso isso aqui, tá avançando a 
discussão mais se esqueceu de todo um acumulo que se tinha”. Então eu tomo um susto no fórum, 
puxa vida a S. trouxe esses materiais, mas eu não sabia que ia sair a portaria interministerial logo e o 
pessoal disse “não, a gente quer discutir...”. (Entrevistado 1). 
 

                                                 
41 O desenho a que se refere o entrevistado é Estrutura de Governança da Rede CERTIFIC, figura 7, apresentada 
no capítulo 4 desta tese. 
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[...] a Rede CERTIFIC é uma invenção, uma criação dentro do MEC, quando nós fomos apresentados 
a primeira vez, naquela conferência tecnológica lá em Brasília. A F. apresentou numa mesa, foi uma 
mesa muito confusa.  Quando a F. apresentou a proposta da Rede CERTIFIC a gente achou uma coisa 
inviável, ela tinha perdido vários pedaços. Tinha perdido em primeiro lugar a relação capital trabalho, 
ela não tinha uma matriz de participação das partes. Nós fizemos atividades que estavam ANFAVEA, 
SINFAVEA que é o pessoal da indústria automobilística, e estava os metalúrgicos de São Paulo, 
estava os metalúrgicos de São Bernardo, estava a CUT, estava a Força Sindical, estava o Sindicato da 
Construção Civil do ABC, estava o Sindicato da Construção Civil de São Paulo, da indústria da 
construção. E fizemos reuniões em Brasília, fizemos oficinas aqui na DRT em São Paulo várias vezes, 
fizemos pesquisas com os trabalhadores, com os representantes sindicais e essa construção da Rede 
CERTIFIC ela perdeu toda essa característica, não tinha ouvido as partes. (Entrevistado 2). 

 
 

A avaliação dos entrevistados que eram gestores do MEC, porém, difere 

significativamente. Sua opinião é positiva quanto ao acolhimento da rede ao ser apresentada 

para o público: 

 
No Fórum Mundial sim, e teve uma repercussão enorme. No fórum realmente foi a primeira vez que a 
gente abriu a público [...] até hoje tem repercussões superpositivas. A gente fez com o SENAEJA, 
tinha pessoa assim extremamente bem defensoras da questão da inclusão social, a Rede CERTIFIC foi 
super bem aceita dentro do SENAEJA. (Entrevistado 3). 
 

[...] quando a gente lançou os primeiros perfis me chamaram pra dar uma entrevista no Bom Dia 
Brasília [...] quando estava no final da entrevista a apresentadora foi e me perguntou: Vem cá e se a 
gente quiser mais informações com quem a gente fala?  Na hora eu não tinha um telefone da S., e dei o 
telefone da B.. O programa era 7:00 da manhã, 6:45 B. chega no Ministério, quando eu cheguei no 
MEC, eu saí direto para o MEC, quando cheguei lá a B. queria me matar porque ela falou “professor, 
nunca recebi tanta ligação” e aquilo foi e foi e depois a gente registrou no site, lá que a gente deu o 
endereço, assim a quantidade de acesso era um negócio fora do comum, então ele é um programa que 
tem um apelo um interesse do trabalhador enorme. (Entrevistado 4). 

 
Para melhor entendermos a importância desse momento, temos que relembrar que o 

texto político não é formado apenas pelo texto escrito, mas se constitui de diferentes materiais 

que visam sua popularização.  

Os discursos sobre a política são significativos para a aproximação entre o programa 

na construção do texto político e a implementação do mesmo. Assim, um programa que em 

sua apresentação gera posições tão controversas poderá carregar para o contexto da prática a 

mesma situação, pois mesmo que haja mecanismos que direcionem as leituras possíveis, sua 

efetividade é sempre parcial, seja pelo próprio desenho da política, seja pelas características 

do texto. 

As políticas são textos complexos codificados e decodificados de forma complexa, em 

meio a lutas, negociações, acordos e alianças, espelhando a própria historicidade. Os textos 
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são representação da política e são lidos conforme as demandas do contexto da prática, desse 

modo quanto mais próximo estiver o texto político daqueles que vão implementá-lo menor a 

possibilidade de divergência entre o escrito e esperado e a prática. 

Ainda sobre a apresentação do programa, chama a atenção o fato de que durante as 

entrevistas nenhum dos atores envolvidos no processo de construção da rede faz referência ao 

atendimento da solicitação apontada pelo entrevistado 1:  “e aí, assim que saiu a portaria, nesse 

mesmo dia, foi durante o fórum e o pessoal disse “não, a gente quer discutir...”. (Entrevistado1), 

contrariando o discurso sobre o valor do debate na construção do programa, porém ratificando 

a legitimação de determinadas vozes. 

 

[...] eu acho que o mais legal da Rede CERTIFIC, foi o número de pessoas que envolveu, foram mais 
de 1000 pessoas discutindo, seguro mais de 1000 pessoas participando dessas. (Entrevistado 3). 
 

 

Por fim, gostaria de salientar que considerando que o momento de divulgação da 

política, da apresentação de suas bases teóricas e linhas conceituais são importantes para a 

implementação da mesma, parece-nos que perde o Ministério da Educação, na figura de 

formulador do programa, a oportunidade de construir estratégias de aproximação com os 

possíveis implementadores do programa, de modo a diminuir as distâncias entre as intenções 

do formulador e a ação do implementador. A possibilidade da implementação de uma política 

mais próxima dos ideais de sua formulação está, mesmo que parcialmente, vinculada à 

capacidade do formulador em obter a adesão dos implementadores aos objetivos e à 

metodologia do programa. 

 

 

Atores Visíveis, Invisíveis e Empreendedores da Política 

 
 

Esta tese tem por hipótese a importância do papel dos atores e o quanto suas 

referências podem ser percebidas no processo de formulação da política. Por ser uma 

categoria fundamental, neste estudo entendo ser importante abrir uma seção específica para 

tratar dos atores. Nela usarei como marco teórico os conceitos de Kingdon sobre atores 

visíveis, invisíveis e os empreendedores da política. 
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Em meus estudos sempre defendi que os atores envolvidos na implementação da 

política realizavam esse processo baseados em seus referenciais, redesenhando a política, e 

para fazer tal afirmação baseava-me em autores e em casos estudados. O estudo feito, e sobre 

o qual escrevo, permitiu ampliar essa minha tese. Percebi através das entrevistas que também 

durante a formulação de uma política incidem os referenciais dos sujeitos, com isso não 

apenas desenham uma nova política como podem redesenhar uma política anterior, tenha ela 

sido implementada ou não. 

Explicando melhor: 

 Considero que o embrião da Rede CERTIFIC tenha sido o projeto de construção do 

Sistema Nacional de Certificação Profissional, proposto pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego, que contou com a participação e envolvimento de profissionais do Ministério da 

Educação.  

Este embrião trazia em seu DNA características do ministério de origem, pois estava 

mais voltado para as necessidades do trabalhador do que para as formalidades da 

escolarização. Como já sabemos, o projeto não foi adiante, porém a ideia-semente é acolhida 

no Ministério da Educação por pessoas envolvidas nas discussões anteriores. Assim, o MEC, 

que passa a construir um programa baseado na experiência anterior, mas muito vinculado aos 

seus referenciais de educação, escolarização e certificação, está na verdade redesenhando uma 

política anterior. 

 

[...] o MEC retoma, mas retoma na forma, como é que eu diria, como estrutura burocrática no 
sentido da palavra burocracia não no sentido mau da palavra burocracia, aquela burocracia 
irresponsável. Então para mim a explicação da Rede CERTIFIC é isso, aí vão lá as ditas as pitadas 
de boas intenções, e fazer de gabinete é dá estrutura do MEC, o MEC não é uma estrutura 
participativa, a escola não é uma estrutura participativa no Brasil não é, o Ministério do Trabalho 
tem a obrigação de fazer a negociação, ele lida com as partes, o MEC não lida com as partes, ele lida 
com as estruturas públicas. Eu não sei nem se ele sabe fazer de outro jeito, entendeu, não consegue 
imaginar. (Entrevistado 2). 

 

Uma das perguntas que faço aos entrevistados é sobre sua trajetória profissional e, ao 

ler as respostas dos dois entrevistados responsáveis pela construção da Rede CERTIFIC, 

percebi que ambos têm uma longa trajetória na educação, em especial, na educação 

profissional, ora como docentes ora como gestores. Reflito que talvez seja essa forte ligação 

que faz com que procurem interlocutores da rede para o debate sobre o programa, 

diferentemente do que acontecia no projeto anterior. 
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Esse modo diferente de construção e de escolha de interlocutores vai levar a um 

redesenho da política, dando-lhe um caráter mais escolar, mais preocupado com a formação 

escolar, como podemos ver tanto no depoimento do entrevistado 2 (acima citado) quanto no 

relato do entrevistado 3, um dos responsáveis pela formulação da política, a seguir: 

 
[...] E eu sempre a partir de um determinado momento tive a convicção de que é fundamental que haja 
uma articulação e uma relação entre esse saber e o saber escolar, esse saber técnico, profissional, saber 
tecnológico. E é muito em cima desse sentimento, na verdade desse desejo, que se fizesse esse 
movimento no Brasil por dentro da escola de reconhecimento dos saberes profissional, que vai, eu 
diria, caracterizando a minha participação evidentemente com um conjunto enorme de pessoas, nesse 
debate que tem uma relação direta com a Rede CERTIFIC. (Entrevistado 4). 

 

Será esse caráter o mais criticado pelos atores envolvidos na construção da proposta 

anterior, o Sistema Nacional de Certificação Profissional. Para os entrevistados, o formato 

escolhido pelos formuladores do Ministério da Educação levou à perda de matriz: a relação 

capital e trabalho. Como consequência, previa-se uma política com pouca “serventia” para o 

trabalhador. 

  

[...] quando eu vi o decreto de lançamento e eu já disse de cara “isso não vai levar a nada, porque não 
tem as condições pra realizar”, muito tempo e deturpada. Então o cara ficar um ano esperando o 
certificado de uma coisa que, supostamente, ele já é profissional. Ele desestimula. Ele desiste. 
(Entrevistado 5). 
 

 Ainda sobre os atores, destaco a existência de dois tipos que participam da 

formulação da política: os atores visíveis e invisíveis. Cada ator terá maior ou menor 

influência, conforme a posição que ocupam e a etapa em que se encontra a formulação. Os 

atores visíveis são mais influentes na definição da agenda, enquanto que os atores invisíveis 

têm maior influência na definição de alternativas. 

No que diz respeito à proposta de Sistema Nacional de Certificação Profissional, 

foram atores visíveis o coordenador de qualificação (entrevistado 1) e os representantes de 

cada ministério na comissão interministerial.  

E o grupo de atores invisíveis era constituído pelos representantes do IIEP 

(entrevistado 2), dos sindicatos, SENAI (entrevistado 5) e demais convidados. 42  

                                                 
42 Embora o entrevistado 4 não declare em sua entrevista ter participado como representante do Fórum dos 
Diretores dos Centros Federais de Educação Profissional nessa comissão, as falas de outros entrevistados 
apontam sua participação. Desse modo, considero que ele foi também um ator invisível do processo de 
elaboração do SNCP. 
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Ao longo do processo de estudo e análise da formulação da Rede CERTIFIC, foi 

possível identificar cada um de seus atores e sua participação mais ou menos efetiva conforme 

a etapa do processo e a posição que ocupava. 

Destaco como atores visíveis: o secretário de SETEC e o Diretor de Políticas de 

Educação Profissional e Tecnológica (entrevistado 4), pois exerceram influência na definição 

da agenda governamental. Os dois atores reconhecem a questão emergente e focam nela sua 

atenção.  

Ressalto que, embora o programa seja uma ação interministerial entre os MEC e o 

MTE, o segundo pouco se fez presente, o relato da profissional responsável pela coordenação 

do processo aponta que a integração entre os dois ministérios se deu parcialmente na 

construção da minuta e efetivamente na assinatura da Portaria. 

 

Conseguimos formalmente pela portaria, sim, o ministro assinou demorou mais uns, não sei quantos 
meses tramitando lá pelo Ministério do Trabalho, e a gente consegui que no dia 20 de novembro de 
2009, a portaria n° 1082 surge e aí é essa sustentabilidade que deu para a rede CERTIFIC. 
(Entrevistada 3). 
 

Quanto aos atores invisíveis do processo, podemos identificar um ator em especial: a 

Coordenadora Geral de Políticas (entrevistada 3), era ela a pessoa responsável pela organização 

e sistematização do processo de construção do programa.  

Além dos funcionários de carreira, os acadêmicos, os pesquisadores e os consultores 

também constituem o grupo de atores invisíveis e costumam atuar na elaboração de 

alternativas. Na formulação da rede, este grupo foi formado pelos profissionais da rede 

convidados, atores mais secundários, que ora serviam como consultores, ora como 

interlocutores no interior da secretaria ou com a rede federal de educação. Ressalto também 

que foram importantes para legitimar a política. 

Além disso, podemos também identificar a atuação dos empreendedores de políticas. 

Estes agentes do governo, ou não, são elementos fundamentais durante o momento de janelas 

abertas para a política. Investem tempo, recursos, energia e reputação nas ideias. São eles que 

reúnem as soluções e os problemas e fazem a ligação entre os fluxos, permitindo que 

momentos políticos não sejam perdidos. 

O empreendedor tanto pode ser um especialista em determinado assunto como ter uma 

posição de autoridade no processo decisório. De qualquer modo, são bons negociadores e 

possuem relações políticas importantes.  
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Vejamos esta fala do entrevistado 1 

 

[...] tem uma pessoa que estava lá desde o início do MEC, ele era o coordenador geral. Ele sempre 
foi um parceirão, mesmo uma pessoa do MEC, alinhado com o MEC, mas era meu interlocutor. E 
ele ficou muito triste, muito incomodado por não ter dado desfecho positivo nessa questão do Sistema, 
e aí, eu me lembro que a gente se falou por telefone por volta de época da lei dos Institutos e ele disse: 
“Cê viu aí: eu botei no Instituto, a questão da certificação”. (Entrevistado 1). 

 

No processo de formulação da Rede CERTIFIC, aponto como empreendedores o 

profissional que atuava no MEC e que participou do processo de criação do Sistema Nacional 

de Certificação Profissional, SNPC, indicado pelo entrevistado 1.  

Ao encerrar este capítulo gostaria de chamar a atenção para um outro ator da 

formulação: o Congresso Nacional. Ainda que, sua atuação tenha sido apenas de ratificar a 

proposta do executivo, o fato da lei tramitou e ser aprovada pelas duas casas permite 

considerá-lo como um ator visível da formulação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
 
 
 

A hora do encontro 
É também, despedida 

A plataforma dessa estação 
É a vida desse meu lugar 
É a vida desse meu lugar 

É a vida 
Encontros e Despedidas 

                                                                                                                                                         Milton Nascimento / Fernando Brant 

 
 

 
 

Recorri, neste capítulo, à estratégia de trazer novamente, como epígrafe, um recorte da 

música “Encontros e Despedidas” de Milton Nascimento e Fernando Brant. Agora quero 

marcar, de sua letra, essa dinâmica que tem a vida, onde a hora do encontro é também 

despedida. 

Nesta perspectiva, inicio minhas considerações finais recuperando minha hipótese, o 

objetivo geral deste estudo e os aspectos significativos das partes que compõem minha 

análise. 

No capítulo 1, propus estudar as fases iniciais da política: a emergência de problemas, 

a colocação na agenda pública e de decisões governamentais, e a formulação de alternativas e 

decisões. Conforme meus referenciais teóricos, são, respectivamente, o contexto da 

influência e o contexto da produção de texto.  

Minha hipótese para o estudo foi a de que os referenciais dos atores envolvidos no 

processo de formulação da política estão implícitos na definição do problema, na escolha 

das alternativas de solução e na escrita do texto político. 

Após as análises das entrevistas e dos documentos do programa apresento destaques 

de cada um dos contextos estudados que me permitiram comprovar minha hipótese e 

responder as questões que me inquietavam. 

  No Contexto da Influência, apresentamos o fluxo de problemas e o fluxo de 

soluções. No primeiro, identificamos que o evento focalizador para a emersão do problema 

foi a proposta de criação do SNCP encaminhada ao Conselho Nacional de Educação pelo 

governo anterior, governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. 
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A partir da decisão de retirar a proposta e de construir uma nova proposta de 

certificação profissional, iniciou-se um passo importante para o atendimento da demanda. 

Esta decisão nos encaminha para o segundo fluxo estudado. 

No fluxo das soluções, começa a ser criado o caldo primitivo,  a partir de um processo 

dialógico entre setores envolvidos com a demanda. Deste formato nasce a proposta da criação 

de um Sistema Nacional de Certificação Profissional, através de uma Minuta de Decreto. 

Elementos como o humor nacional, as forças políticas e as mudanças dentro do 

próprio governo, pertencentes ao fluxo da política, foram observados na trajetória do SNCP.  

Enquanto tramitava dentro dos Ministérios, a Minuta de Decreto foi perdendo apoio 

político, em decorrência de mudanças internas do governo, oriundas de um novo processo 

eleitoral. A consequência desse fato foi uma imobilidade governamental que acabou fazendo 

com que a Minuta não fosse encaminhada para os Ministérios e nem à Casa Civil em tempo 

hábil para sua aprovação.  

Ainda que os elementos anteriores tenham levado ao engavetamento da Minuta, há um 

terceiro elemento, que no caso estudado considero significativo, o humor nacional. 

A característica desse elemento é ser um solo fértil, é possibilitar que diferentes 

pessoas compartilhem a necessidade de resolver um mesmo problema.  

No que diz respeito à demanda da certificação de saberes, o processo dialógico 

encaminhado pela comissão interministerial, quando da construção da proposta do Sistema 

Nacional de Certificação Profissional, deu visibilidade ao problema e uma alternativa, 

possibilitando seu ingresso na agenda decisória.  

Além disso, alguns atores envolvidos nesse processo levaram consigo a necessidade 

do atendimento da demanda. É possível perceber este fato na atuação do empreendedor da 

política, que percebendo uma oportunidade traz à tona a questão e junto a um ator visível 

criam uma possibilidade real de resolução do problema.  

Esta possibilidade materializou-se na inserção do parágrafo 2º no artigo 2º na Lei nº 

11.892/2008, a norma que cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 

 No Contexto da Produção do Texto, busquei identificar a Trajetória da Produção 

do Programa.  

A análise dessa categoria nos permite afirmar que a gênese da Rede CERTIFIC é o 

Sistema Nacional de Certificação Profissional. Ainda que o primeiro tenha um desenho 

distinto do segundo, foi a partir das discussões promovidas pela comissão responsável pelo 

SNCP que permitiu a socialização da demanda reprimida: a certificação profissional. Será a 
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semente plantada por essa comissão que, inicialmente, possibilitará que a temática volte a ser 

pauta da agenda e, na sequência, a formulação de uma política de certificação de saberes. 

E que, na Rede CERTIFIC, as vozes e discursos legitimados foram dos gestores do 

Ministério da Educação e que os profissionais da Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica, convidados pelos primeiros, não tiveram o papel de sujeitos do discurso, uma 

vez que tiveram sua participação pautada pela atuação como consultores e aprovadores das 

ideias trazidas pelos gestores do MEC.  

Destaco, ainda, a controvérsia nas avaliações sobre a apresentação do programa ao 

público, que resultou no “esquecimento” por parte dos gestores sobre o pedido feito pelos 

setores envolvidos com o mundo do trabalho de “queremos discutir”. 

Gostaria, agora, de retomar a centralidade desta tese que são os atores envolvidos na 

formulação da política e suas referências. 

Em cada um desses contextos encontramos a participação de atores visíveis e 

invisíveis, e foi possível perceber o quanto seus referenciais são refletidos em suas decisões, 

nas propostas elencadas e no desenho da política.  

Na proposta do Sistema Nacional de Certificação Profissional temos uma maior 

participação de atores vinculados ao mundo do trabalho e a política proposta incorporava mais 

as necessidades dos trabalhadores e menos as formalidades da educação.  As referências dos 

atores também se observam na metodologia utilizada para construir a política: a dialogicidade. 

Um formato com base nas ideias de Paulo Freire e usado na formação sindical. 

Já na formulação da Rede CERTIFIC houve uma maior participação de atores cuja 

trajetória na escola era predominante. Assim, tanto a metodologia de trabalho quanto o 

desenho dado à política incorporaram essa predominância. No programa, observou-se que foi 

mais focado na educação formal, na escolarização e nos princípios da certificação escolar. Na 

metodologia proposta para construção da Rede CERTIFIC, percebe-se seu vínculo com a 

forma como a escola faz suas discussões: internamente e ouvindo seus pares. 

 Destaco aqui as conclusões a que cheguei na tese:  

• Reafirmo que as referências dos atores marcam o programa tanto na 

metodologia de construção que propõem – dentro do ministério - quanto no 

desenho final, vinculado à lógica da educação formal; 

• A Rede CERTIFIC tem sua gênese no Sistema Nacional de Certificação 

Profissional; 



 

 
 
 

147

• Dois atores tiveram uma participação importante para a criação do programa. 

O primeiro deles (entrevistado 4), no processo de criação do SNCP, foi um 

ator invisível, e na construção da Rede CERTIFIC foi ator visível. Além dele, 

o profissional do Ministério da Educação que participou no processo de criação 

do SNCP. Este profissional atuou como empreendedor da política e, junto ao 

primeiro, asseguraram a continuidade da busca de soluções para o problema; 

• A política portuguesa, embora não enfatizada pelos entrevistados, tem 

aproximações com o programa brasileiro, em especial quanto à metodologia de 

certificação. 

 

Ainda fica para responder as razões que levam uma política com tanta demanda a não 

atingir seus objetivos, se considerarmos que os índices de certificações feitas são baixos.43  

Elenco algumas hipóteses, construídas a partir do estudo feito, que poderão ajudar nas 

respostas ou na construção de novo estudo: 

• O processo pouco participativo não possibilitou um maior conhecimento sobre 

o programa nem dentro dos Ministérios nem pelos setores da sociedade. Desse 

modo, quando os atores envolvidos com o programa saíram do Ministério, 

ninguém mais assumiu a coordenação do mesmo; 

• Houve pouca formação sobre o programa para a rede federal. A Rede 

CERTIFIC foi implementada num período de contingenciamento do segundo 

governo Lula, o que implicou em parcos recursos para a formação; 

• As demandas, oriundas do processo de expansão, exigiram que a rede federal 

fizesse escolhas sobre onde lançar energia, e não houve adesão ao programa. 

 

Por último gostaria de destacar o seguinte depoimento de um dos entrevistados: 

 

Eu sou uma pessoa muito prática. Eu acho que o ótimo é inimigo do bom e toda vez que tem uma 
brecha, você tem que aproveitar a brecha, então eu nunca critiquei publicamente a Rede CERTIFIC, 
exatamente porque eu sempre achei que era um avanço em comparação ao zero que se tinha. Claro que 
em comparação ao sistema é quase nada, mas em comparação ao antes é muito e eu sempre disse: 
vamos construir rede. (Entrevistado 1). 

 

                                                 
43 Dos 719 trabalhadores gaúchos inscritos na Rede CERTIFIC em 2010, apenas 1 foi certificado em 2012. Não 
foi possível encontrar os índices dos anos seguintes, pois a página do programa foi retirada do ar e os contatos 
com os responsáveis no MEC pela política não deram respostas aos e-mails enviados. 
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Tal como o entrevistado também acredito que há muito que avançar quanto a uma 

política de certificação e reconhecimento de saberes, porém é certo que a Rede CERTIFIC foi 

o primeiro passo formal e normativo em direção ao atendimento dessa demanda social frente 

ao quadro que existia. Desse modo pretendi ao escrever esta tese colaborar com as discussões 

sobre a política na perspectiva de construir a partir do programa uma proposta que atenda às 

necessidades dos trabalhadores. 
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ANEXO A 
 

 
Termo de Consentimento Informado – Entrevistado/a 

 

Eu, Rita de Cássia Dias Costa, estou realizando uma pesquisa sobre os percursos e 

percalços na formulação da Rede CERTIFIC. Esta pesquisa faz parte da tese de doutorado na 

linha Políticas e Gestão da Educação, junto à Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sob 

orientação da Profª. Drª. Naira Lisboa Franzoi. 

A participação nesta pesquisa, como entrevistado, não oferece risco ou prejuízo a 

pessoa.  Suas respostas serão tratadas de forma anônima e confidencial, isto é, em nenhum 

momento será divulgado o seu nome em qualquer fase do estudo. Quando for necessário 

exemplificar determinada situação, sua privacidade será assegurada uma vez que seu nome 

será substituído de forma aleatória. 

Se no decorrer da entrevista o/a participante resolver não mais continuar terá toda a 

liberdade de fazê-lo, sem que isso lhe acarrete qualquer prejuízo. 

Comprometo-me a esclarecer devida e adequadamente qualquer dúvida ou 

questionamento que eventualmente o/a participante venha a ter no momento da pesquisa ou 

posteriormente através do telefone (051) 99555033 ou, ainda, por e-mail – 

ritacosta1002@hotmail.com. 

Após ter sido devidamente informado/a de todos os aspectos desta pesquisa e ter 

esclarecido todas as minhas dúvidas, eu,......................................................................,concordo 

em participar desta pesquisa (  ) sim  (  ) não? 

Concordo com a gravação da entrevista 

(  ) sim (  ) não 

            

 Data: 

 

_________________________________ 

Assinatura do Participante 

 

____________________________________ 

Assinatura da pesquisadora (Rita de Cássia Dias Costa) 
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ANEXO B 

 
 
 
 

Roteiro da Entrevista Semi-Estruturada  
 
 
 
 
 
 
 

1. Fala um pouco de tua trajetória na educação. 

2. Como foi o processo de criação da Rede Certific? 

3. Havia outras políticas/programas que serviam como base? Quais? 

4. De quem partiu o convite? Por quê? 

5. Quem foi chamado? Quem participou? Eram sempre as mesmas pessoas? 

6. Qual era periodicidade dos encontros? Quantos foram realizados? 

7. Há registros desse processo? 

8. Qual instituição representavas? 

9. Porque vocês participaram? 

10. Qual o entendimento que sua instituição tinha sobre uma política de reconhecimento 

profissional? É o mesmo seu? Se não, qual é? 

11. Por que um programa de certificação profissional naquele momento? 

12. Quais os maiores embates que enfrentaste no processo de formulação? 

13. Havia divergências de perspectivas quanto a política de certificação profissional? 

14. Depois da criação do programa o que foi feito? 

15. Tu fizeste parte da construção do decreto e do documento base da Rede CERTIFIC? Por 

quê? 

16. O programa Rede CERTIFIC atendeu as expectativas que tinhas no processo de 

formulação? Quais? 

17. Deseja acrescentar alguma coisa às colocações já expressadas? 
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ANEXO C 
 
 
 
 

Lista de Universidade e Banco de Teses e Dissertações 
 
 
 

 
 
INSTITUTIÇÃO 

1. Capes http://www.capes.gov.br/servicos/banco-de-teses 
2. Domínio Público http://www.dominiopublico.gov.br 
3. Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia http://bdtd.ibict.br/ 
4. Universia http://www.universia.com.br/pesquisador/teses.jsp 
5. Universidade Estadual de Câmpusnas http://libdigi.unicamp.br/document/list.php?tid=7 
6. Universidade Estadual de Londrina http://www.bibliotecadigital.uel.br/ 
7. Universidade Estadual do Oeste do Paraná http://www.unioeste.br/tede 
8. Universidade Estadual Paulista http://www.athena.biblioteca.unesp.br 
9. Universidade Estadual de Ponta Grossa http://www.bicen-tede.uepg.br 
10. Universidade Estadual de Maringá http://www.ppe.uem.br/ 
11. Universidade Estadual do Rio de Janeiro http://www.bdtd.uerj.br/ 
12. Universidade Estadual de Feira de Santana http://tede.uefs.br/tedesimplificado/ 
13. Universidade Federal de Uberlândia http://www.bdtd.ufu.br/tde_busca/index.php 
14. Universidade Federal de Alagoas http://bdtd.ufal.br 
15. Universidade Federal do Amazonas http://www.bdtd.ufam.edu.br/ 
16. Universidade Federal da Bahia http://www.bdtd.ufba.br/new_bdtd.htm 
17. Universidade Federal do Ceará http://www.teses.ufc.br/ 
18. Universidade Federal do Espírito Santo http://www.bdtd.ufes.br/tedesimplificado/index.php 
19. Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro http://teses.unirio.br/tedemodular/ 
20. Universidade Federal Fluminense http://www.bdtd.ndc.uff.br/index.php 
21. Universidade Federal da Grande Dourados http://www.biblioteca.ufgd.edu.br/ 
22. Universidade Federal de Goiás http://bdtd.ufg.br/tedesimplificado/ 
23. Universidade Federal de Juiz de Fora http://www.bdtd.ufjf.br/ 
24. Universidade Federal de Lavras http://bibtede.ufla.br/tede/ 
25. Universidade Federal de Mato Grosso do Sul http://www.cbc.ufms.br 
26. Universidade Federal de Minas Gerais http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/ 
27. Universidade Federal de Ouro Preto http://tede.ufop.br 
28. Universidade Federal do Pará http://www.bdtd.ufpa.br/ 
29. Universidade Federal da Paraíba http://bdtd.biblioteca.ufpb.br 
30. Universidade Federal do Paraná http://dspace.c3sl.ufpr.br/dspace/index.jsp 
31. Universidade Federal de Pernambuco http://www.bdtd.ufpe.br/tedeSimplificado/ 
32. Universidade Federal do Piauí http://www.ufpi.br/mesteduc/dissertacao.htm 
33. Universidade Federal do Rio Grande do Norte http://bdtd.bczm.ufrn.br/ 
34. Universidade Federal do Rio Grande do Sulhttp://sabix.ufrgs.br 
35. Universidade Federal do Rio de Janeiro http://www.sigmafoco.scire.coppe.ufrj.br 
36. Universidade Federal de Rondônia https://singu.unir.br/biblioteca 
37. Universidade Federal de Santa Catarina http://www.tede.ufsc.br/tedesimplificado/ 
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38. Universidade Federal de Santa Maria http://cascavel.cpd.ufsm.br/tede/ 
39. Universidade Federal de São Carlos http://www.bdtd.ufscar.br/ 
40. Universidade Federal de Sergipe http://200.17.141.11/tede/ 
41. Universidade Federal de Viçosa http://www.tede.ufv.br/tedesimplificado/ 
42. Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro http://bdtd.ufrrj.br/ 
43. Fundação Universidade Federal do Rio Grande http://bdtd.furg.br/ 
44. Universidade Católica de Pelotas http://biblioteca.ucpel.tche.br/tedesimplificado/ 
45. Universidade Católica de Goiás http://tede.biblioteca.ucg.br 
46. Universidade Católica de Brasília http://www.bdtd.ucb.br/tede/ 
47. Universidade Católica Dom Bosco http://www.bib.ucdb.br 
48. Universidade Católica de Pernambuco http://www.unicap.br/tede/ 
49. Universidade Católica de Santos http://biblioteca.unisantos.br/tede 
50. Pontifícia Universidade Católica - MG 

http://www.sistemas.pucminas.br/BDP/SilverStream/Pages/p g_BDPPrincipal.html 
51. Pontifícia Universidade Católica - Câmpusnas http://www.bibliotecadigital.puc 

câmpusnas.edu.br 
52. Pontifícia Universidade Católica - SP http://www.sapientia.pucsp.br/ 
53. Pontifícia Universidade Católica - PR http://www.biblioteca.pucpr.br/tede/ 
54. Pontifícia Universidade Católica - RS http://www.pucrs.br/biblioteca/tde 
55. Pontifícia Universidade Católica - RJ http://www.maxwell.lambda.ele.puc-rio.br 
56. Universidade do Estado da Bahia http://www.tede.uneb.br/ 
57. Universidade do Estado de Santa Catarina http://www.tede.udesc.br 
58. Universidade de Guarulhos http://tede.ung.br/ 
59. Universidade de Passo Fundo https://secure.upf.br/pergamum/htdig_teses/ 
60. Universidade de Pernambuco http://www.bdtd.upe.br/tedesimplificado/ 
61. Universidade de São Paulo http://www.teses.usp.br/acervo.php 
62. Universidade de Taubaté http://www.bdtd.unitau.br/tedesimplificado/ 
63. Universidade de Brasília http://bdtd.bce.unb.br/tedesimplificado/index.php 
64. Universidade de Caxias do Sul http://tede.ucs.br/ 
65. Universidade de Uberaba http://www.uniube.br/infoisis/biblio2/html/consulta_teses.php 
66. Universidade do Oeste Paulista http://apeclx.unoeste.br/tede/ 
67. Universidade do Vale do Rio dos Sinos http://bdtd.unisinos.br/tde_busca/index.php 
68. Universidade do Vale do Itajaí http://www6.univali.br/tede/ 
69. Universidade Regional de Blumenau http://proxy.furb.br/tede/ 
70. Universidade Presbiteriana Mackenzie http://mx.mackenzie.com.br/tede/ 
71. Universidade Metodista de São Paulo http://ibict.metodista.br/tedeSimplificado/ 
72. Universidade Metodista de Piracicaba http://www.unimep.br/phpg/bibdig/ 
73. Universidade Luterana do Brasil www.ulbra.br/bibliotecas/bdtd.htm 
74. Universidade Potiguar http://bibliotecadigital.unp.br/ 
75. Universidade Anhembi Morumbi http://tede.anhembi.br/tedesimplificado/ 
76. Universidade Nove de Julho http://w ww.uninove.br/tedeSimplificado/ 
77. Universidade de Salvador - UNIFACS http://tede.unifacs.br/ 
78. Centro Universitário de Caratinga http://bibliotecadigital.unec.edu.br/bdtdunec/ 
79. Fundação Instituto Oswaldo Cruz http://teses.cict.fiocruz.br 

 
 

 
 
 
 


